




Quando cadernos do terceiro mundo foi fun­
dada, em 1974, ainda não havia surgido o termo 
Nova Ordem Informativa, mas os Não-Alinhados Já 
haviam expressado em Argel que as estruturas da 
comunicação internacional constitulam uma he­
rança nefasta do passado colonial e contribulam 
para a manutenção dos laços de dominação ideo­
lógica sobre o Terceiro Mundo. 

A nossa revista surgiu precisamente como 
um esforço concreto, que contribuiu para a cria­
ção de uma informação alternativa, reivindicação 
dos palses em desenvolvimento, que hoje é reco­
nhecida como válida e legitima pelas Nações Uni­
das e pela maioria dos governos do mundo. Não 
obstante, a batalha da informação continua. A 
reunião de Acapulco marcou o fim de muitas ilu­
sões - o Terceiro Mundo sabe que já não pode 
esperar apoio dos Estados Unidos para o desen­
volvimento independente das suas comunicações 
- e coloca o desafio de procurar novos caminhos 
que permitam ouvir a voz dos oprimidos. 

Este é o tema central desta edição de cader­
nos do terceiro mundo e essa é também a razão de 
ser da nossa revista que, de 1974 até hoje, Já 
publicou dois milhões e meio de exemplares em 
três idiomas (português, espanhol e inglês). 
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Equipa em movimento 

Vendo o sumário do último número dos 
cadernos do terceiro mundo, parece-me 
que a vossa equipa eslá a fazer jus a uma 
nota da primeira página de uma edição de 
há quatro meses inbtulada •Equipa em 
movimento-. De facto, vooês desta vez 
es!Jveram em vários locals do globo o que 
prova um dinamismo crescente (aqui para 
nós, houve edlÇôes dos •cadernos,, que 
pareciam ter sldo leilas sem salrem da 
redaoção). É nesse sentido que vos felicito 
pela excelente reportagem no Médio 
Oriente, a entrevista de Jeny RaW!ings, o 
aitigO sobre a Nicarágua e o texto desse 
excelente jornalista que ê Willred Bur­
chett. Importante também nesse número a 
entrevista a Ramalho Eanes e a Paulo 
Jorge. 

Continuem a mexer-.sel 

CaJlos Manms, Cacém, Portvga/ 

Amazónia saqueada 

Excelente (e biste) a reportagem sobre 
a violação e devastação da Amazónia, a 
maior e mais completa que tive oportuni­
dade de conhecer. Ali está flagrante toda a 
dimensão do crime perpetrado contra o 
povo brasileiro, a segurança nacional e a 
ecologia mundial; tudo Isso feito com a 
aprovação e o beneplácrto dos govemos 
do pais, verdadeiros entregulstas da 
nação aos piratas Internacionais. 
LlJiz Fontes, Salvador, Brasil 

Nordeste brasileiro 

Se um dos objectivos da polftk:a eco­
nómica do governo {brasileiro) ê -corrigir 
os desnlvels inter-regfonals e a má dis1ri­
bulção de rendimento•, porque razão não 
faz o governo algo para a solução defini­
tiva dos problemas do Nordeste, ao invés 
de soluções paliativas? como sabemos a 
diferença entre o Nordeste e as o~ 
regiões do Brasil é de um grande desnivel. 
( ... ) O sistema prefere investir em obras 
obscuras como é o caso das láb!icas nu­
cleares, e depois escofhe o Nordeste 
como depósito do lixo afómico. 

José Fllgueira Neto, Natal, Brasil 

Intercâmbio 
Polónia e Brasil 

Falou-se e escreveu-se tanto sobre o 
~amento de carne na Polónia, mas 
nao fizeram as contas. Esse racionamento 
prevê um consumo de 36 quilos de cama 
por ano para cada polaco, distribuidos 
equitativamente, enquanto que no Brasil 
segundo dados de Fevereiro, e segundo~ 
desnívelada distribuição do rendimento a 
média é inferior a 14 quilos per capita, f~ 
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é, hA brasileiro que não vê came durante 
todo o ano. 
Rodolfo G. Ma/h&lros, Rio de J8flelro 

Maomé 

Na revista número 38, de Novembro de 
1981 , na página 15, existe a seguinte 
frase: •No Cotão, livro sagrado escrito por 
Maomé ... • , há wna grave incorrecção. 
Amigos, o COrào sagrado fol revelado por 
Deus. Alfah, a Maomé, que ditou as reve­
laQÕ8S a outros companheiros que por sua 
vez o escreveram. O Profeta Maomé. era 
analfabeto, 

Abdel J. Jaber, Urvgualana, Brasil 

B1ispos negros 

Una página 11 do nórnero 41 , que há 
somente dois bispos negros na Igreja 
brasUeira, O. Jalro de Mattos e O. José 
Maria Pires. Digo-lhes que agora são três. 
O último foi sagrado no dla 21 / 12/81 por 
O. Paulo Evaristo Ams em São Paulo e é 
O. AJolslo Hilário de Pinho, bispo de To­
cantlnópoliS, em Goiás. 

Francisco M. da Rocha Jr., Mariana, 
Brasil 

Emigração caboverdeana 

Não caberia a cadernos romper com o 
muro de silêncio que envolve a situação 
da emigração cabo-verdiana em Portu­
gal? Mesmo para um leitor de jomals que 
se considera multo acima da média nacio­
nal, os problemas dessas 20 míl (serão 30 
mil, 40 mil?) pessoas são bastante desco­
nhecidos. O que eu gostaria de saber: 
quantos são, corno vivem, em que traba­
lham, se estão enquadrados sindical­
mente, se têm essociações próprias, qual 
o lodice de desemprego, etc. Aceitalá a 
equipa de cedemos esta desalio de um 
leitor asslduo? 

Augusto More,ra, Usboa 

Arma mentismo 

Mesmo filtradas, chegam-nos noticias 
do grande volume de vendas de armas 
pelo governo brasileiro a vários palses do 
Terceiro Mundo e mesmo de aviões com 
finalidades bélicas. Com o potencial e ri­
quezas que possui, o Brasil deveria es1ar a 
exportar allmemos, de que o mundo tem 
tanta necessidade. 

Rui S. Freitas, Porto, Portugal 

Clube de Amigos 

cadernos do teree,ro mundo, para mim. 
é uma das melhores publicações que lá 
bve em mãos. A revista dá-nos uma visão 
ampla e geral das rel8Q6es Norte-Sul e do 
processo de desenvolvimento dos palses 
pobres eXploradOs pelos ricos e podero­
sos. Como uma ramma que somos, leito­
res e admiradores, wnho propor a criação 
de um Clube de Amigos, no qual poderia­
mos trocar Ideias e comentar sobre assun­
tos tratados na rêv1sta. 
Antonio J . ae Jesus, !:>8/V8<10f, Brasil 

Zimbabwe 

( •.. ) Mesmo uma revista especializada 
como cadernos tem dedicado ultima­
mente pouco espaço à divulgação daqujlo 
que se passa no recém-llbertado pais 
(Zímbabwe), facto que não acontecia du­
rante a guerra de llbert.ação. Porque não 
fazer uma looga e profunda reportagem 
sobre esse ~ Is? 

HennqueJ.~BJVa, LJJanda, Rep. Pop. de 
Angola 
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Intercâmbio 

• Ellan G. de Ollvefra 
Rua Cónego Santan.a, 1028 - Cacho­
eirlnha 
30000 Belo Horizonte - MG - Brasn 

• Milton de França 
Rua 7, n.º 20- Redenção 
65000 São Luis - MA - Brasfi 

• Carlos Tavares 
Caixa Postal 18212 
01000 São Paulo - SP - Brasil 

• Adlvair A. Francisco 
Rua Serrana, 657 - V. Queiroz 
13480 Umelra-SP - Brasil 

• Tito Mandavela Francisco 
Rua de Katlavela - CP 3245 
Luanda - Rap. Pop. de Angola 

• .AJ!redo Mateus da Costa 
CP 4 - Mintec, Lunda-Norte 
Chitato - ~ap. Pop. de Angola 

• Júlio Carlos Chekas 
CP 4 - M1ntec, Lunda-Norte 
Chltato - Rep. Ppp. de Angola 

• Francisco Dunes Zordoy 
a/e de Alfredo Caunze 
Casa de Trânsito da Olamang 
CP 25 - Lunda-Norte, Rap. Pop. de 
Angola 

• Apolinário Manuel Maria 
CP63- MalanJe- Rep.Pop. deAngola 

• Domingos Cristóvão Salvador 
a/c de Luls Tesouraria 
CP 12, Oundo - Oiamang 
Lunda-Norte, Rep. Pop. de Angola 
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A luta pela 
Nova Ordem 
Informativa 
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A 
recente reunião do Conselho Intergover­
namental do Programa Internacional de 
Desenvolvimento das Comunicações (ver 

página 1 O) serviu para actualizar a problemática 
relativa à Nova Ordem Informativa Internacional 
(NOII). Este é um dos assuntos centrais do diá­
logo Norte/Sul e uma das reivindicações funda­
mentais do Movimento dos Países Não Alínha­
dos. 

O Conselho, reunido em Acapulco, havia re­
cebido a missão de concretizar proíectos que os 
países do Terceiro Mundo consideram de realiza­
ção indispensável e urgente no campo informa­
tivo. Mas durante as discussões ficou evidente a 
escassez dos recursos económicos disponíveis e 
daí que, apenas alguns poucos entre os numero­
sos projectos apresentados pelas delegações 
presentes, poderão ser financiados, enquanto a 
maior parte dos programas pedidos tiveram que 
ser excluídos. 

O encontro de Acapulco ofereceu portanto re­
sultados fracos no plano quantitativo. Sob esse 
ponto de vista se poderia dizer que não se vis­
lumbra a possibilidade de que, pelo menos num 
prazo razoável, se possa dispor dos recursos 

• económicos e tecnológicos que permitam às na­
ções subdesenvolvidas ter esperanças de pode­
rem planificar o desenvolvimento autónomo dos 
seus meios de Comunicação Social. 

Mas este é apenas um dos componentes da 
NOII, que faz parte de uma reivindicação de ca· 
rácter global visando uma distribuição equitativa 
dos recursos mundiais e estabelecimento de uma 
nova ordem, tendente a reduzir as graves e injus­
tas desigualdades entre o Norte, rico, e o Sul, 
pobre. 

As exigências a favor da NOII 
desenvolveram-se paralelamente ao debate 
sobre o tema principal da Nova Ordem Econó· 
mica Internacional (NOEI). Foi durante a IV Con· 
ferência Cimeira dos Países Não Alinhados (Ar· 
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gel, 1973) que o movimento adoptou um pro­
grama articulado a favor da NOEI. O que o Ter­
ceiro Mundo pôs em questão foi a situação actual, 
caracterizada por uma extrema concentração em 
favor das empresas transnacionais, que selec­
cionam, produzem e distribuem internacional­
mente as informações. Assim, as quatro maiores 
agências de noticias (duas norte-americanas, 
uma inglesa e outra francesa) são responsáveis 
por mais de oitenta por cento das noticias que 
diariamente circulam no Mundo. 

O sistema transnacional configurou um virtual 
monopólio no campo informativo. Uma das con­
sequências é a disparidade informativa entre o 
Norte e o Sul. As noticias oriundas do Ocidente 
capitalista invadem os meios de Comunicação do 
Sul, multiplicando artificialmente a sensação de 
importância e influência do Norte. Por outro lado, 
as Informações, aspirações, realidades e pro­
blemas dos paises subdesenvolvidos são quase 
ignorados pelo sistema transnacional que opera 
injustamente no sentido do Sul para o Norte. As 
informações do Sul são poucas e fragmentadas, 
e não correspondem à importância dos países 
desta região, que ocupam duas terças partes do 
globo terrestre. (O mesmo pode ser dito dos 
países socialistas). Este mecanismo de informa­
ção vertical discriminatória é também um Instru­
mento tendente a manter a não comunicação 
entre os países do Sul, obstruindo a circulação no 
sentido horizontal. 

: Esta é uma das razões pelas quais as princi-
11111 pais regiões do Terceiro Mundo não têm comuni­
jus cação entre sí. Na África, por exemplo, pouco ou 
Stl nada se informa sobre os processos ~m desen-

volvimento na América Latina ou na Asia. Desta 
~O maneira, o sistema transnacional atenta contra o 
,a~ processo necessário de criação de uma identi-
1~ dade e da consciencialização do Terceiro Mundo. 
orr Mas o aspecto mais negativo é talvez o que se 
(AI- refere ao conteúdo das informações, que em 
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geral correspondem aos interesses do capita­
lismo transnacional. Este considera a notícia 
como uma mercadoria, dando ênfase especial ao 
espectacular e ao sensacional, assim como pre­
fere o tratamento superficial. Prevalecem os cri­
térios comerciais em vez dos culturais ou formati­
vos. Estes factos já receberam severas críticas 
dentro do próprio Norte, mas na medida em que 
esse tipo de noticiário penetra no Sul, ele produz 
um impacto muito mais pernicioso e deformante. 

Como é óbvio, os valores contidos nessas in­
formações dizem respeito às sociedades capita­
lístas ricas e não podem senão chocar com os 
legitímos interesses dos países subdesenvolvi­
dos e dependentes. Para tomar exemplos mais 
nítídos, as noticias e imagens exportam um con­
sumismo que corresponde, grosso modo, ao das 
classes médias das nações ricas, fomentando 
portanto uma tendência compradora em amplas 
camadas sociais, que as economias dos países 
pobres estão longe de poder satisfazer. En­
quanto isso, os interesses económicos do Ter­
ceiro Mundo são subvertidos incessantemente 
pelos meios de comunicação transnacionais. 

Vejamos outro exemplo: os meios de informa­
ção ligados aos palses consumidores de 
matérias-primas qualificam como positivas as 
queda• dos preços dos produtos básicos, e ten­
tam fazer com que o mundo todo pense da 
mesma maneira. Deste modo, diz-se aos produ­
tores de café, açúcar e ferro que é positivo para o 
mercado mundial que os preços caiam, sem levar 
em conta as perdas sofridas por países que têm 
um rendimento miserável das suas exportações. 

Este universo noticioso inclui também uma 
visão folclórica e cheia de preconceitos sobre as 
sociedades sudesenvolvidas e com culturas dife­
rentes, ao mesmo tempo que se exalta a civiliza­
ção ocidental do Norte. 

Esta é sinteticamente a problemática em torno 
da NOII. Vejamos agora o que se alcançou nestes 
anos de discussão e de intensa mobilização para 
alterar a ordem vigente. 
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No plano conceituai, os avanços podem ser 
melhor examinados, graças ao trabalho dos diri­
gentes, analistas e investigadores do Terceiro 
Mundo, bem como de pensadores progressistas 
do Ocidente. Graças a eles conseguiu-se formu­
lar um diagnóstico muito preciso da ordem actual 
e dos seus instrumentos, bem como dos seus 
efeitos sobre o Terceiro Mundo, e também se fez 
uma fundamentação profunda da necessidade de 
uma NOII rebatendo um por um os argumentos 
contrários, apresentados pelos defensores do 
sistema transnacional. 

Os países do Terceiro Mundo e do bloco socia­
lista, juntamente com algumas nações da Europa 
Ocidental, isolaram a superpotência norte­
-americana nas Nações Unidas, onde a oposição 
intransigente de Washington só foi apoiada por 
uma parcela do «Primeiro Mundo». A UNESCO, 
que adoptou a temática da NOII, tem sido a caixa 
de ressonância deste debate e o cenário das 
violentas acusações do governo norte­
-americano contra esta agência especializada. 
Trata-se de uma situação que desespera o esta­
blishment do sistema transnacional. Este detém 
um virtual monopólio no campo informativo e 
silencia sistematicamente os seus adveroários, 
mas não pode impedir que estes esvaziem a 
legitimidade das posições defendidas pelos paí­
ses ricos dentro da comunidade mundial. Prati­
camente todas as votações realizadas na ONU 
nos últimos anos, assim como todas as comis-

sões C?nstituíd~ para analisar assuntos vincula­
do:3 à informaçao, deram sempre razão ao Ter­
cerro Mu!1~º- O reverso da medalha regista-se no 
plano prático. Este consiste basicamente em pro­
Jectos_ para dese!'lvolver as comunicações no 
Terceiro. Mundo, Já que seria utópico aguardar 
oue o sistema transnacional se auto-reforme 
tr~sformando-se em democrático receptivo é 
horizontal. • 

Um desenvolv!mento amplo, veloz e coerente 
dentro do Ter~rro Mundo requereria um vasto 
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plano multilateral no âmbito das Nações Unidas. 
Mas a retracção dos EUA significou a impossibll­
dade de ser feito um programa dessa natureza 
Os limites dessa via estão assinalados pela ex­
~riéncia concreta do PIDC (Programa lntema­
c1onal para o Desenvolvimento da Comunica­
ção). 

Não há surpresa no facto dos Estados Unidos e 
sectores mais conservadores do Ocidente se 
oporem_ à NOII e se negarem a dar recursos para 
concretizá-la. De um ponto de vista mais realísta, 
deve-se encarar como um triunfo o facto de que 
algumas potências desenvolvidas tenham efec· 
tuado certas contribuições. 

_ Mas, de todas as maneiras, nos próximos anos, 
nao é de esperar que a colaboração multilateral 
satisfa~a mais do que uma pequena parte das 
necessidades do Terceiro Mundo em matéria de 
comunicações. . 

O resto terá necessariamente que ser resul­
tado do esforço dos países subdesenvolvidos e, 
em menor escala, da cooperação bilateral de 
govern~s ou núcleos progressistas da área de­
~nvolv1da. Só se poderão registar avanços posi­
tivo~ para uma NOII, como resultado de esforços 
re~IIZado~ pel~s próprios interessados, nas se­
guintes direcçoes: 

• - Cooperação e intercâmbio Sul/Sul - os re-
c~rsos do Terceiro Mundo para trocar informa­
sx,es n~m sentido horizontal são escassos, mas 
isso nao _ quer dizer que empregados racional· 
me~te, ~ao possam produzir uma corrente infor­
m~t1va importante, especialmente entre os pró­
prios paises do Terceiro Mundo. Isto pode ser 
plan~ado ~. nível regional (ver página 35), com 
r~lat1va f~c1hda_9e. ~as também é pqsslvel orga­
nizar ~m 1nt~rcamb10 directo entre a Africa, Ásia e 
Amén~a Latina. A experiência da IPS e o pool de 
Agê~c1.~s do Terceiro Mundo comprovam esta 
poss1b1hdade. 

A coo~ração internacional fortaleceria estas 
exper!ênc,as, mas só a vontade dos governos do 
Terceiro Mundo pode dotar as suas agências dos 
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instrumentos necessários e abri-las a um inter­
câmbio. Até agora, salvo poucas excepções, isso 
não acontece. E a cooperação internacional não 
pode substituir a ausência de uma vontade poll­
tica esclarecida e firme. 

A coordenâção das agências seria a primeira 
medida para estabelecer uma corrente informa­
tiva. Mas a cooperação Sul/Sul pode também 
estender-se a todos os restantes niveis de co­
municação social, segundo caracteristicas de 
cada sector, e materializar também a realização 
de projectos de capacidade profissional, já que 
dentro do Terceiro Mundo existem centros de 
relativo desenvolvimento que podem dar·assis­
tência aos menos avançados. 

-Âmbitos nacionais - é aqui onde obviamente 
é passivei produzir reformas e mudanças subs­
tanciais. Através da coordenação estatal, pode­
-se articular uma politica que garanta, por um 
lado, a circulação de um noticiário adequado aos 
interesses nacionais e que sirva de referência ao 
desenvolvimento sócio-cultural de cada pais. Por 
outro lado, deveria ser criado um sistema que 
elimine o conceito de informação como mercado­
ria e que consagre o critério da noticia como um 
direito social. 

Contrariamente ao que sustentam interessei­
ramente os adversários da NOII, este caminho 
não implica necessariamente a eliminação da 
empresa privada ou a destruição do pluralismo, 
nem a instituição do totalitarismo estatal no 
campo informativo. O que se exige é um poder 
estatal que coordene activamente os interesses 
dos diversos componentes da sociedade e outor­
gue os instrumentos para levar à prática uma 
informação com conteúdo social. 

O questionamento feito aos meios de informa­
ção do Terceiro Mundo não tem nada a ver com o 
facto de que eles serem na sua maioria privados, 
mas sim com o conteúdo das informações que 
divulgam. Estas são, com demasiada frequência, 
um simples reflexo das mensagens e valores do 
sistema transnacional. Sucede também ser muito 
comum que os núcleos económicos que contro­
lam a imprensa local, estarem estreitamente liga­
dos ao sistema transnacional. 

O dilema consiste em saber em que medida 
esses meios de comunicação, mantida a sua 
composição accionária, poderiam corrigir essa 
orientação e introduzir valores noticiosos ade­
quados aos interesses nacionais. 
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Teoricamente poderíamos sugerir o seguinte 
esquema: ao Estado compete oferecer uma es­
trutura adequada para fazer circular no país um 
conjunto de informações nacionais e estrangei­
ras de acordo com os interesses da nação. Aos 
meios privados, cooperativos ou estatais, corres­
ponde uma selecção e tratamento independen­
tes, de acordo com o público ao qual se dirigem. 

O conflito apresenta-se quando uns poucos 
interesses privados dominam os grandes velcu­
los de informação, exercendo assim um controlo 
sobre importantes segmentos da opinião pública 
e convertendo-os em meros importadores dos 
valores do sistema transnacional. 

Nos âmbitos nacionais também existem valio­
sas excepções de mudanças registadas em al­
guns veiculos, mas estas são pouco frequentes. 
E que no que se refere à NOII existem dois nlveis 
a serem considerados: o da acção internacional, 
envolvendo à conciliação de interesses muito 
diferentes e apresentando limitações diferentes 
das que já analisámos; e o do âmbito nacional, 
onde apenas os governos comprometidos com a 
vontade política de libertar os seus povos (a mi­
noria lúcidado Terceiro Mundo) estão decididos a 
pôr em prática pollticas orientadas para a concre­
tização de uma nova ordem informativa. 

E mesmo nesses casos, essas politicas são 
frequentemente adiadas em razão das priorida­
des governamentais que deixam para uma etapa 
posterior as transformações no campo informa­
tivo. De todos os modos, nesse plano, os pro­
gressos terão lugar na medida em que as rela­
ções de força no Terceiro Mundo se modifiquem a 
favor dos movimentos de libertação. 

É nesse nivel decisivo que se aparesentam 
intimamente associados os problemas da nova 
ordem informativa e da nova ordem económica, 
com a luta de libertação do Terceiro Mundo. Dai 
se depreende que no plano multilateral e nas 
organizações internacionais, é útil e necessário 
prosseguir nos esforços, porque nesse caminho é 
posslvel conseguir avanços e triunfos de impor­
tância incontestada. Mas ao mesmo tempo 
deve-se ter em conta que apenas uma nova 
relação de forças poderá conduzir à criação de 
uma nova ordem informativa à escala global. 

O caminho da NOII é portanto longo e difícil. 
Mas essencial, porque passa pela eliminação dos 
mecanismos de dominação e pe:a autod9termi­
nação dos povos. O 
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O Programa lntemncionnl para o Desenvçlvi­
mento da Comunicação (PLDC), um amb1. 
cioso projecto patrocinado pela UNESCO, 

deu os seus primeU'Os passos, mas estes foram tão 
curtos que grande parte das expectativas que havia 
despertado a sua criação transformaram-se em deccp­
ção. 

As cifras justificam a desilusão: na segunda reunião 
do PIDC. realizada na estância balnear mexicana de 
Acapulco entre 18 e 25 de Janem.1, os países do 
ferceiro Mundo apresentaram uns 50 projectos cuja 
realização iria requerer cerca de 90 milhões de dóla­
res. No final da reunião, o PIDC encontrou-se com 
recur.;os muito inferiores aos previstos. Com apenas 
seis milhões de dólares à disposição do fundo comum 
do PIDC, só puderam ser aprovadas 14 iniciativas. As 
restantes ficaram arquivadas, à espera de fundos difi. 
ceis de obter. 

O PlDC foi criado no quadro da UNESCO, em 
1980, em Belgrado, a partir de uma proposta dos 
Estados Unidos, visando estabelecer um fundo que 
pennitisse ao Terceiro Mundo financiar as suas ne­
cessidades mais urgentes no campo da comunicação e 
informação. 

O Conselho Intergovernamental do PIDC - com­
posto por 35 países - reuniu-se, excepcionalmente 
pela segunda vez num ano, para tratar de questões 
como a eleição do novo director, os critérios de 
prioridades para aprovação dos projectos e o finan­
ciamento para os mesmos. 

As três comissões - a de finanças, a de critériosea 
de projectos - esrabelecidas para discutir estes pon­
tos trabalharam paralelamente, o que suscitou críticas 
por parte de múmeras delegações. Segundo o repre­
sentante da Jugoslávia, Tom Matelanc, «deveria 
ter-se reunido primeiro a de finanças e de critérios e 
depois então teria sido lógico passar para a de projec­
tos•. 

Os projectos apresentados reflcctiam as realidade~ 
~ficas de cada região. Os países africanos, em 
geraJ, elaboraram projectos visando desenvolver as 
süàs infra-estruturas de comunicação, incorporando a 

• grande popula,ção rural ainda marginalizada. Quanto 
aos países da Asia e América Larina, a ênfase foi dada 
ao estabelecimento de redes que interliguem os dife­
remes sisLemas nacionais de comunicação já exisLen· 
tes. 

Vagas promessas 

Logo na primeira sessão plenária vieram à tona as 
contradições entre os países do None e os do Sul. Ao 
ser levantada a questão das contribuições dos países 
mais ricos, os representantes dos Estados Unidos, 
Alemanha Federal e Japão romaram de imediato uma 
clara posição a favor da ajuda aos meios de comunica­
ção privados e do incentivo às relações bilaterais. Os 
Estados Unidos chegaram a afirmar claramente que já 
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Os prc,fectoa doa pai"' africanos visavam desenvolver •• auaa lnfra-Ntruturea de comunlcaçto 

para Incorporar a populllÇAo rural ainda marglnalluda 

tinham iniciado um programa no espírito do PIDé, 
mas à maTgem deste. Segundo o chefe da delegação 
norte-americana, William Harley, o seu governo está 
.. empenhado numa variedade de esforços destinados a 
vincul81 a AJD (Age11ce for lmernational Del'elop­
mem) e o sector privado numa tentativa internacional 
voltada para o desenvolvimento das comumcações». 

A delegação japonesa reiterou os conceitos expres­
sos pelos Estados Unidos. Anunciou um incremento 
de 200 miJhões de dólares na ajuda a projectos de 
comumcação atrav~s de mecamsmos bilaterais ... ou 
seja, à maTgem da UNESCO. Reafirmou também a 
importância da consulta e participação do sector pri­
vado nos programas de desenvolvimento das comuni­
cações. Quanto ao PIDC, deixou·apenas uma vaga 
promessa de estudar aJguma forma de participação no 
programa. 

Com pequenas nuances os Estados Unidos, Japão e 
Alemanha Federal reafümaram o tempo todo a mesma 
posição: deixaram bem claro o seu pouco interesse em 
contribuir para programas multilaterais como o PIDC, 
que não tenham maciço investimento privado. Por 
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outras paJavras, isso sigmficou que da ajuda substan­
cial esperada desses países pouco se concretizou. 

Contradições acirradas 

As reacções à posição adoptada pelos países que 
propuseram o programa e que mais poderiam contn­
buir fizeram-se sentir durante toda a reumão. O chefe 
da delegação iraquiana, Anwar Abdullah Dilsos, 
refcnndo-se às rettcências de alguns países ocidentais 
em prestar uma colaboração efecuva salientou: •O 
PIDC está a dar os seus primeiros passos e necessita de 
um apoio a nível internacional». Falando em nome do 
grupo de coordenação da comunicação entre os países 
Não Alinhados, Oilsos pediu uma explicação aos 
«países poderosos» pelo seu silêncio quanto à coloca­
ção em marcha do programa. 

Já o presidente do •Grupo dos 77», o venezuelano 
Tarry Murcie, al~m de reiterar a posição de Dilsos, 
ressaltou o papel positivo que o PIDC pode jogar no 
desenvolvimento do diálogo Norte/Sul. 

O secretário-geral da UNESCO, o senegalês Ama-
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dou M'Bow, fez uma crítica mais ampla, 
estendendo-a a certos órgãos e agências de notícias 
que acusam o PIDC de obstruir a liberdade de im-· 
prensa. 

«Creio que há muito de ignorância, mas também 
existe má fé. Se é má fé, é ainda mais grave. Em nome 
da liberdade, essa imprensa ignora a verdade estabele-­
cendo uma equação que equipara o PIDC ao controlo 
dos meios de comunicação e à demissão de jornalistas. 
Assim atribuem ao programa um poder que na reaJj •. 
dade não tem•. 

As divergências realmente tomaram um carácter de 
confrontação ideológica durante a discussão de dois 
projectos apresentados pelo México em favor do de-­
senvolvimento da impnmsa sindical e da preparação 
de técnicos em comunicacão oooular. Os oroiectos, 
cada um no valor de 60 mil dólares, seriam destinados 
a bolseiros de dez países latino-americanos. 

Miguel Alva Orlandini, da delegação do Peru, 
afirmou que ambos os projectos repetiam e uma frasco.. 

• 1.,U J 1 1 1 ., 

logia utilizada durante a estatização dn imprensa pe­
ruana• . criticando duramente o processo do governo 
do general Velasco Alvarado. O delegado norte­
-americano representante da Agência internacional de 
Desenvolvimento (AID). Clifford Block, assinalou 
que as críticas do delegado peruano «recordavam os 
perigos que os projectos podem encerrar pela sua 
incidência ideológica». Por sua vez, o delegado da 
Argentina, Mário Corciera, defendeu vigorosamente a 
rejeição dos projectos. A delegação mexicana, oo 
entanto. recebeu amplo apoio dos restantes países, 
especialmente da Venezuela, União Soviética, Cuba e 
Nicarágua, e ressaltou que os projectos só realizariam 
um programa mínimo, dentro dos propósitos do PIDC 
de criar formas de comunicação autónomas e partici­
pativas. 

Negociações difíceis 

A comissão de escolha de critérios e prioridades, 
presidida pelo indiano M. Rasgotra, iria detenninar os 
critérios para a aprovação dos projectos. Dada a im­
portância fundamental desta comissão, ela foi alvo de 
difíceis negociações. 

O conselheiro da delegação norte-americana pe­
rante a UNESCO, Elkin Taylor, disse que cnem se­
quer entendia a necessidade de se chegar a um acordo 
sobre crité~os e prioridades•. Os represcnLantes dos 
l::_Stados Unidos defendiam a adopção de uma resolu­
çao global, o que na prática iria contra os póncipios e 
anul~a os objec_tivos do PIDC. A proposta norte­
-amencana, mediante a qual um projecto s6 seria 
aprovado •se cumprisse com todos os critérios» foi 
consi~rada por muitos delegados como uma man~bra 
para . llll~r os_ seus princípios de ajuda através de 
caruus bilaterais e com recursos do investimento pri­
vado. O delegado da Guiana, Christopher Nasci­
me~to, argumentou que era impossível que um só 
proJecto pudesse englobar todos os critérios em dis­
cussão. 

A posição da delegação norte-americana manteve­
-se inflexível e~ diversas questões. Elkin Taylor 
a~u que se nao se mudasse a redacção da ordem de 
pnon~des o seu governo não daria o seu consenso, o 
que obngou. a renegociar este ponto. O trecho que diz 
que "º~ Prt?Jectos deverão aumentar a capacidade de 
~murucaçao e a capacidade de receber e transmitir 
mfonnação, de indivíduos e grupos nas comunidades 
urbanas e rurais~ o seu acesso aos meios e a possibili­
da_de d~ uma actava participação social,. , também não 
foi ~ate pelos Estados Unidos, que exigiram que a 
mer_içao ao acesso aos meios sociais e à participaçã.o 
social fosse excluída, o que efectivamente foi feito. 

Por.fim, chegou-se a uma fórmula de compromisso, 
negociada entre a Jugoslávia, Venezuela, Nigéria, 
Cuba, Alemanha Democrática e Guiana por uma 
lado, e Estados Unidos e Alemanha Pdderal, por 
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10 seis criténos. As prioridades seriam dadas, em sín-
e. tese, aos projectos destinados à implantação ou de-
le senvolvimento das estruturas nacionais ou regionais e 
)lJ das capacidades de produção de mensagens, com o 
os objectivo de facilitar .. um fluxo livre e um intercâmbio 
~• maior e mais amplo dos produtos culturais•. 
:la 
:• 
lO 

s, 
IC 

m 
(: 

:i-

cs, 
os 
m­
dc 

IC· 

l<K 
de 

Finanças: recursos difíceis 

Os trabalhos da comissão de finanças não foram 
menos difíceis. A comissão viu-se às voltas com um 
problema crónico em programas dessa natureza: a 
dificuldade de obter recursos para a realização dos 
projectos. Para se facilitar a contribuição de todos os 
proses, foram estabelecidas quatro fonnas de ajuda: 
através de contribuições em dinheiro para a conta 
especial do programa; por meio de contribuições em 
serviços e em dinheiro; sob a forma de fundos em 
depósitos e, por último, através da selecção de projec-­
to~ especílic_os _qu~ ~ualquer país pode financiar. 

O resultado tmat ficou no entanto muito aquém do 
esperado, já que se reuniu, para o fundo comum do 
programa, pouco menos de seis milhões de dólares. A 
maior parte dessa quantia foi conseguida mediante a 
contribuição de algumas potências ocidentais e da 
Uni~o Soviética. A mais significativa contribuição 
partiu da França, não só porque foi a maior colabora-· 
ção individual - dois milhões de dólares - como 
porque apesar de pertencer juntamente com os Estados 
~nidos ao mund? industrializado, adoptou uma posi-­
~ de pl_eno apoio ao Terceiro Mundo. Outras nações 
oc1denta1s, como a Holanda, Canadá, Áustria e Itália 
prometeram contribuições que, independentemente 
do seu significado económico, serviram para de-­
monstrar que as reivindicações do Terceiro Mundo 
podem ser compreendidas no «Primeiro Mundo». 

A falta de financiamento determinou o corte da 
maiori~ dos projectos. Estados Unidos e Japão, países 
que estao entre os maiores exportadores de tecnologia 
do_mundo -área dominada pelas grandes transnacio­
nais - defenderam a ideia de que o PIDC devia 
concentrar-se em projectos de inira-estrutura, equi­
pamentos e formação técnica. Justificando essa posi-­
ção, ~illiam Harley, chefe da delegação norte­
-ameacana, afirmou que as tecnologias de computa-­
dores e satélites são as que «oferecem uma verdadeira 
oportunidade revolucionária». Essa posição foi con-­
te~tada pela embaixadora da França, Jacqueline Bau-­
dner, qu~ ao mesmo tempo que salientou o papel da 
tecnologta no desenvolvimento das comunicações, 
~111llou que ela não assegura a liberdade de ínformá-­
çao_ ~ a ampla participação dos múltiplos sectores 
S0CJ81S. 

No decorrer da reunião surgiram casos de países que • 
optaram por fazer contribuições ao PIDC ligadas a 
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Aparelho ~ de nkllo numa aldeia da Nig. 
ria: um prlvll6glo 

detenninados projectos, adoptando a quarta modali­
dade da comissão de finanças. A Áustria anunciou que 
a sua ajuda se destinava especificamente à criação de 
um sistema de desenvolvimento das tecnologias da 
comunicação na África, enquanto que a Holanda de-­
cidiu apoiar um projecto no Zimbabwe. 

A comissão encarregada de discutir cada projecto 
deparou com o facto de que alguns deles exigiam 
grandes recursos, como o projecto do Benin, !\O valor 
de 17 milhões de dólares, para o desenvolvimento de 
uma rede nacional de rádio-televisão. Alguns países, 
no entanto, que já possuem uma intra-estrutura mon­
tada no campo da comunicação, pediram apoio para 
projectos mais específicos. O México, por exemplo, 
apresentou um projecto de i:elativamente pequeno 
custo (80 mil dólares), para realizar uma avaliação 
global das telecomunicações no país e a sua utilização 
real. A maioria dos projectos requeriam apoio para 
criar agências nacionais de imprensa ou reforçar as 
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ex is temes, promover a implantação de redes nacionais 
de rádio e televisão, criar centros de formação de 
comunicadores e pesquisadores, impulsionar o desen­
volvimento da imprensa rural e melhorar a utilização 
das novas tecnologias. 

Urna signifjcativa contribuição foi dada pelos paí-· 
ses do Golfo Arabe, que anunciaram uma colaboração 
no valor de dois milhões de dólares paro desenvolver 
as agências nacionais de notícias na Africa, reforçar as 
acções da Agência Panafricana de Notícias (PANA) e 
impulsionar a cooperação entre as agências africanas. 
Como esta região está entre as que mais sofrem do 
actual desequilíbrio no campo da informação e comu­
nicação e dada a enorme capacidade financeira- tios 
países do Golfo, o anúncio despertou expectativas de 
que maiores contribuições sejam feitas futuramente, 
fortalecendo política e financeiramente não s6 o PIDC 
como também outras organizações e programas desse 
tipo. 

Um dos gestos que causou maior impacto na reu­
nião foi a decisão do Bangladesh e do Benin de 
contribuirem com dois e cinco mil dólares, respecti-· 
vameote. Apesar dessa colaboração não ter nenhum 
peso financeiro real, a atitude dos dois governos foi 
muito elogiada. considerada mesmo «exemplar• , 
tendo em conta a crónica situação de nuséria de ambos 
países. 

No final da reunião, o balanço da comissão de 
finanças mostrava um saldo total de cerca de 50 
milhões de dólares, dos quais apenas seis milhões para 
o fundo comum do programa, sendo o restante ligado a 
contribuições para projectos específicos, conforme 
permitia a quarta modalidade. A quantia conseguida 
nessa reunião permitirá que se dê início a alguns 
projectos importantes, mas ainda não é o bastante. 
Basta compará-la ao orçamento da AID (Agência 
Internacional para o Desenvolvimento), que apenas 
em _1981 destinou mais de 56 milhões de dólares para 
proJectos de comunicação, dos quais 30 milhões para 
utilização no Médio Oriente. Perante este quadro o 
director-geral da UNESCO, Aroadou M'Bow, ~o 
ocultou o seu pessimismo: •Há grandes elementos de 
decepção. Não o oculto• . 

Dos 53 ~rojectos apresentados, apenas 14 foram 
aprovados, Já que a soma arrecadada ficou distante dos 
90 milhões de dólares necessários. Desses projectos 
três são para a África, dois para os paises árabes, dois 
para a Ásia e o Pacífico e cinco para a América Latina 
e Carafüas. A maioria são iniciativas regionais ou 
sub-regio~ais referentes à tecnologia, fonnação de 
pessoal e mtercãmbio entre agências nacionais. 

Apesar de todos os problemas, a conferência deixou 
saldos positivos, como por exemplo o projecto de criar 
a Agência Panafricana de Notícias (PANA), à qual se 
destin~á um milhão e meio de dólares para a c-0mpra 
de ~u1pame~to e formação de jornalistas, ou a apro­
vaçao do proJecto da ASIN (Acção de Sistemas Na­
cionais de Informação) de implantar um centro de 
edição e tradução automatizado e tomar mais potente a 
rede de comunicacões do sistema. O 
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A maior rede de agências estatais de informação do 
mundo deve começar a funcionar em breve 

reunindo nada mais nada menos do que 53 membros.~ 
a Agência Panafricana de Notícias (PANA), cuja 
estruturação consumiu quase vinte anos de discus­
sões. A demora na concretização desse objectivo, que 
é tão velho quanto a Organização da Unidade Africana 
(OUA), não teve origem em questões políticas. O 
maior·problema foi sempre técnico. 

Todos os países africanos podem facilmente talar 
por telefone com Londres, Paris, Bona, Roma, Bruxe­
las, Madrid ou Lisboa. Mas as comunicações dentro 
do continente são praticamente inexistentes. Até hoje, 
para se falar de Angola para Moçambique, o caminho 
mais fácil é por Lisboa. As antigas metrópoles colo-­
niais não criaram sistemas horizontais de comunica .. 
çâo. Todo o tráfego telefónico, telegráfico e radiofó­
nico era, todo ele, no sentido do Sul para o Norte. 

O mesmo fenómeno ocorre, com menor intensi-
' dade, c-0m as comunicações aéreas. Viaja-se mais 

facilmente para a Europa, do que de um país africano 
para outro. Tudo isso constituiu um entrave para os 
governos interessados na criação de um sistema inte­
grado de troca de informações dentro da África. 

Todos os 53 países africanos são sócios da PANA, 
que terá a sua sede central em Dacar, no Senegal, e 
cinco subsedes regionais. Estas ficarão localizadas em 
Lagos (Nigéria), Kinshasa (Zaire), Lusa.ka (Zâmbia), 
Cartum (Sudão) e Tripoli (Líbia) e irão recolher o 
material das agências nacionais de pafses vizinhos, 
remetendo o material central para Dacar, donde será 
feita a redistribuição na fonna de boletins. No âmbito 
regional, também haverá a troca de material noticioso, 
que não será enviado à central, por ser de interesse 
limitado a uma área geográfica. 
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O orçamento inicial da PANA prevê gastos da 
ordem de 4,7 milhões de dólares, a serem cobertos 
com contribuições de países árabes produtores de 
petróleo (2 milhões) ficando o restante dividido entre 
os 53 sócios africanos. Essa verba será utilizada na 
criação da rede de comumcações entre os países 
membros. Os salários, tarifas e despesas operacionais 
de cada país, serão cobertos pelos respectivos gover-· 
nos. 

Do total da ajuda dada pelos países do Golfo, 1,2 
milhões de dólares serão aplicados na compra de 
equipamentos para as subsedes e para a sede central. O 
restante, para reequipar as agências nacionais dos 
países membros. No segundo ano de operações da 
PANA, os sócios africanos deverão contribuir com a 
soma de três milhões de dólares. 

O director da rede de agências, Ousmane Diallo, 
revelou que o sistema de coordenação técnica dos 
equipamentos de transmissão das 53 agências nacio- -
nais africanas já está quase concluído, depois de três 
anos de trabalho em cooperação com a União Interna--
cional de Telecomunicações. 

No campo da preparação de pessoal técnico e de 
jornalistas, alguns países europeus já se ofereceram 
para prestar assistência. É o caso da Áustria que 
contribuirá para o desenvolvimento da rnfra-estrucura 
de comunicações na África Oriental, enquanto a Ho-
landa financiará o desenvolvimento de um programa 
de preparação técnica no Zimbabwe. 

A PANA distribuirá o seu material em três idiomas: 
árabe, francês e inglês, num primeiro passo. Há pos-
sibilidade de que alguns idiomas regionais possam vir 
a ser usados, quando a rede de comunicações estiver 
mais ampliada. 
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O Nforço doa palMI afrlcanoa em prol 
daext-,dodacomunlcaç6oatodHH 
átMa gqrfllca1 levou à publlcaç6o 
ele jomal1 em língua nallvH, em 
partfcular na, zona, rura11. Em 1972, a 
UNESCO 1Judou I criar a rede de 
agtnela1 •tata11 de ln1onnaçto, a 
PANA, queteti 52 membros. 0t palMI 
do Golfo Arabe contribuíram com uma 
ajuda económica aub1tanel1I para a 
coner.tlzaçto do projec:to. Numa 
primei"'! .capa oa ldlomaa UNdoa pela 
PANA Hnlo o lngl6e, franeta e árabe, 
mas .16 ..U previsto o uao de algumas 
llnguaa reglonal1 no futuro 
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lNGUÉM confiaria a uma raposa a guardadi, 
suas galinhas, mas a infonnação que o públiCt 
recebe sobre a Nova Ordem informativa lntci. 

nacional está nas mãos de quem tem tanto iotcreSi 
numa adequada difusão dessa transcendental iniciati11 
quanto aquele carnívoro tem interesse pela lntegridedt 
das aves. 

Esta é, pelo menos, a conclusão a que chegou umt 
fonte insuspeita: o Conselho Nacional de Notícias dQ 
Estados Unidos, integrado por dez funcionários est. 
tais desse pais e oito delegados da imprensa. O Co~ 
lho é uma organização independente que pesquisa l! 
denúncias sobre a difusão de notícias imprecisas. 
erróneas e injustas. Quando, em Outubro de 1980, st 
realizou, em Belgrado, a reunião da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciências e Cultun 
(UNESCO), oa qual foi aprovado o Relatório M11. 
Bride sobre as comunicações internacionais, o Const­
lho analisou a cobertura do acont.ecimento oa impre1111 
norte-americana: 448 recortes de jornais e 206 ediro, 
riais publicados nos diários de todos os cantos do país. 

Míopes 

Oitenta por cento dos artigos procediam de dum 
únicas fontes: as agências noticiosas AP (Associattd 
Press) e UPI (United Press /11ternational). E nerr 
um só deles informou sobre os discursos e rcsoluçóel 
de actividades básicas da UNESCO em campos como1 
luta contra o analfabetismo, o desenvolvimento <k 
fontes alternativas de energia ou a promoção de pes, 
quisas sobre a produção de alimentos básicos, ampla­
mente debatidos durante as seis semanas da conferfn­
cia. 

Em troca, havia 57 textos dedicados ao discurso li 
um delegado afegão que aproveitou a ausência doi 
restantes companheiros para criticar a política dosa 
país e pedir asilo político aos Estados Unidos. Ouuos 
173 anigos relacionavam-se com o debate central dl 
reunião: a política de comunicação. Mas, como as5t 
oala o Conselho, «houve uma apresentação pobre dai 
opiniões alternativas nos temas da comunicação e OI 

meios informativos mostraram-se severos, críticos dai 
actividades da UNESCO nesse campo- . Além disso. 
•quase nada foi informado• sobre a aprovação do 
Programa Internacional para o Desenvolvimento dl 
Comunicação (ver artigo oeste número). 

Sem ter informado adequadamente os seus leitol'CI 
do que se tratava, 158 editoriais foram abertamenu 
hostis, sugerindo inclusive que os Estados Unidos st 

retirassem da UNESCO se esta persistisse em apoiara 
Nova Ordem Informativa Internacional (NOII). 

William Harley, que dirigiu o secretariado da co­
missão norte-americana para a UNESCO · durante 1 



l,1, 
bk administração Carter, ao ler o relatório comentou que 
l11t a perspectiva da imprensa no seu país face ao debate 
~ sobre a comunicação internacional era .. míope,. . 
114 Se essa «miopia» da AP e da UPl é um problema 
d. para os Estados Unidos, isso é muito mais grave para 0 

Terceiro Mundo, já que as fontes que alimentam a 
.11: imprensa norte-americana são as que proporcionam as 
s& informações veiculadas nos países pobres. 

>11o As quatro grandes 
SI 
:w O Centro Internacional de Estudos Superiores da 
O, Comunicação para a América Latina (CJESPAL), que 
H funciona em Quito sob os auspícios da UNESCO e da 
11h Universidade Central do Equador, realizou nos anos 
M 60 uma pesquisa sobre a imprensa latino-americana e 

>Ili chegou à conclusão de que 80% das suas notícias 
:e; internacionais eram proporcionadas pelas duas mes-­
d! mas agências morte-americanas AP e UPl. Em 1975, o 
~ investigador chileno Fernando Reyes Matta repetiu o 

estudo para o Instituto Latino-Americano de Estudos 
Transnacionais (ILET), com sede no México. Os re­
sultados não são estritamente comparáveis, já que a 

dr. análíse não se baseou nos mesmos jornais, mas a 
e.1 conclusão foi semelhante: 79% da informação inter­
ir nacional tem origem em apenas quatro agências trans­
~ nacionais (as duas norte-americanas, mais a francesa 
m AFP e a inglesa Reuters). A AP e a UPI parecem ter 
o reduzido um pouco a sua presença ( 60%), mas isso não 
f' significa uma abertura de espaço a alternativas reais, 

lJI' mas sim a crescente pressã.o de outras agências euro­
:rt peias como a italiana ANSA e a espanhola EFE (sete e 

oito por cento das notícias internacionais publicadas, 
so respectivarnente), que trabalham com os mesmos cri-
1 4 térios das outras agências transnacionais. 
,. Como bem sintetizou, em 1978, um analista acima 
~ de qualquer suspeita de radicalismo, o secretário de 
~ Estado alemão-federal para assuntos parlamentares 
t1. Al';"in Bruck, «90% das notícias da Imprensa, d~ 
~~ emissões de rádio, dos filmes e dos programas de 
e televisão que circulam no mundo são realizados nos 
s4 Estados Unidos, Japão ou numa pequena quantidade 
1111 de países europeus•. 
0, Com dois terços da população mundial, o Terceiro 
n Mundo recebe uma atenção mínima por parte desses 

produtores e distribuidores de notícias. Segundo relata 
"' a UNESCO, em Março de 1977, os correspondentes 
111 das quatro grandes agências noticiosas estavam racli-· 
ilS cados 34% na América do None, 28% na Europa, 17% 
,11 na Ásia e Pacífico (incluindo o Japão e a Austrália), o 

que deixa apenas 21 % para a América Latina, África e 
1u Médio Oriente. 
ni Não apenas se informa pouco sobre os países po-· 

bres, como também as informações são deformadas. 
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Na•• espacial a tecnologia da comunicação ..u 
ao serviço de um reduzido punhado da nações 

Objectividade tendenciosa 

Um exemplar típico é proporcionado pelo seguinte 
telegrama, transmitido a 27 de Fevereiro de 1974, ou 
seja, em plena «crise do petróleo•: 

NOVA IORQUE,27 (UPI)-EXlSTE UMA COM­
PREENSÍVEL PREOCUPAÇÃO EM WASHING­
TON POR UMA REUNIÃO DE VÁRlOS PAÍSES 

. PRODUTORES DEBAUXITE, PROGRAMADA EM 
PRlNCÍPIO PARA CINCO DE MARÇO EM CO-­
NAKRY (GUlNÉ). ALGUNS PERITOS CONSIDE-­
RAM (:!UE A CON~NCIA PODERIA SER O 
COMEÇO DA CRIAÇÃO DE UMA SÉRIE DE CAR­
TÉIS lNTERNACIONAlS QUE CONTROLARIAM 
AS MATÉRIAS-PRIMAS ESSENCIAIS PARA AS 
NAÇÕES INDUSTRIALIZADAS, O QUE PODERIA 
FAZER •RETROCEDER A ECONOMlA NORTE­
-AMERJ..:::ANA EM MAJS DE 40 ANOS. 

Informações como esta são publicadas pela imprensa 
do Terceiro Mundo diariamente. Um tema de indiscutí-­
vel interesse para os países produtores de matérias-pri-· 
mas não é noticiado a partir de Conakry onde a reunião 
se ia realizar, mas sim de Nova Iorque. Na realidade, 
nem mesmo se informa sobre o encontro, massim sobre 
a «preocupação em Washington» motivada por ele. 
Abandonando toda a objectividade, discorre-se sobre a 
infoanação, atribuindo-a a ~alguns peritos» não íden-· 
tificados (uma velha técnica jornalística é introduzir as 
opiniões próprias como se procedessem de "fontes 
geralmente bem informadas~, «especialistas no as­
sunto• ou outros intérpretes anónimos). Como comen-

eademOs do terceiro mundo 17 



tou Juan Somavía, director do lLET e membro da 
Comissão Mac Bride da UNESCO, o telegrama «tráz 
implícita a mensagem de que é legítimo que os países 
desenvolvidos se defendam dessa situação e tratem de 
impedir a capacidade organizativa do Terceiro Mundo. 
Paralelamente, o telegrama adverte que a preocupação 
de Washington é 'compreensível' e que por isso é lógico 
que pudesse provocar represálias». 

Os exemplos poderiam encher um livro e, de facto, 
vários foram escritos mostrando a parcialidade oculta 
nos telegramas das agências tranSnacionais, que nos 
acostumaram.a ler «o governo esquerdista da Nicará­
gua• ou «o presidente marxista Samora Macbel•. mas 

Os doze mandamentos da NOII 

A XXI Conferência Geral da UNESCO, realizada­
em Belgrado, em Outubro de 1980, aprovou 

por consenso os doze conceitos, que seguem, nos 
quais deveria basear-se a Nova Ordem Informativa 
Internacional: 

1) A eliminação dos desequillbrios e desigualda­
des que caracterizam a actual situação; 

2) A supressão dos efeitos negativos de certos 
monopólios, públicos ou privados, e das concentra­
ções excessivas; 

3) A eliminação das barreiras Internas e extemas 
que se opõem à livre circulação e a uma difusão mais 
ampla e equilibrada da informação; 

4) A pluralidade das fontes e canais de informa­
ção; 

5) A liberdade de Imprensa e de informação; 
6) A liberdade dos Jomalistas e de todos os pro­

fissionais dos meios de comunicação, liberdade que 
não pode estar desvinculada da responsabllldade; 
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consideram falia de objectividade que se escreva ., 
administração reaccionárla de Ronald Reagan» ou ,1 
primeira-ministra capitalista M orgaret Thatcher». 

O cliente tem sempre razão 

Essa parcialidade contra o Terceiro Mundo não~o 
resultado de uma conspiração ou de uma condiçi, 
particularmente pervertida dos jornalistas que traba­
lham nas agências. ~ certo que a CIA utiliza frequen­
temente os meios de comunicação norte-americanos 
para as suas companhas de desinformação e destabili­
zação, «plantando• nos jornais (oomo se diz na glru 
da espionagem) 1ex10s redigidos pela Agência, com, 

7) A capacidade dos palses em desenvolvimento 
de conseguir melhorar a sua própria situação, sobre­
tudo através do equipamento, da formação do seu 
quadro de funcionários qualificados, da melhoria 
das suas inira-estruturas, visando a que os seus 
meios de Informação e de comunicação estejam ao 
nfvel das suas necessidades e aspirações; ' 

8) A vontade sincera dos palses desenvolvidos de 
ajudá-los a atingir esses objectivos; 

9) O respeito pela identidade cultural e pelo direiÍo 
de cada nação de informar a opinião pública mundial 
sobre os seus interesses e aspirações e sobre os 
seus valores sociais e culturais; 

1 ?l. O respe~o pelo direito de todos os povos de 
participar nos intercâmbios intemacionals de infor­
~a-ção sobre uma base de equidade, de Justlça e,de 
interesse mútuo; • 

~ 1) O reSJ>?itO pelo direito do público, dos grupos 
étnicos e sociais, e dos indivlduos, a terem acesso 
às fontes de Informação e de participar activamente 
no processo da comunicação; 

12) Essa nova ordem informativa e de comunica· 
ção deve basear-se nos prlnclpios fundamentais da 
lei intemacional, tal como é enunciado pela Carta 
das Nações Unidas. 



,., 
se fossem notfcias ou editoriais dos próprios jornais, IU, 

,. com a intenção de que depois se repercutam ao serem 
recolhidos pelos telegramas e republicados em todo o 
mundo. Mas essa prática é actualmente proibida pela 
lei norte-americana (que Reagan quer modificar) e o 

ol código de conduta da ClA aprovado depois dos escân­
dJíl dalos investigados pela Comissão Church do Senado 

norte-americano proíbe aos serviços de infonnação 
rali. dos Estados Unidos recrutar agentes entre os jomalis­!: tas nacionais. 
ibi O problema é mais complexo. As agênci~ são 

empresas comerciais que vendem notícias. Como todo 
gír. 0 comerciante sabe, o cliente é quem tem sempre 
:ce razão. E 90% da receita da AP, por exemplo, são 
• gerados dentro dos Estados Unidos. Não é de estra­

nhar, portanto, que a orientação dos textos corres­
ponda à óptica internacional da grande Imprensa desse 
país. AAP (e o mesmo vale para as .~sou~ grandes 
agências) é uma importante fonte de mfonnaçao para o 
Terceiro Mundo, mas os países pobres são um mer­
cado residual para as vendas da agência, que não 
justifica a elaboração de um material adequado aos 
seus interesses. 

Como declarou o director-geral da Reuters. Gerald 
Long, «nós vendemos notícias. O tipo de reportagem 
que o Terceiro Mundo poderia desejar seria extrema­
mente caro e provavelmente ninguém aceitaria pagar 
as tarifas que isso implicaria• . Long reconhece que 
«há uma responsabilidade moral que deve ser assu­
mida» e, portanto, a agência «pode chegar a prover 
certos clientes de informações que não são pedidas e 
que não serão utilizadas. Mas isso seria inaceitável se 
fonnos longe demais,. . 

Existindo uma confissão, não há necessidade de 
rm provas. Pode ser que alguns '!abusos,. sejam corrigi-· 
: dos, mas os usos das agências noticiosas transnacio-· 
ria nais continuarão essencialmente iguais enquanto a 
~ informação for uma mercadoria. 

~ F1uxo livre 

de Daí surge, na década de 70, a rei\Jindicação 
terceiro-mundista por uma Nova Ordem Informativa 

ti1o Internacional, paralela à Nova Ordem Económica ln-· 
Qal temacional. 
06 Na realidade, como comenta o pesquisador bali-· 

viano Mario Arrieta, «o conceito de nova ordem está 
de em fonnação. Sabe-se mais e.amo não deve ser do que 
I)(· como deveria ser,.. 
,df Os fundamentos legais da ordem informativa que 

11ão deve ser foram estabelecidos pela própria 
JOS UNESCO, durante a Conferência sobre Liberdade de 
;so Infonnação, realizada em Genebra em 1948, onde se 
1111 consagrou o princípio do «livre fluxo de informação» 

a nível internacional. 
i:a- Realizada no clima do pós-guerra, quando ainda 
da não se tinha iniciado a Guerra Fria e o mundo vivia a 

il1a euforia do triunfo das forças democráticas sobre o 
nazi-fascismo, áConferência viu no conceito de livre -
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fluxo d~ informação uma ex1ensão do de liberdade de 
expressão, consagrado como Direito do Homem pela 
então recém-criada Organização das Nações Unidas. 
Para os Estados Unidos, em compensação, tratava-se 
de um conceito complementar da expansão intema-­
cional das suas empresas que, a partir do fim da 
Segunda Guerra Mundial, começaram a transformar a 
economia do planeta numa «aldeia transnacional». 

«Se surgiam obstáculos ao 'livre fluxo' de capital, 
mercadorias ou informação - escreve o investigador 
norte-americano Herbert Schiller - estes eram de- · 
nunciados pelos dirigentes dos Estados Unidos como 
reaccionários e daninhos à comunidade intemacio-· 
naJ,._ 

Hoje, admite-se o direito de cada país do Terceiro 
Mundo de nacionalizar empresas estrangeiras e con-· 
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trolar as suas acttv1dades e regulamentar os seus 
investimentos e remessas de lucros. No enlallto, as 
mesmas agências que reconhecem que as suas notícias 
são mercadorias fazem enonne alarido quando algum 
governo critica a sua prática, põe em dúvida as suas 
afinnações ou estabelece algum tipo de regulamenta­
ção· à actividade das sucursais que convertem a 
matéria-prima dos acontecimentos locais num produto 
de expo.rtação. 

Herança colonial 

A primeira vitória do Terceiro Mundo contra a 
actual ordem infonnariva passou quase despercebida e 
é possível que os próprios protagonistas não se tives­
sem dado conta devidamente da sua transcendência. 
Em 1972, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
debateu a intenção norte-americana de iniciar trans­
missões de televisão via satélite directamente aos 
aparelhos, sem necessidade de que as ondas sejam 
previamente processadas por estações terrestres. A 
tecnologia para efectuar isso jã estava desenvolvida 
(este ano, nos Estados Unidos, começarão a ser insta­
ladas comercialmente antenas domésticas com essa 
finalidade) e os países do Terceiro Mundo perceberam 
o perigo que representava para a sua soberania essa 
penetração incontrolável de programas estrangeiros. 
O escritor de ficção científica Isaac Asimov conuibuiu 
indirectamente para criar uma consciência do pro­
blema com um conto no qual a China conseguia 
conquistar os Estados Unidos, idiotizando previa­
mente os seus habitantes por meio da transmissão, via 
satélite, de filmes pornográficos. 

Finalmente. a ONU -com o voto contra os Estados 
Unidos - instituiu o princípio do consentimento pré­
vio, ou seja, o direito de cada país de decidir quais os 
programas que podem ser transmitidos no seu territó-­
rio. 

Nesse mesmo ano de 1972, os ministros dos Negó­
cios ~trangeiros do Pacto Andino expressaram num 
comunicado a sua preocupação porque «os maiores 
volumes de informação internacional que circulam 
nos nossos países são processados fora da sub-­
-região». 

No ano seguinte, a histórica conferência cimeira 
dos Não-Alinhados realizada em Argel sustentou que 
«os países em vias de desenvolvimento devem empre-­
ender uma acção conjunta no campo das comunica-­
çóes» para «reorganizar os actuais canais de informa-­
ção», vistos como •herança de um passado colonial». 

1mediatamente é cunhado o termo Nova Ordem 
lnfonnativa Jntemacional (NOll) e a UNESCO 
converte-se em foro onde essa reivindicação é defen­
dida, assim como na UNCT AD (Conferência das 
Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento) 
se reclama o estabelecimento de uma Nova Ordem 
Económica lntemacional (NOEl). 
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Mercadoria ou bem social? 

Na opinião de Somavín. um dos redactores do Rela­
tóno Mac Bride, tres conceitos básicos darão forma 
aos modelos infonnativos do futuro, reivindicados 
pelo Terceiro Mundo: 

a) a mfonnação não é uma simples mercadoria mas 
um direito e um bem social; e a tarefa de infonnar não~ 
um negócio qualquer. trata-se, pelo contrãrio, de uma 
função social; 

b) o processo educativo também se realiza - e de 
maneira amda mais efecliva que na educação formal 
- por intennédio dos meios de comunicação. Ac­
tualmente, existe uma enonne brecha entre a preocu­
pação das sociedades pela educação fonnal e a despre­
ocupação pelo modo como os meios exercem. sem um 
quadro explfcito de responsabilidade social, a sua 
função educadora; 

c) assim como é necessãria a participação das maio­
rias nacionais na gestação e execução das políticas de 
desenvolvimento, deverá considerar-se a participação 
do receptor no processo de comunicação, independen­
temente do direito teórico de comprar ou não um jornal 
e de ligar ou desligar a televisão. 

Naturalmente. é decisão de cada país adoptar ou não 
essas dlrecuizes, mas o Terceiro Mundo exige, por 
intennédio dos seus diferentes porta-vozes, que se 
respeite o direito de adoptar políticas nacionais de 
comunicação, que estas políticas recebam apoio fi. 
nanceiro e tecnológico internacional por intennédio da 
UNESCO ou outros organismos, que se facilite a 
transferência de.tecnologia e que se apoiem também as 
iniciativas multilaterais para equilibrar o fluxo infor­
mativo mediante a difusão de infonnações sobre o 
Terceiro Mundo e produzidas por este. 

A primeira reacção dos Estados Unidos foi de total e 
terminante oposição, denunciando essas propostas 
c-0mo atentados à liberdade de lmprensa. Pareceu uma 
ressurreição do fantasma de John Foster Dulles, secre­
tãrio de Estado norte-americano durante os primeiros 
anos da Guerra Fria, que uma vez sustentou: «Se me 
deixassem escolher um só princípio da nossa política 
externa e mais nenhum outro, eu ficaria com o do liVJC 
fluxo de infonnação• . 

Não se trata de uma selecção caprichosa nem de uma 
inclinação romântica para os princípios liberais. O 
~odemo conceito de informação compreende as notí· 
cias, mas também inclui todo o lipo de transmissão de 
dados, seja por telex, telefone, rádio, televisão ou os 
modernos circuitos que interconectam os bancos de 
dados computorizados. 

Frequentemente, aponta-se a forma como um pu· 
nhado de empresas transnacionais (/IT para as teleco­
municações,IBM na área da computação, RCA, Gene­
ral Elec1ric e várias firmas japonesas em rãdios, gra· 
vadores e videocassetes, CBS em discos etc.) contro­
lam todos os campos da moderna indústria das comu· 
n!cações, desde a infra-estrutura material até à produ· 
çao das mensagens transmitidas. Mas poucos perce· 



bem, como observa o pesquisador fihpmo verald 
Susman, que a própria existência das empresas tranS-· 
nacionais «depende da sua capacidade de se comunicar 

ili- instantaneamente, desde a sua sede central até às filiais 
mi mais longínquas•. 
dos O medo das transnaciona1s - e, por conseguinte, 

do governo norte-americano - parece ser que a partir 
nr do debate iniciado sobre o fluxo noticioso internacio-· 
111 nal se acabe por questioqar todo o sistema. 
nu 
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No entanto, o irrestrito liberalismo que instituições 
como o Comité para o Desenvolvimento Mundial da 
Liberdade de Imprensa defendem tão intensamente já 
não é defendido como alternativa séria pelos ideólogos 
mais lúcidos do mundo capitalista. Assim, um estudo 

;u. da Comissão Trilateral, em meados da década pas­
sada, previa a inevitabilidade de algum tipo de inter­
venção estatal nos meios de comunicação: 

IÍ. 

. Q aumemo de poder dos meios de comunicação 
nt:sse país (os Estados Unidos) é semelhante uo as­
censo do poder nacional das corpor.ições industriais do 
final do século XIX. ( ... ) Em ambos os caso~, há 
obviamente importantes direitos a proteger, mas tam-· 
bém estão em jogo interesses mais amplos do governo 
e da sociedade. Com o devido tempo( ... ) foi necessá-· 
rio tomar medidas para regular os novos centros do 

« poder industrial e para definir as suas relações com o 
fr resto da sociedade. Algo parecido parece ser necessá­
dl rio agora com os meios de comunicação .• 
:1 
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Assim, em vez de se apresentar em pé de guerra na 
decisiva reunião da Assembleia Geral da UNESCO 
realizada em 1976, em Nairobi, (Quénia), o então 
secretário de Estado Henry Kissinger ofereceu o ca-­
chimbo da paz ao Terceiro Mundo: os Estados Unidos 
reconheceriam que o Terceiro Mundo tem legítimas 
reivindicações no âmbito da informação e aceitariam a 
validade de algumas propostas destinadas a levá-las à 
prática, como o recentemente criado pool para distri-· 
buir notícias produzidas pelas agências estatais dos 
Países Não-Alinhados. Em contrapartida, a UNESCO 
ratificaria o princípio do livre fluxo internacional de 
informações e arquivaria as propostas do campo so-
cialista e do Movimento dos Países Não-Alinhados em 
relação ao conteúdo das comunicações internacionais. 

Con~retamente, reclamou Kissinger, deveria ser 
esquecida a moção que sugeria que os Estados teriam 
de responsabilizar-se de alguma forma pelas mensa­
gens que saem das suas fronteiras ao reivindicar a 
exclusão de toda a comunicação que' incitasse à guerra 
ou ao racismo. Esse critério era inaceitável para os 
norte-americanos que viam nele «um atentado contra a 
Primeira Emenda• da Constituição dos Estados Uni­
?~S _(como se esse texto tivesse vigência universal) e o 
m1c10 de um • movimento internacional de censura• . 
~~ Nairobi, Kissinger estabeleceu as bases de uma 

pohuca em relação à NOLI que depois seria continuada 
pela administração Carter: 
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A primeira Imagem det.ievldo via aatétlte: tec:ne>­
logla ao a«vlço de quem? 

«Estamos preparados para cooperar com os países 
em desenvolvimento no estabelecimento de centros 
(de formação jomulística) e na preparaç:io de pessoal 
e, denrro do possível, adapran:mos às su:.c. nc:t:essida­
des os nossos programa:. go vemamenU1Js de: sat~I it,::, •. 
Além disso, •os Estados Unidos apouu-:io as suas 
universidades, centros de pesquisa e escolas de capaci­
tação industrial para que estabeleçam institutos e cur­
sos especiais para aperfeiçoamento tecnológico que 
sirvam os países em desenvolvimento e apoiarão insti­
tuições similares nesses países• . 

Cavalo de Tróia 

Quando a esmola é grande, o pobre desconfia, diz a 
sabedoria popular. O que é que se escondia atr.ís dessa 
polftica de conciliação iniciada por aqueles que, até 
então, tinham sido os mais ferozes opositores da 
NOll? Na opinião de Herbert Schiller, «a acomodação 
iniciada em Nairobi só representa uma mudança de 
táctica, que evitou a campanha imediata e prejudicial 
contra a essência do controlo norte-americano sobre a 
comunicação internacional e permitiu ganhar algum 
tempo para a formulação de políticas eficazes para 
enfrentar novos ataques». 

O representante cubano na UNESCO, Enrique Gon­
zález Manet, sustentou, por sua vez, que a transferên-· 
eia tecnológica proposta seria «um cavalo de Tróia 
gerador de novas formas de alienação~ . 

Nos corredores das Nações Unidas começou-se a 
falar de um «Plano Mar-.hall das Comunicações•, pelo 
qual os Estados Unidos destinariam grandes quantias 
em dinheiro ao desenvolvimento das infra-estruturas 
de comunicações do Terceiro Mundo e à formação dos 
seus jornalistas. 

«Enquanto se discute sobre a desproporção do fluxo 
informativo ou a manipulação de conteúdos - de­
nunciou González Manet - corporações transnacio­
nais gigantes monopolizam, a nível mundial, a tecno­
logia de microcomputadores, transmissão por satélites 
e fibras ópticas, bancos de dados, fabrico de computa­
dores e instrumental logístico.• 
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Advertindo que «a informação deslocará a energia 
para converter-se na matéria-prima essencial do fururo 
imediato•, o especialista cubano sustentou que «as 
transnacionais podem-se permitir aprovar conceituai­
mente uma NOll que ainda não existe na prática, 
podem inclusive proporcionar equipamento obsoleto 
porque controlam a fabricação dos meios técnicos e _os 
canais de circulação de mensagens impressas e audio­
visuais•. 

Ou para ganhar tempo ou para abnr mercados, o 
certo é que entre 1978 e 1980 viveu-se uma etapa de 
conciliação na discussão sobre a Nova Ordem lofor­
mativa Internacional, que culminou com a aprovação, 
por consenso, em 1980, do Relatório Mac Bride, um 
livro com mais de 500 páginas, cujos conceitos sobre 
como deveriam ser as comunicações internacionais se 
resumem em doze pontos (ver caixa). 

Não se trata de Üm programa radical, mas exacta­
mente do resuJtado de uma árdua negociação na qual 
todos tiveram que perder alguma coisa. A discussão 
ma.is difícil, no entanto, não girou em tomo dos 
princípios. mas da forma como seria administrado o 
PIDC - Programa Internacional para o Desenvolvi-· 
mento das Comunicações - (proposto pelos Estados 
Unidos) que deveria levar esses postulados ã prática. 

As pressões sobre a UNESCb 

O S movimentos latino-americanos empenha­
dos na luta pela NOII estão preocupados com 

as crescentes pressões dos palses industrializados 
sobre a UNESCO. Isso ficou evidenciado na pri­
meira reunião do Grupo Observador da Conferência 
Intergovernamental sobre Politicas de Comunica­
ção na América Latina, realizada no final do ano 
passado, em Quito, Equador. O relatório do encon­
tro aflnna que até agora a UNESCO manteve uma 
fidelidade total aos objectivos dà NOII, mas que a 
organização está sujeita a uma verdadeira chanta­
gem económica por parte cios palses ricos. 

O apoio da UNESCO à causa defendida ?9los 
especialistas em comunicação da América Latina, 
Ásia e África provocou uma forte reacção dos palses 
industrializados a pa/tlr·de 1980. No perlodo 1970-
/76, a organização teve um papel fundamental no 
estimulo dos esforços para mudar o sistema infor­
mativo mundial. De 76 até 79, houve uma relailva 
conciliação entre o Terceiro Mundo e o •Primeiro 
M~ndo,. no campo da comunicação social. Mas, 

22 ~do terceiro mundo 

' 

Reagan faz marcha atrás 

A derrota da proposta norte-americana de dar parti. 
cipação à iniciativa privada (entenda-se às transnacio­
nais) na administração do PIDC coincidiu com a mu. 
dança de governo na Casa Branca. A reunião de 
Acapulco pôs fim às esperanças. Não haverá apoio 
norte-americano e o Terceiro Mundo terá que contar 
com ns suas proprias forças e com as de uns põucos 
aliados para estabelecer uma estrutura de comunica-
ções. 

Conseguir um equilíbrio no fluxo informalh'O 
Norte-Sul não será uma tarefa fácil. Numa das regiões 
mais ricas do Terceiro Mundo, a Federação de Agên­
cias Árabes - com 18 membros - tem um total de 
130 correspondentes no estrangeiro (a/NA do Iraquct 
aAPS da Argélia têm 27 cada uma) e transmite 200 mil 
palavras diárias. Enquanto isso, a AP tem 559 corres­
pondentes e mais de dois mil colaboradores em 62 
delegações internacionais, que elaboram um serviço 
diário de l 7 milhões de palavras para 5720 clientes, 
com um orçamento anual de 90 milhões de dólares. 

Apesar do entusiamo com que proliferaram as fon­
tes alternativas nos últimos anos, seria ingénuo afir­
mar que o oligopólio das agências transnacionais es· 

depois disto, as pressões voltaram a crescer de 
forma aguda, mas com lácticas diferentes. 

•Em vez da confrontação directa, - sustentam 06 
peritos latino-americanos - os palses ricos estão 
agora a usar também uma tentativa de cooptação 
através da qual eles pretendem neutralizar o movi­
mento reformista usando a arma da transferência de 
tecnologia e dos programas de preparação prollt­
sional•. Com esses recursos •progmátlcos-, eles 
tentam na UNESCO ocultar a verdadeira naturez.1 
da campanha em favor da NOII. Segundo os técri­
cos do Grupo Observador, essa nova estratégia visa 
dar mais importância ao que é acessório, prejud­
cando o fundamental, que é alterar a injustlÇa estru­
tural na distruibuição cios meios de comunicação• 
Informação. 

Os peritos observam que «existe uma crescenll 
preocupação na América Latina de que a UNESCO 
possa cair nesse estratagema e servir como agente 
desse mecanismo alternativo de dominação,,. A 
reunião expressou •a sua fé de que tal coisa não 
ocorrerá• pois isso equivaleria a •uma grave queln 
da lealdade demonstrada até agora em relação aos 
anseios do Terceiro Mundo•. . 

Porém o risco existe, já que a organização ' 
vulnerável às pressões dos palses ricos, que esta· 
riam inclusive a recorrer à «extorsão financeira•, ao 
ameaçar suspender as suas contribuições finanoel· 
ras. O objectivo seria impor na UNESCO «um tecni­
cismo confonnlsta e despolitizado•, no que se refe/8 
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teja ameaçado, pelo menos a curto prazo. No entanto, 
- os Estados Unídos preferem fazer figura de antipáticos 
~ e negar mesmo uma ajuda simbólica ao fundo do 
» PlDC, para serem coerentes com as posições de Rea­
a. gan na igualmente fru_strante ~união de Ca_ncún. !'!ada 
6 de negociações glob8Js, mas sim acordos bilaterais nos 
Ili quais, obviamente, a superpotência impõe as suas 
111 condições. 
:o Enquanto nos Estados Unidos grupos ultradireitis­
CJ tas como a chamada «Maioria Moral• (Moral Majo-

rity) censuram programas de televisão, eliminam li­
: vros «indecentes• das bibliotecas públicas e impõem 
, em algumas escolas a Bíblia como «texto científico,., ,. . . 
1 

os porta-vozes da grande imprensa norte-amencana 
reúnem-se em Talloires (França), em Maio de 1981, 

11 para darem lições de liberalismo ao resto do mundo. 
~ No ataque mais enérgico até agora realizado contra a 
~ NOil e a UNESCO, 60 delegações representativas de 
\t proprietários de jornais de várias potências ocidentais 
:s. reafirmaram a sua fé no velho princípio da «livre 
s. circulação de informações e ideias», proclamaram que 

«não pode haver um código internacional de ética 
,~ jornalística», e apoiaram «todos os esforços de organi-· 
ir, zações internacionais e outros organismos públicos e 
$- privados• destinados a «corrigir essa falta de equilí-

brio (no fluxo informativo) facilitando a nova tecno­
logia• . Finalmente, defenderam a publicidade como 
•Um serviço para o consumidor e uma fonte de apoio 
financeiro para uma imprensa forte e c-0m recursos 
próprios•, já que •sem independência financeira, a 
imprensa não pode ser independente•. 

Quem paga, manda 

Se os ideólogos de Tal loires não quiseram fazer uma 
piada de mau gosto, deve-se concluir que o que pro­
põem é justamente o contrário da independência da 
imprensa do Terceiro Mundo. Com efeito, apesar da 
maioria dos países em desenvolvimento proibirem os 
estrangeíros de serem proprietários ou directores de 
meios de comunicação, na prática a publicidade actua 
como um mecanismo de controlo transnacional sobre a 
imprensa. No Brasil, dos dez maiores anunciantes só 
um é uma empresa nacional; em 22 jornais diários 
latino-americanos pesquisados por Rafael Ronca­
gliolo e Noreene Janus em 1980, as empresas transna­
cionais ocupavam 31 % de todo o espaço publicitário 
(e, em alguns casos, a proporção chegava a 50%). E a 
situação é ainda mais grave se considerarmos que os 
anunciantes nacionais ou são pequenos e dispersos 

A16 19711 houve urna rei.Uva concUlaçto no campo da oomunlceçAo, 
i Prin, • partir de 1980, o mundo rico~ lnclualv• t extordo financeira contra• 
j UNESCO 

í à Nova Ordem Informativa lntemaclonal. 
ti Os especialistas afirmam, por isso. que •OS 
o latino-americanos levarão por diante essa luta, seja 

com a UNESCO ou sem ela•. 
1 t ~ díflcll avaliar a força da Amértca Latina para 
lt impõr mudanças na ordem informativa, mas o certo 
r; é que o tema de informação e comunicações des­
t perta um Interesse crescente na região. Segundo a 
n revista Chssqul, especializada no tema, existem na 
li América Latina mais de 160 escolas e faculdades de 
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comunicação e meia centena de associações, insti­
tuições privadas e outros organismos de importân· 
cla dedicados à comunicação social. Assim, maís de 
cem mil latino-americanos (sem incluir os jornalis­
tas) dedicam a sua vida aos problemas da comuni­
cação em várias disciplinas inter-relacionadas. Se 
esse contingente passasse a actuar activa e coor­
denadamente nos esforços para formar uma nova 
ordem Informativa, o movimento adquiriria, sem dú­
vida nenhuma, um potencial enorme. 

oademOS "° terceiro mundo 23 



F 
a 
a 

(anúncios classificados) e carecem portanto de meca­
nismos de pressão, ou canalizam os seus contratos 
publicitários por ~1ermédio de agências transnacio­
nais (J. Walter Thompson. Yo1111g & Rubicam, 
McCann Erickson e outras). 
A maior parte dos nossos países, o preço que o con­
sumidor paga por um jornal não chega a custear nem 
sequer o papel em que está impresso. Como sintetiza o 
pesquisador mexicano Adolfo Agwlar Zinser, do 
Centro de Es1udos Económicos e Sociais do Terceiro 
Mundo, «do ponto de vista económico, os meios de 
comunicação são empresas provedoras de serviços. O 
serviço que elas vendem é o espaço ou tempo de 
transmissão para as mensagens publlCllanas ... • Lord 
Thompson, proprielário de jornais britânicos, confes­
sou ironicamente, numa declaração mui10 citada, que 
as «notícias são as parvoíces com as quais se preenche 
o espaço entre os anúncios • . 

Destrói-se assim o velho miro de ser o leitor que, ao 
comprar ou não um jornal, decide sobre o seu fururo 
sucesso ou frdcasso. São as agências tr,msnac1onais de 
publ~cidade que ~ecidem qual o meio que vai prosper.tr 
ou nao, ao canalizarem os seus contr.i1os. E quem quer 
que te'!11a ren~ado alguma vez publicar um órgão 
altemaovo de imprensa sabe como a publicidade é 
concedida ou negada por critérios claramente ideoló­
gicos, independentemente do público ou da circulação 
que a publicação possa oferecer como veículo publici­
tário. 

Nos países industrializados ou de médio desenvol­
vimento, nos quais impera essa concepção de informa­
ção-mercadoria, as leis da economia impuseram uma 
crescente ten?ência à monopolização. Como apontou 
~ M~c ~a~, «na França, o grupo Hersant possui 
14 JOm8lS diários; o grupo anglorodesiano Lonrho tem 
( dados de 1980) muitos diários na África; o australiano 
Murdoch não só monopoliza a imprensa no seu país 
como também é dono doNew York Poste de mais três 
j~mais na lngla1erra (no ano passado, comprou o 
Times londrino). Isso parece-me cada vez mais peri­
goso •. 

Em busca de um modelo 

~a mes~a linha de pensamento, o ilustre irlandês 
~a ter c1ta~o .ª Te(evisa mexicana que tem o mono­
póho da_ 1:1ev1sa? pnvada no país, possuí uma cadeia 
de teleVJsao de língua espanhola nos Estados Unºd uma d · d · . 1 os, ca eia. e JOrnai.s, várias revísias, rádios e uma 
pi:ooutora cinematográfica; ou a Rede Globo brasi-
1:_u-a, qu~ co~ um_esquema semelhante integra televi-­
sao, rádio e JOrmus. 

A liberdade de imprensa converte-se assun· d" ·1 · num ue, o restnto a uns poucos indivíduos ou empresas 
Pai:a enf:r-entar essa situação, o Estado sueco subsidi~ 
os Jornais que de outro modo estariam condenados a 
desap~r;_ no México, incorporou-se à Constituição 
o •diret!o à mformaçã_o•' como resposta ao direito de 
expressao, mas esse dispositivo ainda não tem aplica-
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ção prática, já que há dois anos o parlarnemo estuda a 
sua regulamentação sem chegar a um acordo. No 
Zimbabwe, em 1981, foram desapropriados osjornaii ' 
que estavam nas mãos de estrangeiros (sul-africanos 
racistas ou empresas do grupo Lonrho) e com isso 
lançaram-se as bases para a cria.ção de uma imprensa 
que, pela primeira vez, dá voz às maiorias negras do 
país, embora se lenha, sem dúvida, limitado a •liber­
dade de expressão• de quem preferia manter o odioso 
apartl,eid .. Não há país no mundo que não con1enha na 
sua Constituição alguma limitação à liberdade de im­
prensa, em função dos interesses comuns da:;ociedade 
e da defesa do Estado. Porque razão, então 
escandalizar-se quando a Lei dos Meios de Comunic; 
çãc- ditada na Nicarágua um mês depois da vitória 
revolucionária proíbe expressamente «a transmissão 
de todo o anúncio, cartaz, foto etc, que estimule os · 
vícios, utilize a mulher como objec10 sexual, anuncie 
bebidas alcoólicas ou cigarros, seja a apologia da 
transgressão às leis ou estimule a tendência ao ócio•? 

Essa mesma lei, tão atacada pela Sociedade Jmera­
m~ricana de ~mprensa. consagra o «direito do povo de 
intoi:mar. opmar e ~r plenamente informado• e por 
considerar que «a hberdade de informação é um dos 
princípios fundamentais da autêntica democracia• 
Prl:vê ':11ecanismos para que «não exista a possibilidade 
obJec0va de submetê-la directa ou indirectamen1e ao 
poder económico de nenhum grupo social•. 

Na América Latina, um dos esforços mais ambicio­
sos para democratizar a informação (um dos postula­
dos da Nova Ordem Informativa) deu-se no Peru, 
quando o governo do general Velasco Alvarado desa­
propri~u os diários de circulação nacional para pô•los 
nas maos das forças sociais organizadas (ver matéria 
neste número). 
. A experiência começou com um vigor inusitado, 

libertando enormes capacidades criativas dos jomalis· 
tas peruanos e negando, na prática, com acirradas 
polémicas entre os jornais, a acusação de que se criaria 
uma imprensa monocórdica e oticiosa. Terminou da 
mesma maneira que as restantes reformas miciadas por 
Velasco com a tergiversação dos seus conteúdos im­
posta pelo governo de MoraJes Bermúdez e a defmitiva 
liquidação por parte de Belaúnde Terry. 

Em matéria _de politica de comunicação não há 
«modelos perfeitos• a serem imitados. O importante 
na opfnião ?~ UNESCO, é que cada país defina a su; 
própna po!1oca, de acordo com os seus programas de 
d~ov~lvunen10, as suas tradições culturais e as suas 
asp~açoes. Na reunião regional sobre comunicação 
reah1~da na Gosta Rica em· 1976, os países latino­
-amencanos e das Caraíbas comprometeram-se a tra· 
çar '.15 suas políticas sobre o assunto, e a UNESCO a 
apoiá-los. 

Lamentavelmente, como assinalou o ex-mm.istro 
venezuelano da lnfonnação, Guido Groscoors, em 
Nove~bro passado, «em 1967 as nações lalino­
-arn~ncanas comprometeram-se, durante uma reunião 
realizada em San José da Costa Rica, a implementar 



1
,1 políticas nacionais de comunicação que oferecesse~ o 
11 desenvolvunento de sistemas complementares de m­
" formação mediante a criação de conselhos nacionais 
~ de comunicação. Decorrido mais de um decénio desde 
S: então, pode-se constatar com decepção que, excepto 
~ Cuba, nenhum outro país levou os acordos à pránca•. 
k Não traçar uma política de informação significa 
1• simplesmente deixar que tudo continue nas mãos das 
~ .forças livres do mercado,. que 'levaram à situação 
1 actual. 
~ Num país do Terceiro Mundo, isso significa, além 
lt disso, entregar a forças estrangeiras um aspecto chave 

da vida cultural e política do país. 

" Pouca credibilidade 
º-----------------

O debate sobre os meios de comunicação só agora 
desce das cúpulas dos especialistas para as grandes 

1 
massas, mas a sua irrupção é notória. Cada vez mais, 
organiwções políticas e sindicais de todo o mundo 
incluem algum pronunciamento sobre o assunto nus 
suas plawforma.s. Os conteúdos ocultos na imprensa, 

r no cinema e na televisão são analisados e criticados 
~ por movimentos de massas. As mulheres protestam 
·' contra a sua conversão em objectos sexuais com fins 

comerciais; minorias étnicas reclamam contra os este­
reótipos que reproduzem preconceitos contra eles; 
associações de consumidores denunciam a publicidade 

' enganadora e mentirosa. Os partidos exigem acesso 
' aos meios de comunicacão electrónicos. 

Nos Estados Unidos, a credibilidade da imprensa 
entrou e-, crise em 1981 a partir de três factos inde--

1 pendentes: Walter Cronlcite, o célebre apresentador 
(anchorman) dos flash informativos televisivos reli-· 
rou-se e declarou estar «perplexo" pelas sondagens 
9ue demonstravam que ele era a principal fonte de 
mformação da maioria dos norte-americanos, já que os 
seus programas eram «fundamentalmente de diver-· 
são~; pouco depois, a jornalista vencedora do prémio 
Pulitzer para reportagens confessou que tinha inven-­
tado o trabalho premiado, enquanto um professor de 
~municações divertiu-se enviando à imprensa uma 
informação «cientifica,. sobre as propriedades curati-· 
va~ que .têm as batatas quando comidas. A informação 
fo1 publicada em mais de 100 jornais, sem que nenhum 
se desse ao trabalho de verificar a origem ·ou verosimi-

1 lhança de tal disparate. 
A ideologia liberal sustenta que uma informação 

1 ampla e pluralista é a base do funcionamento demo-
1 crático de uma sociedade. No entanto, estudos recen­

tes demonstram que a tomada de decisões no sistema 
lransnac~onal baseia-se cada vez menos na imprensa. 
Quase nao há um governo moderno que não conte com 
0~ seus serviços de informações e as grandes corpora­
çoes começam agora a criar os seus. «Eu não preciso 

1 ler o Jornal ou ver a televisão para saber o que acon­
tece», confessou um alto executivo do Cirybank de 

1 Nova Iorque a um pesquisador que procurava dados 
sobre o fluxo quotidiano de notícias e dados, nos 
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Os meloa de comunlc:açto )6 Influenciam o com­
portamento • aa manlfNtaçõN cultural• 

centros de decisão da Wall Stteet. «Temos os nossos 
próprios sistemas de informação, tanto daqui como do 
resto do mundo,.. 

Paralelamente, os bancos interessam-se cada vez 
mais em ter o controlo accionista das corporações 
dedicadas à comunicação de massa. Pode-se alegar 
que o fazem como rendoso investimento, dado o 
crescente peso do sector nas economias da «era pós­
-industrial•. Mas não é necessário ser muito perspicaz 
para compreender que com isso os bancos transnacio­
nais adquirem um enorme poder para moldar a opinião 
pública em consonância com os seus interesses. 

O público europeu e norte-americano reage com 
crescente desconfiança em relação à «grande im­
prensa», o que se traduz num surpreendente auge dos 
meios de comunicação chamados «alternativos•, que 
em geral são pequenos jornais ou revistas, estações de 
rádio ou inclusive televisões de curto alcance dedica-­
das a temas comunais e de interesse para um determi­
nado sector social, minoria étnica ou grupo cultural. 

Muitos deles são sinceros esforços que costumam 
converter a preocupação circunstancial inicial num 
interesse e dedicasão políticos permanentes e globais. 
Para Alvin Toffler, autor de «A terceira onda», isso 
estaria a conduzir a um processo de «desmassificação 
da informação», que ele saúda com entusiasmo. Na 
opinião de Fernando Reys Matta, em compensação, os 
pequenos diários ou as estações locais de televisão de 
baixa potência seriam apenas o resultado da abertura 
de mercados para novas tecnologias das grandes cor-· 
porações, ao mesmo tempo que conduzem à «redução 
do horizonte, à promoção de uma relação com o 
imediato, o local, enquanto a visão dos grandes pro-· 
blemas e processos ficam em poucas mãos•, em coin-­
cidência com "º sonho das transnacionais de um 
mundo sem fronteiras• . 

Criatividade 

Tais alternativas são impensáveis na maioria dos 
países do Terceiro Mundo, que têm um exemplar de 
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jornal para cada 30 habitantes ( dez vezes menos do que 
no mundo industrializado) e onde às vezes se carece 
inclusive de estações de rádio, para não falar do 
sofisticado luxo dos aparelhos de televisão . 

• o papel, a tinta e os equipamentos cfevem ser 
importados - assinala Mário Arrieta - e os seus 
custos não podem ser pagos por publicações nacionais 
privadas. Pelo facto de não existir um desenvolvi­
mento indt1Strial e um mercado que estimulem a pu­
blicidade comercial, o Estado deve-se encarregar dos 
sistemas de comunicação (imprensa, rádio, TV), des­
tinando para esse fim parcelas que são igualmente 

O «POOL» 

N A glria jomallstica usa-se a palavra Inglesa 
pool (no conceito de acordo ou coordenação) 

para designar os convénios mais ou menos formais 
de assistência mútua entre jornalistas e meios de 
comunicação. Entre os jornalistas troo lance, cor­
respondentes independentes ou repórteres de 
agências menores que assistem a uma grande con­
ferência de imprensa (por exemplo, as reuniões 
cimeiras do Movimento de Palses Não-Alinhados) é 
comum a constituição de poo/s informais, inter­
cambiando as Informações obtidas por cada um, 
para permitir uma cobertura que concorra com a das 
grandes agências, que participam nesses eventos 
munidas de vasta equipa de correspondentes, ~ 
pórteres, analistas e fotógrafos. 

Assim, quando começaram a formar-se dezenas 
de agências nacionais em cada pais do Terceiro 
Mundo, era lógico que surgisse a ideia de comple­
mentar os esforços. A iniciativa foi proposta pela 
agência Jugosláva Tsn/ug, que possui uma ampla 
rede de correspondentes em todo o mundo e, em 
Janeiro de 1975, começou a ser transmitido, de 
Belgrado, um serviço diário do poo/ de agências de 
noticias dos palses não-alinhados. 

A Confertncla doe 
Nlo-Allnhado9 de Argel 

decidiu criar o pool de 
agtndu de noticias. Eate6 

o Centro de Conf .... clu 
onde .. rMllzou -

hlatórlco.,errto do Terceiro 
Mundo 
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importantes para a saõde, para a educação, hnbitaçic 
ou para os transportes. 

«O Estado deve criar as suas agências nacionais 1k 
notícias, pagar os serviços das agências intemacionau 
e a tecnologia. custear a formação de pessoal técnico 
criar, em suma. desde o começo e sem recursos, um; 
estrutura de comunicações moderna que, nos paúei 
hegemónicos, foi desenvolvida paulatinamente no de­
correr dos séculos em condições extremamente prop, 
cias, entre as qua.is figuram, exactamente, a eitpansi 
e o exploração coloniais das quais o Terceiro Mu~ 
foi e continua a ser vítima.• 

O funcionamento do poo/ é multo simples. Cada 
agência nacional filiada faz uma selecção diária das 
suas principais noticias e remete-as para um dos 
subcentros. AI são traduzidas e remetidas para 
Belgrado, onde se realiza uma selecção definitíVa 
do material que será lncluldo no boletim diário, re­
transmitido posteriormente por todas as agências 
telegráficas, Juntamente com o seu próprio serviço. 
A agência IPS também distribui na sua rede material 
do poo/, assim como serviços regulares de várias 
agências nacionais do Terceiro Mundo, com as 
quais mantém acordos bilaterais. 

Devido à sua maior experiência, pela amplitude 
das suas redes e distribuição geográfica, as agên­
cias que funcionam como centros regionais do pooJ 
são a Tan/ug (Jugoslávia), TAP (Tunlsla) MAP (Mar­
rocos), /NA (Iraque), Prensa Latina (Cuba}, VNA 
(Vietname)) - e Antara (Indonésia). 

A autoridade màxlma do poot é a Conferência de 
Dlrectores das agências-membros (que são mais de 

'60) e o seu organismo executivo permanente é o 
Comité Coordenador, integrado por representantes 
de 14 agências. Periodicamente, o poo/ organiza 
cursos de especialização de jornalistas das agên­
cias-membros, visando melhorar a qualidade pro­
fissional do material transmitido. O êxito da expe­
riência fez com que se planeasse mecanismos simi­
lares para a rádio e a televisão, os quais se encon­
tram actualmente em fase de formação. 



Dai deriva a legitimidade da reivindicação de ajuda 
ao desenvolvimento dessas estruturas de comunicação 
por parte dos países não industrializados. Mas é tam-· 
bém por isso que essa ajuda foi negada em Acapulco. 

1 Aos olhos de Reagan, é tão absurdo que o Benin peça 
aos países ocidentais 15 milhões de dólares para de-· 
scnvolvcr um sistema de rádio e televisão como seria 
se os guerrilheiros da Frente Farabundo Martl fossem 
pedir armas ao Pentágono. 

Toma-se imprescindível, então, optimizar o em­
prego dos poucos recursos disponíveis e nisso não só é 
necessário que o Éstado tenha um papel orientador 
como também é necessário extremar a criatividade. 

As tecnologias modernas são repensadas para serem 
empregadas em situações inéditas, como no Afeganis-· 
tão, onde com o apoio da FAO são utilizados gravado-· 
res de casse11es para levar programas educativos às 
aldeias camponesas mais isoladas, rodeadaii de mon-· 
tanhas que fazem com que as ondas da rádio não as 
alcancem; ou no Vietname, onde uma moderníssima 
antena móvel de transmissão de rádio foi montada 
durante a guerra sobre elefantes ... um dos quais ainda 
vive e foi formalmente condecorado. 

Em Moçambique, ao mesmo tempo que se realizam 
esforços para profissionalizar os serviços dos órgãos 
tradicionais da Imprensa, volta-se a valorizar o jornal 
mural como instrumento mobilizador em lugares de 
reunião e trabalho, enquamo na República Domini-· 
cana uma emissora dedicada a assuntos femininos 
dest,ertou a indignação - e consequente mobilização 
-de milhares de mulheres que criaram uma clandes-· 
una «~ád10 Macho• , em oposição à sua rival, que 
iransnute mensagens deste tipo: «Dominicaninhas 
não escutem essas locu1oras que põem ideias n~ 
vossas cabeças, lembrem-se da sabedoria das avós. As 
mulheres só falam quando as galinhas mijam ... • 

Mudar as estruturas 

A função social de comunicar não é exercida sem 
riscos quando as mensagens não são do agrado do 
poder estabelecido, como demonstram uma dúzia de 
jornalistas presos e torturados no Uruguai, 89 «desa-· 
parecidos• na Argentina, 26 assassinados na Guate-­
mala, mais de 100 atentados contra os meios de 
comunicação em EI Salvador, ou o exemplo heroico 
de Víctor Jara que continuou a cantar o hino da 
Unidade Popular depois de lhe Lerem cortado as mãos 
no Estádio Nacional de Santiago do Chile e só se calou 
ao morrer fuzilado. 

A mal chamada -imprensa alternativa,. no Terceiro 
Mundo é, assim, quase sempre uma «alternativa de 
poder•, quer dizer, parte de um projecto político que 
procura transformar a sociedade e não apenas «com-, 
plementar• a informação dominante. Que melhor ex­
em~lo de jornalismo alternativo que o que actualmente 
realizam os repórteres da rádio • Venceremos• em EI 
Salvador, transmitindo a partir do lugar dos combates 

, com uma espingarda na mão e o gravador na outra? 
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O. meloa de comunlcaçlo c:ti1mado8 altematlvos 
8lo em geral pequ- jomlle, rwletu ou Nta­
ç6N de f'Mllo dedlcadoe • divulgar tema do lnt. 
,.... de pequenoa gnipoe eoclll• ou de mlnOl'lu 
'°11eu • c:uttural• 

O doutor Peter Schenkel, da Fundação Friedrich 
Ebert - insrituição social-democrata alemã - cons­
tata que •muitos dos temas do Relarório Mac Bride 
por exemplo, os relacionados com os códigos de ética: 
os conselhos de imprensa e outras modalidades, como 
a autogestão dos jornalistas, para conseguir a autên­
tica comparticipação democrática dos meios ( ... ) 
parecem inaplicáveis em muitas partes do mundo, 
enquanto não mudarem as estruturas vigentes e as 
relações de poder• . 

Em algumas oportunidades, o debate sobre a rela­
ção entre a imprensa e o processo de mudanças fe­
chou-se num círculo vicioso. O lema da Federação 
Latino-Americana de Jornalistas, que congrega os 
sindicatos de imprensa do continente, é «por um 
jornalismo livre numa pátria livre•. Para alguns, isso 
significa que não poderá existir uma imprensa livre até 
que se produza uma transformação revolucionária. No 
outro extremo, há quem sustente que toda a transfor-­
mação é impossível enquan10 persistir o controlo 
ideológico dos meios monopolizados pelos oligopó-· 
tios locais e os seus aliados transnacionais. 

Quem surgiu primeiro, o ovo ou a galinha? -'A' 
prática demonslT'.i que até nas condições da mais 
terrível opressão, nunca deixou de aparecer uma folha 
escrita ou uma parede pintada com risco da própria 
vida. A sofisticação da sala de teletipos computadori-, 
zados do pool do Terceiro Mundo e o humilde jornal 
mural de uma aldeia na selva moçambicana estão 
estreitamente ligados pela meta comum de expulsar a 
raposa do galinheiro. O 
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ALASEI: a agência latino-americana 

A lde'ia da criação de uma a~ncla regional de 
infonnações na América Latina tem mais de 

meio século. Ela foi mencionada pela primeira vez 
durante a reunião inaugural da Unláo Panamericana 
de Jornalistas em Washington, em 1925. Desta data 
em diante surgiram várias tentativas que por motivos 
diversos acabaram por não alcançar os seus objec­
tivos. Entre elas está o caso da Prensa Latina, criada 
em Cuba, em 1959, por um jornalista argentino com 
o objectivo de se transfonnar numa agência regiO­
nal. O bloqueio politico e económico contra o go­
verno de Fldel Castro tomou, no entanto, Impraticá­
vel esse fim. Prensa Latina acabou por se transfor­
mar numa agência cubana, sendo uma das agências 
do Terceiro Mundo que maiores redes de corres!·' 
pondentes e assinantes possui. 

Mais tarde, na década de 70, treze jornalistas 
latino-americanos de tendência conservadora e li­
beral resolveram criar a Latln, Imitando de alguma 
forma o exemplo da Associated Press norte­
·americana. Mas divergências internas e problemas 
operacionais acabaram por levar a Latin a 
associar-se com a agência inglesa Reuters, da qual 
é hoje quase uma sucursal latino-americana. O no­
ticiário da Latin não tem caracterlsticas regionais 
porque segue os padrões editoriais britânicos. 

A Inter Press SeNice tem no seu corpo de redac­
tores um grande número de jornalistas latlno­
·americanos. Mas ela não é rigorosamente uma 
agência regional, embora hoje esteja a assessorar 
várias iniciativas de profissionais e governos do 
continente para criar um sistema noticioso alterna­
tivo. 

Tentativas mais recentes são as daAgfmcia Sul­
·Americana de Imprensa (ASP) ligada à Federação 
de Jornalistas Latino-Americanos (FELAP), com 
sede legal no Panamá e a redacção em Quito, 
Equador. A ASP está estruturada com bass nas 
Federações, Associações e Sindicatos de jornalis­
tas do continente. Mas ainda não conseguiu uma 
penetração ampla na maior parte dos meios de 
infonnação da América Latina. 

Em Miami,_fol criada, no final da década de 70, a 
Agência Latino-Americana (ALA), reunindo na sua 
direcção vários jornalistas anti-castristas. A ALA 
distribui exclusivos e artigos publicados pela revista 
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Opinionas Latlnoamericanas, editada pela mesma 
empresa. 

Mais recentemente, nove grandes jornais latino­
-americanos (La Nación, de Buenos Aires; EJ Uni­
versal, do méxlco: E/ Mercurfo e La Tercera, de 
Santiago do Chile; La Prensa, de Uma; E/ Comércio, 
de Quito; E/ Colombiano, de Medellln;ABC Color, de 
Assunção eE/ Dfa, de Montevideu) dlcidlram organi­
zar um intercâmbio de artigos jornalistlcos. 

São iniciativas das mais variadas marcas Ideoló­
gicas, mas que reflectem um descontentamento 
comum com as fontes noticiosas actuais. A mais 
ambiciosa entre elas talvez seja a que proxima­
mente dará origem à ALASEI (Agência Latino­
-Americana de Serviços Especiais de Informação). 
O Comité de Acção da ALASEI foi constituldo em 
Maio do ano passado, durante uma reunião com 
delegados de sete governos latino-americanos 
(México, Venezuela, Costa Rica, Cuba, Panamá, 
Equador e Nicarágua). A agência regional propõe­
-se elaborar reportagens do tipo exclusivo, dando 
ênfase especial à integração do noticiário e dos 
processos politicos, visando aumentar a coopera­
ção entre indlvlduos, nações e grupos sociais. Será 
dada também preferência ao conteúdo social, com 
valorização dos grupos humanos em vez da perso­
nificação. 

A direcção da ALASEI conta com representantes 
das organizações regionais de jornalistas, donos de 
meios de comunicação, cientistas e investigadores 
da infonnação, e com representantes dos governos 
membros do SELA (Sistema Económico Latino­
-americano). A organização começa a estruturar-se 
com o apoio financeiro do Programa Internacional 
para o Desenvolvimento da Comunicação (PIDC), 
patrocinado pela UNESCO. 

Ao fornecer 70 mil dólares para a ALASEI, a 
~NESCO deu um aval politico à agência regional de 
1~fonn~s. que não pretende substituir as agên­
cias noticiosas tradicionais de propriedade privada, 
estatal ou mista. A agência provavelmente terá a sua 
sede em Caracas, onde também está localizada a 
direcção do SELA. O inicio das operações ainda não 
t~m data marcada. mas pensa-se que até ao pró­
XJmo ano a ALASEI estará a distribuir o seu material 
a jornais, revistas e emissoras de rádio da América 
Latina. o 



O 
que é objectividade na informação? Para os 
que se propõem informar segundo uma óptica 
do Terceiro Mundo, a resposta é crucial por--

que consideram necessário rever os falsos conceitos de 
objectividade estabelecidos já há muito tempo pelo 
sistema informativo transnacional, mas são escassas 
as experiências alternativas que possam servir como 
modelo. 

A busca de um conceito de objectividade ter-­
ceiro-mundista mobilizou durante quase 18 anos os 
editores e correspondentes da agência de notícias/nter 
Press, uma cooperativa de jornalistas criada em 1964, 
para tentar romper o monopólio de agências noticiosas 
como a United Press /111ernational, Associared Press, 
France Press e Reurers. Hoje os correspondentes e 
colaboradores da Inter Press espalhados por 70 países 
estão a começar a pôr em prática novas ideias sobre 
como deve ser a informação. 

A !PS acha que a objectividade na selecção dos 
factos não existe. Essa selecção é feita sempre se-­
gundo critérios subjectivos ligados aos interesses de 
quem controla o meio. UPJ. AP, France Press e 
Reuters infonnam segundo a óptica dos países do 
hemisfério norte. A Inter Press coloca-se numa óptica 
do hemisfério sul. A diferença é que a Inter Press 
assume o seu posicionamento, enquanto as quatro 
grandes omitem as suas vinculações, para se apresen-· 
tarem como universais e acima dos interesses geográ-­
ficos. 

No que a lPS não pretende ser diferente é no 
tratamento do facto escolhido. Na apresentação do 
material informativo, a agência tomou como norma 
que o alternativo não é a linguagem, a fraseologia ou a 
adjectivação, mas sim aquilo sobre o que se informa. 
Os redactores da empresa acham que agindo assim o 
seu trabalho torna-se muito mais difícil porque essa 

N · 
0 

43/ Abril 1982 

noção de objectividade implica o rompimento de uma 
série de conceitos profissionais estabelecidos já há 
algum tempo entre boa parte dos jornalistas do Ter­
ceiro Mundo, que actuam na imprensa alternativa. 

En~ esses conceitos, a !PS identificou após 
longas d1Scussões a questão da militância política e do 
panidarismo. Muitos correspondentes da agência 
acha~am que esta, por ser alternativa, era uma espécie 
de tribuna ou estava automaticamente alinhada com 
algum partido. Os editores da agência assinalam al­
guns problemas surgidos no passado com a tendência 
de muitos correspondentes para tomarem posição pe­
rante os factos descritos. Assim. foram frequentes as 
referências à •heroica luta do povo nicaraguense~, 
quando, segundo a agência, o adjectivo acrescenta 
pouca coisa se não forem dadas informações comple-­
mentares sobre o tipo de luta. A mesma observação foi 
feita em relação ao uso da expressão reaccionário, 
considerada opinativa e identificada com uma frase­
ologia político-partidária. 

Ao analisar o serviço dos seus colaboradores, a 
!PS verificou que muitos deles demonstravam uma 
tendência para qualificar os factos em vez de des­
crevê-los. A diferença entre estes dois pontos é subtil 
na teoria, mas bastante clara na prática. O que aconte-
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Não .ao os adjectlvoe que definem a esa6ncla da lnfonnaçto maa lllm • eaçofha doa protagonistas 

ceu em várias ocasiões é que nos 60 países que com­
pram os serviços da agência, alguns itens do noticiário 
eram encarados como propaganda, facto que colocava 
os edjtores numa posição de desconfiança em relação a 
informações t>erdadeiras e sumamente importantes. 
Assim, a forma acabava por prejudicar o conteúdo de 
uma notícia oriunda do lferceiro Mundo. 

A IPS acha que não basta uma troca de infonna­
ções no sentido Sul-Sul, mas é necessário levar o seu 
material até aos grandes jornais e meios de comunica­
ção do hemisfério norte. · Na Europa e nos Estados 
Unidos, a imprensa é claramente influenciada pelos 
padrões informativos das quatro grandes agências. 
Além da sua formidável capacidade de penetração e do 

'Seu poderio económico, elas conseguiram desenvolver 
um estilo próprio, que passou a ser considerado .-oh-
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jectivo•. Na verdade, o estilo procura evitar a ap~ 
eia de propaganda, para que o critério subjectivo ~ 
selecção seja aceite sem dúvidas. Por isso, o matenr 
de uma UPI, AP ou Reurers circula não só através« 
imprensa conservadora, mas também através dos j<l­
nais deesquerda. A preocupação em tentar evitar que, 
seu material pareça propaganda foi sem sombra « 
dúvida um dos maiores êxitos das agências transnac~ 
nais. 

A lPS distribui os seus serviços em cinco língut 
(espanhol, português, inglês, alemão e árabe), ofeR­
ceodo aos seus assinantes, além do material infornu 
tivo ôormal, reportagens especiais sobre economil 
cultura, agricultura, petróleo, meio-ambiente e not 
ciário sobre assuntos religiosos. A agência, proprietl­
ria da sexta rede mundial de teletipos, não tem fir 



lucrativos. Ela distribui ainda os serviços de várias 
agências infonnativas estatais do Terceiro Mundo 
assiste a UNESCO na questão da Nova Ordem Infor~ 
motiva e serve de secretaria para a ASIN (Acção de 
Sistemas lnfonnativos Nacionais). (Ver cwxa). 

Um dos exemplos mais demonstrativos dos dife­
rentes ~ritérios de selecção de factos e agentes do 
not1c1ário pode ser dado quando se infonna sobre 
aumentos dos preços de matérias-primas, como o 
pcl.l'Óleo. As agências UPI, AP, France Press e Reu­
ttrs procuram sempre relacionar esses aumentos com a 
elevação do custo de vida, inflação, desemprego e 
dcsequ1llbrios orçamentais nos países industrializados 
~o None. _ Essa atitu?c é motivada basicamente pela 
1mplantaçao económica dessas agências num universo 
bem dctennmado e perante um público bem definido. 

Já uma agência altema11va do Terceiro Mundo 
ttm que se preocupar prioritariamente com a necessi­
dade dos países produtores cm manter o seu poder 
aquisitivo num mundo económicó onde os preços dos 
produtos manufaturados do Norte estão em alta cons-
131ltt, provocando um fluxo desfavorável de. divisas 
dos menos para os m&Js ricos. 

lnvcner a tendência em julgar os factos a partir da 
r 6ptica difundida pelas quatro grandes agências trans­

nacionais é um trabalho que os responsáveis da IPS 
consideram difícil e longo, porém extremamente ne­
cessário e efcc11vo. Trata-se de desfazer preconceitos, 
esforço no qual muitos erros já foram cometidos pelos 
profissionais empenhados numa Nova Ordem Infor­
mativa Internacional (NOII), como reconhecem mui­
lOS responsáveis da IPS. 

No que se refere ao conteúdo do seu noucuino, a 
Inter Prtss Service decidiu aumentar o volume das 
informações económicas, por ser este um sector onde a 

Pn • IPS, o 11tem1tlvo • aqullo IObr9 que M Informa 
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djscriminação ideológica é menos visível. AJguns jor­
nais recusam o noticiário político da IPS sob a alega­
ção de que ele é propagandístico. A agência reconhece 
que, em alguns casos, esse adjcctivo teve a sua razão 
de ser, mas na maioria dos casos serviu para disfarçar 
uma recusa sumária em veicular infonnações do Ter­
ceiro Mundo. No terreno da economia, os responsá­
veis pelas grandes empresas estatais ou privadas têm 
hoje uma grande necessidade de infonnações sobre o 
Terceiro Mundo, e frequentemente recorrem à lPS 
como fonte informativa sem preconceitos ideológicos. 

Fenómeno semelhante ocorre no noticiário cultu­
ral. lnfonnações sobre o show-bu.siness europeu e 
nortc-amencano são largamente difundidas pelas 
quatro grandes agências. O noticiáno cultural vindo 
do Sul é praticamente nulo. Para as «quatro grandes•, 
cultura é artigo de consumo, enquanto que para uma 
agência alternativa significa material para reflexão. 
Recentemente, no entanto, o público do Norte come­
çou a mostrar um certo cansaço em relação ao esmaga­
dor volume de consumismo cultural, passando a dar 
atenção ao material cultural do Terceiro Mundo. 
Ainda há uma forte marca de exotismo na apreciação 
desse tipo de procura de informação, mas está aberta 
uma brecha, conforme registaram os responsáveis da 
IPS. 

Mas, também nesse sector, o «jornalismo alter­
nativo• começa a descobrir uma nova maneira de 
informar. Não são os adjecuvos que definem a essên­
cia da informação altemauva, mas a escolha dos ele­
mentos actuantes, a selecção das relações, conse­
quências e causas. Em resumo, é necessário aprimorar 
urna outra forma de ver e transmitir a realidade mun­
dial, em vez de tentar impor a alternativa apenas por 
qualifícauvos. O 
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P RIMEIRO argumento: pela inevitável busca 

da máxima rentabilidade, a empresa privada é 
incapaz de informar com responsabilidade 

social sobre a realidade do novo mundo. 
Segundo argumento (e oposto): quando o Estado se 

encarrega de informar, e o faz em proveito do governo 
e, pior, inibe ou anula a liberdade de expressão e a 
iniciativa individual, não importa que o regime seja 
capitalista ou socialista. 

Ambos os argumentos costumam apresentar-se 
como irredutivelmente opostos e dogmas de fé, de tal 
forma que o mito substitui a realidade. 

Aceite o mito, a probalidade de um processo de 
modificações sucessivas não existe. Os •privatistas• 
batalham por deixar as coisas como estão, enquanto 
que os «estatistas» rigorosos consolam-se pensando 
que um dia a socialização completa resolverá as iosu-­
ficiências do regime vigente. 

Baseados na própria experiência e, por sorte, na de 
muitos outros, não cremos que o jã estabelecido, que é 
imperfeito, ou a marginalidade esperançada sejam as 
únicas posições para actuar agora. 

É compreensível que nos países industrializados do 
Ocidente, confiando na sua própria história, muitos 
não entendam os motivos pelos quais o Estado possa 
ter que intervir nos assuntos da informação. Os seus 
próprios mercados privados, não govemamenta:s, são 

· um bom apoio para qualquer empresa noticiosa; basta 
analisar o rendimento da maior agência do mundo, a 
Associated Press, para comprovar que o mercado 
norte-americano contribui com mais de 90% dos seus 
rendimentos (mais de cem milhões de dólares por 
ano). 

Mas, na realidade do Terceiro Mundo, esses mer-­
cados poderosos não existem, as empresas são peque­
nas e não estão dispostas a i;:.star um só centavo que 
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não tenha margem de lucro, de modo que só trabalham 
com o mínimo de recursos e exclusivamente nas 
praças publicitárias mais rentáveis, isto é. nos maiores 
centros urbanos. Na lógica comercial. isto é absolu­
tamente justificado, mas não pode ser considerado 
como um modelo social de democracia, muito menos 
numa região onde mais c!e metade da população vhi 
em áreas rurais. 

Para que todos recebam, pelo menos. a infonnação, 
tanto na cidade como no campo, é preciso obtei 
recursos de carácter social e não meramente comer­
cia.is. Apenas o Estado está em condições de dar essas 
contribuições o que, não significa que, por isso. deva 
necessariamente ser abolida a liberdade de expressão 
ou a liberdade individual. 

Não é uma questão de ética mas sim, sobretudo, um 
assunto polltico: trata-se de saber se é viável criar e 
ampliar as possibilidades democráticas do uma socie­
dade, dando igualdade de oportunidades reais, ou sea 
comunicação tem de continuar corno património de 
minorias. 

Por outro lado, a questão é saber se podem ser 
criados mecanismos democráticos de infonnação em 
sociedades que, em geral, ainda se caracterizam pela 
desigualdade social e pela injusta distribuição de ri­
quezas e onde há milhões que passam fome. A res­
posta, a nosso ver, é afirmativa se se considerar o 
desenvolvimento como um processo e não como um 
golpe de cirurgião, rápido e definitivo. 

Intercâmbio infoi:mativo 

A experiência da ASIN (Acción de Sistemm 
Informativos Nacionales) deu resultados positivos 1 

úteis para apoiar essas afirmações. Criada em 1979 
corno um sistema de intercâmbio informativo entre ll 
governos, por decisão unânime dos seus membros, f11 
eleita urna empresa privada como gestor operativo do 
sistema. Este trabalho é feito pela agência lPS (/111t1 

..u 

., 
Criar mecanlsmoa democ:nlitlcos de lnformaçi<> em 
sociedade ainda caractetizadaa pela desigualdade 
social 



Prtss Strvict), uma cooperativa sem fins lucrativos. 
E essa combinação de esforços estatais e privados 

está dirigida para a criação de uma fonte alternativa 
(nfio substirutiva) de infonnação sobre os processos 
nacionais e, ao mesmo tempo. um mecanismo de 
integração que incentiva a cooperação bi e multilate­
ral, tanto dentro do mesmo sistema como fora dele. 

O resultado é que quase ~s anos após a sua funda-­
ção, a ASIN já contabiliza: 

1) Um boletim diário de 12/14 mil palavras em 
espanhol e inglês, ~om notícias elaboradas pelas 

t a~ncias nac1ona1~ dos países membros. A isto se 
agregam ~ notícias de organismos como o Pacto 
Andíno ou a CARICOM (Caribbean Community) 
que circulam pela rede da ASIN . 

1 2) Efectua uma análise mensal de conteúdo (expe .. 
1 riência única no mundo pela continuidade e pela 
} vontade autodidata) pela qual se pode comprovar que 
• os governos, apesar de algumas vacilações e precon-­

ceitos, se ocupam especialmente de temas económicos 
e de c-ooperaçáo inter-regional ou internacional. 
Ambas as rubricas perfazem quase 50% do conteúdo 
temático do boletim diário. 

3) Tem impulsionado a fonnação de agências na­
c1on3is em vários países e integrou, até agora parcial­
mente, as Caraíbas de língua inglesa à ~rica Latl.JlJI 
de língua espanhola. 

4) Serviu para manter canais infonnativos abertos, 

inclusive quando dois ou mais pa{ses do sistema eo-
. frentaram problemas bilaterais entre eles. mesmo de 

certa gravidade. Nesse sentido é uma contribuição 
concreta aos esforços de paz e boa vontade, de autode-­
terminação e respeito mútuo entre nações. 

5) Realiz.ou o seu primeiro seminário de preparação 
de jornalistas de agências nacionais, com grande su­
cesso. 

6) Liga os Estados membros à vida das organiza­
ções e entidades de diversos tipos que se ocupam da 
comunicação através de um boletim mensal de infor­
mação. 

7) Está a procurar novas formas de integração 
informativa na região e a ampliação do número dos 
seus associados e da cooperação internacional. Tem 
acordos de intercãmbio com a Federação Árabe de 
Agências de Notícias, com o pool dos Não-Alinhados­
e com outros organismos de igunl carácter. 

Não há dúvida que apenas o exposto. uma pequena 
amostra das realizações e objcctivos da ASIN. ratifi­
cam o já dito. ~ possível pôr cm marcha processos de 
desenvolvimento, sem necessidade de aceitar osrarus 
quo ou esperar a hora da utopia realizável. A resigna­
ção nunca foi instrumento de mudança. A imperfeição 
é uma maneira de caminhar. O 
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América Central 

Um vulcão em erupção 
Os Estados Unidos não ocultam a sua intenção de 

manter a hegemonia na região enquanto os povos e as 
suas vanguardas políticas se preparam para a guerra 

A 
Pós a realização das con­
troversas «eleições consti­
tuintes• de El Salvador, en-

quanto se travam batalhas cada vez 
mais duras entre as forças da Junta 
Militar e os guerrilheiros da FMLN 
e apesar dos redobrados esforços de 
diversos governos do mundo, are­
gião centro-americana parece prepa­
rar-se cada vez mais para a eventua­
lidade de uma jtUerra. 

Todos os indícios (que são de ca­
rácter e origem diferentes) levam a 
pensar que essa pequena área do 
mundo, considerada tradicional­
mente pelos Estados Unidos como o 
seu «quintal» (ver «cadernos do 
terceiro mundo .. n.0 38, Novem­
bro 81, «A estratégia de Reagan». 
pág. 21 e pág. 84), pode transfor­
mar-se num novo Vietname. 

A administração norte-amerjcana 
de Ronald Reagan dá a impressão de 
estar disposta a levar até às últimas 
consequências essa concepção de 
«quintal•, uma maneira de vulgari­
zar a ideia de «área de. interesse 
estratégico• ou •zona de segurança 
dos nossos interesses .. , através de 
uma política que reedita, de fonna 
clara e num tempo e espaço comple­
tamente diferentes, a •diplomacia 
das canhoneiras• que caracterizou a 
atitude dos Estados Unidos perante 
os seus vizinhos menores e mais 
fracos durante várias décadas. 
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Arqueies Morales 

Os estrategos de Wuhlngton pensam qut a solução do conflito salvadorenho 
pa111 aptnas ptla lntenslflcaçto da luta antl-gutrr1lha 

Os sorrisos de Washington 

Sempre que se insistiu com o 
presidente Reagan ou com o secre-. 
lário de Estado Alexander Haig para 
que definissem claramente urna pó-­
lítica não intervencionista na Amé-­
rica Central, a resposta foi sempre a 
mesma: um sardónico sorriso e o 

típico «sem comentários•, enquanto 
os porta-vozes de Washington se 
apressam em acrescentar que «não 
há exclusão de opções,.. 

Desde o começo de Março que a 
eventualidade da guerra foi adqui· 
rindo um perfil realmente perigoso, 
como fica claro a partir de denúncias 
com origem na própria imprensa 



nor1e-amenc11na 
O 1Vmh111g"111 Po.11, por exemplo, 

afinnou no dia 2 de Março que a 
administração Reagan aprovou em 
Novembro do ano passado, a reah­
zaçito de uma -operação encoberta 
da Agência Cenu·.il de lnforma',,-ôes 
(CIA) contra a Nicarágua Cu~to da 
opernção: 19 milhões de dólare~. 

ln1errogados sobre este caso. 
Reagan e Haig também não quise­
ram desmenur a versão do jornal 
que, pouco 1empo depois, publicou 
uma reportagem assinada por Sob 
Woodward, na qual :,e afirma que •a 
ClA já contrmou 50 de um total de 
1500 mercenários. particularmente 
launo-americanos, que pan1c1pam 
na operação encoberta contra a Ni­
carágua•. 

Nessa mesma reportagem, acres­
centa-se que os mercenános já esta­
nam suuados •no seu local de des­
uno•, e mostra-:,e como o:. ncam­
pamentos que a Nicarágua denun­
ciou estão a funcionar em território 
hondurenho, onde são treinados uns 
dois mtl ex-guarda\ de Somoza O 
s1lênc10 oficial de Washington deu, 
de novo, a estas versões uma dimen­
são de trágica realidade. 

O mesmo silêncio se produziu 
quando a cadeia de televisão norte­
-americana CBS denunciou que os 
•bomos verdes• que lutaram no 
Vietname, alguns retirados e outros 
amda em serviço, estavam a ser re­
crutados para • um contracto de 50 
mil dólares e seis meses de duração a 
ser realizado em operações contra a 
Nicarágua•. 

A presença norte-americana au­
mentou de maneira alarmante nos 
últunos dois meses na região cen­
tro-amencana. O governo das Hon­
dul'llli reconheceu, fu segunda quin­
zena de Março, que pelo menos 100 
con,;elheiros norte-amencanos se 
encontravam nesse país. Um porta­
-voz da embaixada dos Estados 
Unidos acrescentou que o número 
não era exacto, • porque vão e vêm, , 
sublinhando o íluxo de pessoal mili­
tar espec1ahzado dos Estados Uni­
dos. 

Organizações dn esquerda hondu­
renha e personalidades políticas do 
pais garantem que os Estados Um­
dos já obuveram do governo de Ro-
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O duelo .. ,vadorenho 

berto Suzao Córdova autonzação 
para construírem bases militares em 
território hondurenho. O governo de 
Tegucigalpa reconheceu, a 3 de 
Março. que -e,c1stem co versaçõei; a 
es!.C respeito•, mas evitou dar ma10-
fC!> pormenores. 

Correspondentes estrangeiro~ que 
visitaram as Honduras acrescen1am 
que a ilha de Amapala, localizada no 
golfo de Fonseca • Já é uma ba\e 
militar fortificada dos Estados Uni­
dos, onde funcionam sistemas de 
comunicação, depósitos de armas e 
pistas de aterragem•. Ao mesmo 
tempo. os &tados Unidos amplia­
ram o:, créditos militares às Hondu­
ras •a fim de permuir a moderniza­
ção do exército•. 

Por outro lado, o comando do 
Pacífico Sul, com sede nas instala­
ções m1htares norte-americanas na 
zona do canal do Panamá, enviou 
em meados de Março dois contin­
gentes de pára-quedistas à Costa 
Rica, com o objecuvode se achma­
torem às condições centro-america­
nas•. Trata-se da pnme1ra vez que 
militares norte-americanos efec-
1uam manobras nu Costa Riia, país 
onde inclusive não e>.1ste um exér­
cito governamental. 

Outras versões não desmentidas 
pelas fontes ofic1a1s de Washington 
indicam que nas próprias instalações 
m1l11ares da zona do canal se prepa­
ram actualmente mais de mil e,-

-guardas da ditadudura somoZJsta da 
Nicarágua, também fazendo parte 
dessa •operação encoberta•. 

A conexão centro-americana 

A Argentina e o Chile aparecem, 
na ma1ona dessas denúncias, como 
parte integrante do plano norte­

-americano. O New York Times 
afirmou que pelo menos 100 ofic1a1s 
argentinos, espec1ahzados em con­
tra-insurreição, se disseminaram 
nos acampamentos hondurenhos 
enquanto outros agem como conse­
lheiros do exército salvadorenho. 

Fonies guatemaltecas afirmam 
que o regime de Pinochet e de Gal­
tien proporcionaram aos militares 
desse país uma assistência intensiva 
em maténa de contra-insurreição, 
interrogatórios e técnicas para obter 
confissão de revolucionários prisio­
neiros. 

Há quatro meses, ao ser detido na 
Nicarágua um grupo de contra-revo­
luc1onanos que se propunha fazer 
explodir a refinaria de petróleo, o 
chefe desse grupo, William Balto­
dano, garantiu que as organizações 
anti-sand1mstas que operam mili­
tarmente receberam ajuda econó­
mica do exército argentino. 

A próprm imprensa norte-ame­
ricana assegura que Gitltieri e Píno­
chet se -mostraram entusiasmados 
em participar nas forças mteramen-
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canas que seriam convocadas a par­
ttr da Organização dos Esiados 
Americanos (OEA) para levar a paz 
a EI Salvador•. 

Enquanto isso, as propostas de 
paz feitas em 21 de Fevereiro pelo 
presidente mexicano José López 
PortiUo e as levadas em Março pela 
Nicarágua perante o Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, con­
unuam sem resposta élara, enquanto 
a mcertezacomcça a coosutuir-sc no 
elemento político mais habitual na 
região. 

A Aménca Central já não é um 
vulcão em processo de explosão. A 
erupção já é generalizada. E o <liá­
logo que unha sido proposto pelos 
revoluc1onãrios e por governos 
como os da França, México e Nica­
rágua. por forças da Lnternacional 
Socialista e governos da Europa 
Ocidenlhi, não parece estar no lé­
xico de Reagan e Haig. Inclusive 
uma tímida proposta do governo de 
Honduras à Organização dos Esia­
dos Amencanos (OEA), não teve 
qualquer repercussão nos Estados 
Unidos. apesar das excelentes rela­
ções entre Washington e Teguc1-
galpa. 

Ainda não se haviam apagado as 
vozes de protesto a respeito das elei­
ções realizadas no bojo de uma 
guerra, pela Junta salvadorenha 
presidida por Napoleón Duarte, 
quando nas á~ das Caraíbas co­
meçavam já a movunentar-se os por­
ta-aviões lndependence e Forrestal 
nas manobras navais Readex-2-82, 
apenas um prelúdio das do Ocean 
Venture-82, do fim de Abnl. O seu 
propósito, segundo um alto porta­
-voz do Pentágono, era de .. deixar 
bem claras as nossas intenções de 
manter a hegemoma na América 
Central e nas Caraíbas». 

Nicarágua: outra vez 
as trincheiras 

A 15 de Março passado, quando o 
governo sandinista decidiu decretar 
o estado de emergência nacional, 
abriu-se nesse país uma nova e mais 
difícil etapa. 

Embora a decisão tenha sido LO­
mada 24 horas depois de os coman­
dos contra-revolucionários fazerem 
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explodir duas pontes em temtóno 
mcaraguense (uma delas realmente 
estratégica para o transporte de me~­
cadonas e de pe:,soal, nas pro;mru­
dades da frontel!ll com as Hondu­
ras). a origem da medida deve ser 
escudada mais profundamente. 

Na realidade a explosão das duas 
pontes fonaleceu no mterior do go­
verno da Nicarágua a convicção da 
veracidade das denúncias formula­
das pela 1mpren. a none-amencana 
no sentido de que os Estado~ Uni­
dos, por meio da C'IA. estiio prepa­
rando desde No-.embro de 1981 uma 
•operação encobena• contra o go­
verno sandmista. 

Antenonnente, ao longo da fron­
teira entre a Nicarágua e Honduras, 
grupos armados de ex-guardas so­
mozistas que estão aquartelados em 
temtório hondurenho realizaram in­
cursões contra populações fronteiri­
ças. o que foi tomado como uma 
etapa de preparação para acções de 
maior envergadura Tais acções fi. 
zeram um elevado número de víL1-
mas e criaram, ainda antes de 15 de 
Março, uma situação de guerra em 
todo o none do país, que se reílecua 
a nível nacional. 

A declaração do estado de emer­
gência , Ilda pelo coordenador da 
Junta, comandante Daniel Ortega 
foi clara ao definir os objecuvos: 
dedicar maior esforço à defesa, ga­
raottr a produção e 1mped1r que in­
ternamente as acções exógenas pos­
sam ter algum apoio por pane dos 
sectores adversários. 

Os esforços dos Estados Unido! 
em envolver a Nicarágua num su­
posto tráfico de armas para os guer­
rilheiros salvadorenhos tinham so­
frido, em três seman'lls, antes do dia 
15, duas derrotas muito duras. Pn­
meiro, quando Alexander Haig teve 
que reconhecer que umas fotogra­
fias que pretendiam ilustrar o «ge­
nocídio sandinista» eram na verdade 
•velhas imagens tomadas nos tem­
pos de Somoza». Outra, quando o 
Departamento de Estado apresentou 
em 12 de Março o mcaraguense Or­
lando TardenciUas, como •militar 
enviado a El Salvador,, e e~te decla­
rou justamente o contrário diante 
dos jornalistas. 

Ambos os casos comprovaram a 

tese sandirusta de que os estados 
Unidos estavam decididos a envot. 
ver a Nicarágua na guerra salvado­
renha para leg1umar uma agressão. 

A mobllliação para a guerra 

Apenas dois dias depois de anuo­
cmdo o estado de emergência nacio­
nal, que hmita a maioria dos direitos 
10d1vidua1s mas tem um grau de 
elas11c1dade que não altera a vu!a 
normal do pais. o crescimento das 
milícias snndmistas foi evidente. 

Dezenas de milhares de pessoas 
dirigiram-se para os mais diversos 
centros de treino. Mulheres, ho­
mens. cnanças e atê gente com de­
ficiências físicas podem ser VIStos 
pelos jornalistas estrangeiros 
quando, sábados e domingos, sacn­
ficando o seu tempo hvre, são trc,­
"ªdos em Manágua e outras cidades 
no uso de armas e lácticas militares. 
Conceitos como •soldado à defeo­
SJva e soldado na ofensiva• trans­
formaram-se em linguagem comum _ 
de donas-de-casa, trabalhadores, es­
tudantes, empregadas domésticas e 
cnanças 

Em 18 de M~o. o comandan1t 
Humbeno Ortega, ministro da De­
fesa, deu instruções concretas: or­
ganizar a defesa civíl subordinada 
partículannente aos c-0m1tês de de­
fesa sandinista, e a defesa militar 
com as milícias subordmadas ao 
exército. O comunicado de Ortega 
não teve nada de retórico: pelo con­
trário, as 10struções ao povo para se 
defender desde a base atê à cúpula 
numa situação de guerra, foram 
pausadas, claras e serenas. 

A partir desse momento, os tóp1· 
cos sobre medidas de defesa, como , 
fazer frente a um ataque aêreo, ou a 
um ataque com gases e produtos , 
químicos, são o estudo d1âno da 
defesa civil, enquanto os milicianos , 
rasteJam por supostos campos m1· 
nados e aprendem a defender edifi-
cações. e 

As trincheiras que fiz.eram a Nica· , 
rãgua famosa dur,mte a luta contra 1 
Somoza estão novamente na ordem 
do d1a. A televisão dedica espaços 
da sua programação para-exaltar a 
tradição de luta contra invasores que 



a Nicarágua apresenta ao longo de 
mais de um século. Por meio de 
bonecos, a defesa civil faz chegar a 
todo o povo instruções ~recisas. Re­
fúgios antiaéreos e tnncheiras de 
franco-atiradores são abertos como 
em 1978, mas desta vez não segundo 
critérios pessoais mas sob metódica 
direcção. O país está em pé de 
guerra. 

Porém, tudo isso se desenrola 
1 sem que os jornalistas estrangeiros 

possam encontrar na população um 
estado anímico de depressão, pânico 

1 ou medo. Os nicaraguenscs parecem 
'encarar a eventualidade da guerra 
com grande seriedade. «Não se deve 
confundir essa atitude com fata­
lismo. Queremos paz, mas se nos 
fazem a guerra, estamos acostuma­
dos a fazê-la• , disse-nos alguém em 
Manágua. 

Guatemala: 
pela enésima vez, 
os generais 

Depois de três horas a pedir inu­
tilmente a Washington que o sal­
vasse e depois de ter anunciado que 
«resistiria•, o ditador guatemalteco 
general Romeo Lucas Garcia, en­
ll'egou o poder a outro general cha­
mado Efraim Ríos Montt. 

O sucessor previsto de Lucas, por 
obra e graça de umas eleições em 
que só panicipou a ex.trema-direita e 
nas quais até votaram mortos e re­
cém-nascidos, o novel general 
Angel Antbal Guevara, 
encontrava-se no momento do· 
golpe, a 28 de Março, nos Estados 
Unidos em férias aparentes que, se-· 
guodo versões, eram a tentativa de 
obter a tradicional «benção .. do go­
verno norte-americano. Oito dias 
depois do golpe, os Estados Unidos 
reconhecem o novo regime militar 
encabeçado por Ríos Monn. Porém 
i?mal(stas norte-americanos garan­
tiram que o golpe tinha-se realizado 
com a absoluta anuência dos Esta­
dos Unidos. A decisão do golpe foi 
assumida depois de as pressões 
no~e-americanas para que a farsa 
eleitoral não fosse tão grotesca, en­
contraram resistência em Lucas 
Garcia. O seu candidato, Guevara, 
era o mais impopular entre os impo-
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Denlel ert.ge (Coordenedor ele Junta 
do Governo nlcareguenN): Dedicar 

maior Nfon;o ne detNI de aoberanle 
naclonel. (Na foto eo eito) As 

ben1Cld11 surgem de novo na 
Nlca"9u1. 

pulares candidatos direitistas e no 
entanto •ganhou" as eleições no 
mais clássico estilo centro ameri­
cano: duplicação de boletins, esca-. 
moteamento de umas, tudo contro-· 
lado de perto pelo exército. 

O temor de que a fraude debili­
tasse ainda mais Lucas García, 
levou os Estados Unidos a procurar 
uma solução. Ríos Moott, que em 
1974 fora candidato da 
democracia-cristã, não dirigiu o 
golpe mas foi chamado depois para 
fazer parte do governo. Mas ~­
bém foram chamados todos os parti­
dos de direita que participaram na 
farsa eleitoral e que foram acérrimos 
inil!"gos. 

À primeira vista, evidencia-se a 
manobra que procura dar, ao suces­
sor do regime · de Lucas García, a 

imagem cie um «governo de coliga­
ção• das direitas que «legitime,. in­
ternacionalmente o regime guate­
malteco. Apenas se tinham passado 
algumas horas quando, em conse­
quência do aparecimento de Ríos 
Montt no palco, a democracia-cristã 
da Venezuela e de outros países ex­
pressou a sua «complacência•. 

As razões de Washington 

Dias antes das eleições de 8 de 
Março (que há alguns anos um diri-· 
gente social-democrata caracte~:ou 
como •Selecção, melhorqueelet~ao, 
pois quem decide é o estado-maior 
do exército•), o secretário de Estado 
norte-americano, Haig, tinha anun­
ciado na melhor das tonalidades 
apocalíticas que "é questão de se-
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Forças Armadas Rebeldes, a Orga. 
nização do Povo em Armas e o Par. 
tido Guatemalteco do Trabalho 
(comunista) - núcleos de direcção 
nacional - intensificaram os com. 
bares nos últimos 12 meses. de tal 
maneira que a própna ditadura dt 
Lucas García teve de reconhecer que 
existe um estado de guerra no país. 

manas a Guatemala se tomar num pacidade de acção tenham sido deli-
novo EI Salvador». beradamente ignoradas pela ínfor. 

País com mais de 50 % dos selll 
habitantes pertencentes a comuni­
dades indígenas, a Guatemala não 
conheceu a paz nos últimos 20 anos 
Em poucas nações latino-america­
nas, as derrotas lácticas das guem­
lhas de esquerda se tomaram, no 
decurso dos anos e mediante auto­
criticas e novos rumos, êxitos mili­
tares como os que a história mais 
recente dos revolucionários guate­
maltecos regista. 

A declaração de Haig pode ser mação internacional. A Unidade 
A preocupação de Haig não en 

exactamente gratuita: na Guate­
mala, nos últimos dez meses, as 
colunas guerrilheiras rurais q11t 
combatem contra o exército, muitas 
vezes são compostas por 100 ou 200 
homens, que passaram a formar lite­
ralmente forças regulares. enquanto 
milhares de mdígenas, estudantes, e 
operários se incorporam nas formas 
irregulares de luta. O 

vista não s6 no quadro da preocupa· Nacional Revolucionária Guatemal· 
ção dos Estados Unidos com a situa- teca (UNRG). criada em fins do ano 
ção centro-americana no seu con- passado pelas quatro organizações 
junto, mas também em função de político-militares do pais, actua em 
uma realidade guatemalteca pouco forma de guerrilha em mais de 60 % 
conhecida. Com efeito. talvez a do território guatemalteco. 
Guatemala seja entre todos os países Se há alguns anos se falava em 
do Terceiro Mundo o que mais tenha acções isoladas, os guerrilheiros do 
sofàdo as consequências de uma Exército Guerrilheiro dos Pobres, as 
« guerra secreta• intensa e total-
mente desumanizada a partir da cú-
pula do poder. 

Possivelmente, em nenhum outro 
pais do mundo tenham sido assassi­
nados tantos jornalistas (mais de 
60), tantos sacerdotes (12 em pou­
cos anos) e tenha havido uma caça 
tão sistemática aos intelectuais de 
esquerda, ao mesmo tempo que 
foram efectuadas verdadeiras ma­
tanças de comunidades inteiras. Em 
1971 , por exemplo, o novel presi­
dente Rios Montt dirigiu um mas­
sacre contra os indígenas da comu­
nidade sansirisay, no nordeste do 
país, apoiado por helicópteros arti­
lhados e nas mais clássicas regras da 
contra-insurreição que o ex-repre­
sentante da Guatemala na Junta Inte­
ramericana de Defesa aprendeu 
muito bem. 

Mas, ao mesmo tempo, não hã 
dúvidas de que poucos casos acon­
tecem no mundo em que forças revo­
lucionárias tão activas e com tal ca--
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EI Salvador 

Frente Mundial 
de Solidariedade 

No termo de um forum realizado na Cidade do México 
nos últimos dias de Março. que contou com a participação de 
centenas de delegações de organizações polltlcas, sindicais 
e sociais de cerca de três dezenas de palses, foi constltu!da 
uma Frente Mundial de Solidariedade com o povo satvado­
rerho. 

A partir de um bureau permanente, do qual fazem parte 
organizações tão diversas como a Federação Mundial de 
Sindicatos, a Frente Sandinista da Nicarágua ou o Grupo de 
Solidariedade com a América Latina (GSAL), de Portugal, a 
Frente Mundial agora constituída terá como responsabili­
dade primeira a coordenação internacional de solidariedade 
nos seus diferentes aspectos - politicos, sociais, económi­
cos e humanitários - para com a luta de libertação do povo 
salvadorenho. 



Equador 

A geopolítica 

de uma crise 
O presidente equatoriano Osvaldo Hurtado 

conseguiu neutralizar uma crise que 
poderia levar ao golpe de Estado. Mas o governador 

democrata-cristão ainda não tem a certeza 
se chegará ao fim do seu mandato 

José Steinsleger • 

A 
insólita disputa entre o pre­
sidente Osvaldo Hurtado e o 
vice-presidente León Rol­

dós, assim como a inquietação nas 
Forças Annadas em relação ao coo­
lliro fronteiriço com o Peru , manti­
veram em suspenso as expectativas 
políticas sobcc as eleições marcadas 
para 1984. 

As indefinições predominantes na 
política equatoriana afloraram no 
final de Janeiro passado, quando em 
dois episódios aparentemente isola­
dos surgiu um confronto declarado 
dentro dos escalões mais altos do 
poder civil e das Forças Annadas. 

O elemento detonador surgiu a 
propósito de declarações do presi­
dente Hurtado a uma revista de 
Guayaquil onde o chefe de Estado 
voltou a explanar as suas ideias 
sobre a questão do conflito frontei­
riço com o Peru, repeúndo afirma­
ções feitas à televisão no dia 10 de 
Janeiro passado, ao mesmo tempo 
que se referia a alguns aspectos da 
pei:sonalidade de Jaime Roldos, o 
seu antecessor, e irmão do actual 
vice-presidente,. que morrera em 
circunstâncias ainda não esclareci-­
das num acidente aéreo, quase um 
ano atrás. 

Os dois comentários provocaram 
uma resposta pública do vice­
-presidente, que qualificou as posi-

' Com:spondcntc de cadunos de ttrt:l!iro 
m/Uldq cm Quito 
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Osvaldo Hurtado 

ções de Hurtado sobre a questão 
fronteiriça como «alheias ao inte­
resse nacional• e considerou «inju­
riosos .. os termos usados pelo presi~ 
dente em relação ao seu antecessor. 

A polémica ainda não havia sido 
solucionada quando o general Ri­
chelieu Levoyer, chefe do Estado 
Maior Conjunto se rebelou intem­
pestivamente contra opiniões do 
almirante Raul Sorroza, ministro da 
Defesa, a propósito da disputa fron­
teiriça com o Peru. (1). 

Catorze generais solidarizaram­
-se com Levoyer. que qualificou 
como derrotista a posição assumida 
pelo ministro da Defesa. (2). 

Origens do conflito 

Na realidade, os acontecimentos 
são a mais recente hemorragia de 

uma ferida antiga. No ano passado 
voltaram a surgir atritos nas compli-­
cadas relações entre os dois partidos 
do governo, a Democracia Popular 
(democrata-cristã) e o movimento 
Povo, Reforma e Democracia (PCD 
Pueblo, Cambio e "Democracia, 
agrupamento criado pelo falecido 
presidente Jaime Roldós). 

Por outro lado, o reaquecimento 
da disputa militar com o Peru gene­
ralizou a polémica, colocando-a no 
epicentro do tabuleiro político equa-­
toriano (3). 

Até à morte de Roldós, a DP, um 
partido sem grande massa eleitoral, 
preparou com relativa eficácia a sua 
rede de quadros e dirigentes inter­
mediários, contando com o amparo 
do poder do vice-presidente. Com o 
Conselho Nacional de Desenvolvi-­
mento nas mãos, Hurtado concebeu 
um plano económico inspirado na 
doutrina internacional da democra­
cia cristã: distensão na luta de elas-­
ses, protecção da pequena e média 
indústrias, e incentivo à aetividade 
económica estatal. 

Mas a morte inesperada de Roldós 
criou uma .nova situação e obrigou 
os democrata-cristãos a reformula­
rem as regras do jogo, depois de o 
ex-vice-presidente Hurtado ter as­
sumido o poder. Sem o controlo do 
CONADE, e obrigado a assumir e 
dar continuidade a uma gestão go­
vernamental que já demonstrava si­
nais de não poder cumprir as pro­
messas de refonna social feitas du­
rante a campanha eleitoral, Hwtado 
passou a enfrentar um amplo leque 
políúco opositor. 

A situação tomou-se mais com­
plexa depois da renúncia do social­
-democrata Raul Saca Carbo à 
vice-presidência, cargo que deveria 
assumir automaticamente, pois era 
presidente do Congresso Nacional. 
Os deputados foram chamados a re­
solver o impasse arravés de uma 
votação para escolher o novo vice­
-presidente. 

Com uma diferença mínima, 
León Roldós venceu o candidato da 
Concentração de Forças Populares 
(CFP), numa votação em que o fac~o 
mais significativo foi o elevado nu­
mero de abstenções (26 entre 67 
votantes), impossibilitando o apa-
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recimento de um bloco político cla-­
ramente maioritário. 

Nas vésperas da votação oo Con­
gresso, contava-se ainda com a uni-­
dade do bloco centro-esquerda. Po-­
rém, ficou claro, pouco depois. que 
a unidade estava rompida. Este 
bloco era fom:iado pela Esquerda 
Democfatica (ID), Democracia Po-­
pular (DP) e pelo movimento Povo, 
Reforma e Democracia (PCD). A ID 
e a DP abstiveram-se na hora de 
votar. Hurtado e os seus correligio-­
nários não mostraram nenhum alvo-­
roço com a escolha de León Roldos. 

Semelhanças e düerenças 
de um projecto. 

Menos de 72 horas depois da 
morte de Jaime Roldós, quando se 
deu a votação para escolher o novo 
vice-presidente, voltaram a apare-­
cer os inconvenientes de uma inter-­
pretação linear dos múJtiplos in~­
resses em jogo no panorama político 
equatoriano. Os meios de comuni­
cação e os partidos começaram a 
travar uma violenta luta para aco­
modar os seus adeptos nos postos 
governamentais vagos em conse­
quência das mudanças na cúpula do 
poder. 

A Democracia Cristã, no poder 
com o presidente Hurtado, e o vi­
ce-presidente León Roldos, um 
homem de confiança do sistema 
bancário de Guayaquil e adversário 
da oligarquia agro-exportadora, 
procuraram, no segundo semestre 
de 81, consolidar um modelo eco­
nómico com ampla base de apoio, 
sem revelar no entanto detalhes das 
suas propostas. Esse plano tinha um 
carácter populista e vagamente na­
cionalista. 

Mas no final de Novembro, Hur­
tado decidiu ampliar a base política 
do seu governo, incorporando o 
Partido Democrata ao Ministério. 

Um dos novos ministros, Huerta 
Montalvo, é um social-democrata, ' 
apontado por muitos como o prová­
vel novo presidente da República, 
nas eleições de 1984. 

A incorporação de Huerta Mon­
talvo levou Hurtado a fazer uma 
série de concessões políticas. A 
principal delas foi obrigar o presi-
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A cidade de Quito 

dente democrata-cristão do Equador 
a manter uma neutralidade diante da 
Junta salvadorenha, também de­
mocrata-cristã. A outra concessão 
f?i a reactivação da Associação La­
trn'>-Americana de Direitos Huma­
n~s, uma organização fundada por 
Jaune Roldós e que ficou pratica­
mente inactiva desde a morte do 
antecessor de Hurtado. A associa­
ção recebeu 120 mil dólares para 
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remiciar as suas actividades em de- Ili 

fesa dos direitos humanos no conti- ti 
neote. a 

O afastamento dos ministros liga- H 
dos a Leóo Roldós (logo depois dos lf 
incidentes de Janeiro quando Hur- a: 
tado criticou o seu antecessor) fez Ili 

ri com que desaparecesse a polémica 
dentro do governo entre adeptos do n 
presidente e do vice. Hurtado, numa ~ 
manobra audaciosa, nomeia para os 
ministérios vagos políticos ligados ri 
ao partido Concentração de Forças e. 
Populares (CFP), seus inimigos de IC 
ontem. A manobra acabou por levar g­
a que o golpe de Estado fosse oeu- q 
tralizadoe, aomesmot.empo, deu ao d 
governo uma maioria de 60% no d, 
Parlamento. 

A CPP retomou também à arena d 
ir política, com brios renovados, de-

pois de entrar em franca decadência, ir 

por causa da morte do seu principal P 
dirigente, Assad Bucaram. e 

Ofensiva imperia l 

No entanto, essa maioria parla­
mentar pode ocasionar convulsões 
de transcendental importância. A 
mais significativa é a relacionada 
com a aprovação do projecto de re-
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forma da !egislaçlio petrolífera. 
Essa lei, na opinião da Assembleia 
de Ttcnicos em Petró,leo, «conver­
terá o ·Estado em mero colector de 
impostos sobre a exploração de 
combustíveis•. enquanto as compa 
nbias transnacionais assumem o 
controlo dos recursos energéticos do 
pais. 

Os parlamentares ligados a Rol­
~ e aos parttdos de esquerda afir­
mam que esse proJecto de lei é uma 
cópia do aprovado no Peru pelo go-
1emo Belaúnde Teny, em 1980. A 
desnacionalização do petróleo equa­
lO!iano está a ser apoiada pelo presi­
dente da Câmara de Mmeração, um 
organismo ligado à ohgarqu1a mi­
neira e que pretende uma •homoge­
neização da exploração do petróleo• 
no Peru e Equador, apesar dos pro­
test<b de organizações de oposição 
õu de esquerda. 

No plano diplomático, a questão é 
complexa. Para os Estados Unidos, 
o tenno das divergências entre o 
Ptru e o Equador é muito impor­
Wltc. Porém, a política exterior 
equatonana é complexa. Na sua re 
ccnte viagem ao Brasil, o presidente 
Hurtado concordou com o seu co­
lega brru.iletro na condenação da 
anexação de temtónos por conquis­
tas. Mas o representante equato­
nano na ONU absteve-se na conde­
nação a Israel pela anexação dos 
Montes Golan. 

A abstenção 1mtou os equato­
nanos na medida em que entrou em 
choque com a posição defendida por 
todos os governos do país desde a 
guerra de 1941, quando o Peru con­
quistou 270 mil quilómetros qua­
drados dos territórios amazónicos 
do Equador. 

Assim, a defesa da democracia e 
dos recursos naturais no Equador 
111SCrevcm-se numa das faces da 
moeda, enquanto na outra, está o 
papel das transnacionais petrolíferas 
e os interesses geopolíticos do Pen­
tágono. O 

(') levoyer, de grande prestigio no ex­
ircito e tm numuosos sectores popula­
ru, I um general vlncu/JJdo d velha 
tuardo de oficiais nacionalistas que se 
Jlronunciaram no golpe de 1972. Nesse 
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ano, ele participou, de forma dtcmva, 
no chamado Plano de Rus1ru1uraçdo 
J11rldica do Estado e dtnunciou afirmo 
norte-11mericam1 Marlboro por •e1ttor­
ptcer o proctsso dt retorno d dtmocra­
cia•. 

(
2) No Mhico, alguM 6rgãos de co­

municação, como EI Dia e Uno Mlh 
Uno, sugeriram que o almlrame Sorrol,Q 
pode ter estado comprometido na tra­
gidia que custou a vida da Roldós. No 
Equador, os partidos de esquerda 
acusam-1to de aliado dos regimes milita­
rts da Cone Sul, princ,pa/mtntt Argen­
tina e Chile. 

( 3) Seglllldo um relat6rio ticnico da em­
presa petrolífera norte-americana Mo­
bil, datado de 1964, o vale do rio San­
tiago que margina a cordilheira, i rico 
em pttr6lto. Outros documentos afir 
mam que o vale do Nangarirza, locali­
zado nessa área, encerra urânio e possui 
altíssimas concentraçóts de cobre. O 

F,.nclaco Huttta Montalvo, apontado 
como pNMlvel presidente em 1984 

O. par1amenta.-.. llgadoa • Roldóa nto aceitam • ...tonna da 
leglalaçto P9ffl)lftanl 
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• Quito 

EQUADOR 

• Guayaquil 

Acidente ou assassinato? 

N A manhã de domingo, 24 de Maio de 
1981 , o presidente Roldós falou pela úl­

tima vez aos equatorianos. O seu discurso em 
homenagem aos defensores da Integridade 
territorial durante o recente conflito armado 
com o Peru, e no 150.0 aniversário da batalha 
de Pichincha, foi enérgico e sugestivo. A de­
mocraci~, o pluralismo ideológico, a Integra­
ção andina e a vigência dos direitos humanos 
na América Latina constituíram os temas prin­
cipais da veemente mensagem presidencial. 

Poucas horas depois, o avião em que via­
java, um Beechcraft comprado quatro meses 
antes, despedaçou-se na escarpada topogra­
fia de Loja, a 700 quilómetros ao sul de Quito. 
Juntamente com Roldós, perderam a vida o 
general Marco Subia, ministro da Defesa, as 
suas respectivas esposas e os adjuntos milita­
res dos dois dirigentes. 

A 9 de Fevereiro passado, o advogado Ab­
dalla Bucaram Ortiz, cunhado de Jaime Rol­
dós, sustentou na Câmara Nacional de Repre­
sentantes que «existem coisas obscuras no 
acidente aéreo». 

Bucaram, que em muitas ocasiões acusou a 
CIA de ter elírninado o seu cunhado, disse aos 
congressistas que o relatório apresentado 
pe~as Forças Armadas a respeito do acidente 
"nao tem valor real», qualíficando-o de «co­
barde, comprometido e irresponsável». 
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O mapa actual do Equador (ao lado) • o 
território amazónico perdido para o Pen, (em 
baixo, a linha tra~Jada); caua do IIUglo qua 
a1MaÇ11 a1' hoje a convlv6ncla pacfflca entra 
oa dola 'pai .... Como N obaerva, a zona 
amazónica em dlaputa • quaa tio grande 
quanto o actual terr1t61'1o equatoriano 

COLÔMBIA 

Acusou ainda o presidente Huartado e os 
que dirigiram as investigações de «actuarem 
de forma interesseira». Acusou também o 
ex-ministro da Defesa, almirante Sorroza, de 
ter sido um militar golpista e «ter actuado co­
bardemente no último conflito fronteiriço com o 
Peru, em Janeiro de 1981». 

Bucaram lembrou que três dias antes da 
morte do ex-presidente e da sua irmã, Roldós 
tinha tido uma séria discussão com Sorroza. 
Disse que a única fórmula de impor uma dita­
dura no pais «não é vesti-la com uniforme 
militar porque também há ditadores à paisana, 
como é o caso do actual chefe de Estado». 

O legislador democrata-cristão Juan Manuel 
Real manifestou que era intenção do seu par­
tido propor um «exame psiquiátrico» a Buca­
ram. «Se o exame não chegar à conclusão de 
que está louco - acrescentou Real -, Bucaram 
será autuado judicialmente». 

No entanto, Otto Arosemena, ex-presidente 
da República e titular da Comissão investiga­
dora, declarou que «o pais deve conhe~er toda 
a verdade, até às últimas consequências». 
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O presidente eleito afirma que negociará com o 
Fundo Monetário Internacional sob bases 

elaboradas pelo seu governo e que pretende 
elevar a produção agro-pecuária para superar a 

crise económica 

sem 
pel, 
pre~ 

COIJ' 

N O próximo dia 8 de Maio 
assumirá a presidência da 
Costa Rica, Luís Alberto 

Monge, um homem de longa trajec­
tória ix,lítica, fundador do Partido 
de Libertação Nacional, de tendên­
cia social-democrata. 

Monge anunciou a aplicação de 
um programa de governo para en­
frentar a grave crise económica que 
atinge o país, baseado no incentivo à 
produção agro-pecuária. Esse pro­
grama, denominado «Voltemos à 
terra•, pretende elevar a produção 
do campo com o propósito do campo 
incentivar as exportações e obter as 
divisas necessárias para estabilizar a 
moeda. 

Numa das suas primeiras declara­
~ depois de eleito, Monge reco­
nheceu que terá que recorrer ao 
apoio do Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) e adiantou que apesar 
das difíceis condições de negocia­
ção, o seu governo «elaborará uma 
estratégia e bases para discussão• 
com aquela instituição financeira. A 
Costa Rica tem actualmente 70 mil 
desempregados, um~ inflação de 
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Andrés Martínez 

55 % ao ano, uma desvalorização 
real de 500 % e uma dívida externa 
de quase quatro milhões de dólares. 

O novo presidente não pretende 
enfrentar o problema do desem­
prego aumentando o número de pos­
tos nas instituições do Estado «por­
que atingimos um crescimento 
muito delicado do aparelho buro­
crático», disse. 

ção 
Mo1 
pi, 
ond, 
mea 

1c: 
Mas, a fim de evitar que o de· dera 

semprego se possa transformar em das 
um perigo para a paz social, o pres~ quil!é 
dente assegurou que a sua adminis, coli1 
tração se empenhará em criar fontes apre 
de trabalho por meio da iniciatiw c-anc 
privada, que terá a missão de ele~ar co~ 
a produtividade. Monge anunciou C:Oht 
também que desde o primeiro dia do 
seu mandato porá em prática um/ 
programa para impedir a fuga de 
capitais para os Estados Unidos e' 
Europa .• ~tualmente, as reseMI 
monetárias da Costa Rica encon· 
tram-se praticamente esgotadas. Em 
Julho do ano.passado, o governo de 
Rodrigo carazo suspendeu o paga­
mento da dívida externa. A 0011 

administração pretende conseguir' 11 

que «os investidores recuperem 1 ; 

confiança no país•. 1 

Um homem de partido 

Com 56 anos de idade, Luís» 
berto Monge ocupou durante qu~ 
uma década o cargo de secretáro 
-geral do panido «Libertação N1· 
cional•, que conjuntamente com 1 

N.•' 



líder políllco José Figueres, fundou 
em 12 de Outubro de 1931. Desde 

-- enmo, esse partido ganhou seis elei­
~s. 

O primeiro cargo para que foi 
eleito data da Assembleia Nacional 
Constituinte de 1949. pelo Partido 
Social-Democrata. Foi secretário­
-geral da Organização Regional ln­
ttramericana do Trabalho (ORIT), 
pela sua participação activa no mo­
vimento sindical e após ocupar vá­
rios cargos administrativos públicos 

- inclusivé a presidência da As­
sembleia Legislativa - foi indicado 
pela primeira vez para candidato 
presidencial, em 1977. 

Apesar da sua derrota (a vitória 
coube então ao candidato da coliga­
çio Unidad, Rodrigo Carazo}, 
Monge não desistiu e venceu nas 
irévias partidárias do ano passado, 
onde acabou por ser eleito nova­
mente candidato do Libertação Na­
cional. 

Os resultados da última eleição 
de- deram ao Libertação Nacional 30 
l'I das 57 cadeiras em disputa, com 

:e11- quase 60% dos votos expressos. A 
ini, coligação social-cristã Unidad, que 
ntll apresentou Rafael Calderon como 
11m candidato, ficou em segundo lugar 
:11 com 20 assentos no Parlamento. A 
,Kit coligação de esquerda Pueb/o 
1d: 

Unido, conseguiu eleger quatro de­
putados, enquanto que o direitista 
Partido Nacional, que lançou o 
candidato presidencial Mario 
Ecbandi, conquistou dois lugares no 
Congresso. Na composição do Par­
lamento anterior, a coHgação Uni­
dad contava 27 deputados, contra 25 
do liberació11 Nacional e três do 
Pueb/o Unido. 

A Costa Rica (que herdou do 
Uruguai o titulo de «a Suíça da 
América•), dissolveu o seu exército 
há 30 anos e tem um redu1.idíssimo 
orçamento militar. Poucas horas de­
pois de conhecido o resultado eleito­
ral que lhe dava a vitória, Monge 
afumou que o «seu país só necessita 
de apoio económico .. e que se o vier 
a receber, «os Estados Unidos não 
terão que nos vir ajudar militar­
mente ... 

Definido, em geral, como «amigo 
dos Estados Unidos», o presidente 
elei10 da Costa Rica tem, no en­
tanto, uma trajectória política que 
faz com que alguns sectores tenham 
expectativas de que execute uma 
política externa independente. 

«Lamento que os Estados Unidos só 
levem em conta os factores militares 
e de segurança no caso de El Salva­
dor .. , afumou. E acrescentou: «Isso 
significa que os Estados Unidos ig­
noram os factores económicos e so-

Monge (ao centro) com Gulllermo 
Ungo, da FOR (à dlralta) e o ex-preal­
dente Daniel Odubel' (à esquerda) 

ciais que incidem na política cen­
tro-americana• . 

Por outro lado, Monge reconhe­
ceu que tem «vínculos efectivos 
muito grandes com o México• . .,_A 
via mexicana assegurou ao México 
longos períodos de estabilidade,. , 
afirmou. No entanto, adiantou que 
não pretende impor na Costa Rica 
um modelo político baseado na ex­
periência mexicana, já que •não 
seria aplicável à realidade histórica 
e geográfica• do seu país. 

O partido Liberación Nacional. 
de tendência social-democrata, in­
tegra a Conferência de Partidos Po­
líticos da América Latina (COP­
PAL). O 
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Semana 

de Cinema Arabe 
o Organizada por Cinequipa, cadernos do ter-

ceiro mundo e os Jornais Portugal Hoje e Sete, 
vai decorrer de 10 a 16 de Maio numa sala de 
Mpectáculos de Lisboa a Semana de Cinema 
Aribe. Serão exibidos filmes de alguns dos mais 
Importantes realizadores árabes, nomeadamente 
da Llbla, Marrocos, Argélia, Kuwait, Arábia Sau­
dita, Tunlala, Iraque e Palestina. 

Incluído neate ciclo de cinema será proJectado 
em ante-estrela a curta-metragem Garb-AJ­
·Andaluz realizada pela Clnequlpa que apresenta 
aapectos da Influência da cultura árabe em Portu­
gal. 

Em paralelo com esta Semana eatão prevlàtaa 
outras manifestações culturais que V!iO desde Jor-

nadas gastronómicas de Cozinha Arabe a uma 
exposição fotográfica, passando por sessões de 
leitura de poesia a cargo da noaaa colaboradora 
Elsa Rodrigues dos Santos. 

Remetemos os leitores Interessados em mala 
pormenores acerca da reallzaçcão desta Semana 
para Clnequlpa (Rua da Palmeira, 7, r/c - 1200 
Lisboa, tel.: 371709) onde esté a funcionar o Gabi­
nete Coordenador. n1 _________ _ ____ ____ ___ _______________ _, 
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Uma actividade integrada, um desenvolvimento equilibrado. 
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"" , __ ,,....._ .. 

Uma ectívidade que conhece 
,.a~.J.....,.-.6 ! os extremos de um prousso. 

Que conheu e opera 
nas vtrills fasas 
do perano que os 111e. 

Que int«preta 
nsolicitaç&!s 
de um complexo me,çado 
e age de acordo com elas. 

U1ilizando a qualidade 
que o domlnio da tecnologia 
proporciona. 

Nio esquecendo as exigências 
que a floresta colou. 

Conseguindo o equillbrio 
que racionaliza 
o deseowlvimento. 

~ 
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Zaire 

A «cleptocracia» 

de Mobutu em crise 

Após dezassete anos de poder, o regime de 
Mobutu Sese Seko atingiu um tal ponto de 

impopularidade que já começa a preocupar os 
próprios Estados Unidos. Para Washington, a 
situação no Zaire é tão importante como a da 

Africa do Sul 

Carlos CastiJho 

N A secção africana do Depar­
tamento de Estado, em 
Washington, o dossier 

sobre o Zaire ocupa mais espaço do 
que todo o material existente sobre 
os demais países, à excepção da 
África do Sul. Ao explicar esse 
facto, o subsecretário Chester Croc­
kcrdisse que embora questões como 
a Namíbia, Chade, Etiópia e Angola 
sejam as mais discutidas, o governo 
none-americano considera o Zaire 
como um país-chave para o bloco 
capitalista ocidental. 

Para a administração Reagan, o 
2.aire e a África do Sul não podem 
sofrer qualquer mudança política 
porque isso poria em risco o forne­
cimento de minerais estratégicos vi­
lais para a indústria norte-americana 
de armamentos. Por isso Chester 
Crocker é hoje o artifice de compli-· 
cadas diligências diplomáticas vi­
sando a sobrevivência mais longa 
possível para o racismo sul­
·africano, e para o regime mais cor­
rupto da África, o do general Mo­
butu, no Zaire. 
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Os norte-americanos importam 
90% do cobalto consumido pela so-

fisticada indústria de construção de 
motores a jacto e ligas metálicas 
ultra-leves para foguetões. Quase 
todo o cobalto vem do Zaire, o 
maior produtor mundial desse mi­
nério, que é considerado pelos estra-· 
tegos militares como a peça funda-­
mental na indústria nuclear, junta­
mente com o urânio. Do Zaire vem 
também a quarta parte da produção 
mundial de diamantes, cuja utiliza­
ção industrial é no momento quase 
tão importante quanto a dos joalhei­
ros. 

Quando era presidente da United 
Tec/1110/ogies Corp. o actual secre-· 
tário de Estado Alexander Haig· 
afirmou perante uma Comissão da 
Câmara de Representantes dos EUA 

· que se o Zaire e a África do Sul 
passassem para o campo socialista, 
a URSS poderia controlar 90% dos 
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fornecimentos de cerca de oito dos 
doze minerais estratégicos, para os 
quais até agora não há substitutos. 

No ano passado, Henry Kissinger 
disse a um grupo de senadores 
norte-americanos que o Zaire, além 
de ser uma reserva de minerais in­
dispensáveis para a indústria de ar-­
mamentos, ocupa uma posição es­
tratégica fundamental. O país está 
situado entre a África Austral e a 
região central do continente negro. 
Faz fronteira com nada menos que 
nove países africanos, entre os quais 
se destacam Angola, Congo. 
Uganda, 2.ãmbia e República 
Centro-Africana. Para Kissinger, a 
queda de Mobutu e a sua substitui­
ção por um regime revolucionário 
poderia provocar um «efeito domi­
nó-. em pelo menos quatro países 
vizinhos ao Zaire. 

Todos esses factores levaram o 
presidente Reagan a estreitar rela­
ções diplomáticas e económicas 
com o regime de Mobutu, que tro­
cou as alianças tradicionais com a 
Bélgica e a França, em favor da 
aproximação com o belicismo re-­
públicano. Ao contrário do seu an­
tecessor Jimmy Carter, Reagan não 
tem escrúpulos moralistas quando 
está em jogo o interesse estratégico 
nane-americano. Daí o facto de 
Washington fechar os olhos a um 
regime que hoje já atingiu um nível 
de impopularidade e de corrupção só 
comparáveis com o do imperador 
Bokassa, na República Centro­
-Africana e com o deposto Idi Amin, 
no Uganda. 

Mobutu, um vel~o agente da CIA 

O actual ditador do Zaire nasceu 
em Outubro de 1930 na região de 
Llsala, na província do Equador, na 
parte central do Zaire. O pai de Mo-­
butu era cozinheiro de uma missão 
de padres capuchinhos, e a mãe, 
Marie Madeleine Yemo, fugiu de 
um harém de um chefe tribal que 
tinha cerca de 60 mulheres. Ao ser 
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baptizado, Mobutu herdou o nome 
de um tio feiticeiro chamado 
Mobutu-Seko-Kulou e recebeu o 
prenome católico de Joseph Desire. 

Os estudos primários foram feitos 
num colégio católico em Leopold­
ville e os secundários em Coqui­
lhatville. Em Fevereiro de 1950. aos 
vinte anos. Moburu entra para a 
funcionalismo público. na função de 
dactilógrafo. Em 1954, passa para o 
Exército como recruta e dois anos 
mais tarde transfere-se para o Jor­
nalismo. como redactor do jornal 
l'Avenir, o mais reaccionário e 
pró-europeu da então colónia belga 
do Congo. O mentor intelectual do 
jovem Mobutu era Pierre Davister, 
um jornalista intimamente ligado às 
grandes companhias mineiras bel­
gas, e que mais tarde viria a tomar­
-se conselheiro e confidente do ac­
tual chefe-<le-Estado do Zaire. 

Em 1958, Mobutu entra para o 
Movjmento Nacional do Congo 
{MNC), partido nacionajjsta fun­
dado por Patrice Lumumba, para 
lutar pela independência do país. 
Logo no ano seguinte, Mobutu 
ganha uma bolsa de jornalismo em 
Bruxelas e torna-se um dos repre­
sentantes do MNC na capital belga. 

• A história das ligações de Mobutu 
· com Lumumba é extremamente con­

fusa e duvidosa. Até hoje não se 
sabe se ele entrou para o MNC por 
oportunismo ou convicção. Essa úJ­
tima hipótese foi seriamente abalada 
desde o momento em que surgiram 
indicações de que Mobutu funcio­
nou como infonnador dos serviços 
de infonnação belgas enquanto 
vivia em Bruxelas. 

Esses antecedentes não impedi­
ram que Mobutu se tornasse um dos 
assessores de Lumumba quando a 
inctependência do Congo foi discu-­
tida na capital belga em 1960. Lu-­
mumba, dando provas de uma1 

grande magnanimidade, desculpou 
as delações, afinnando que Mobutu 
ganhava muito pouco como bolseiro 
e que era difícil resistir às tentações 

da poUcia belga, que mantinha um 
eficiênte serviço de suborno de es­
tudantes congoleses para obter in­
formações sobre os movimentos 1 

favor da independência da colónia. 
Aproveitando-se da boa fé do mais 
importante líder da independência 
do Congo, Mobutu expandiu as suas 
actividades como informador pas­
sando a prestar serviços também 
para a Agência Central de lnteli, 
gência dos EUA (CIA) após a inde­
pendência ,já em Kinshasa. Oesc~ 

· tor none-americano Charles Ho­
ward chegou a afirmar que durante 
vários meses no segundo semesm 
de 1960, Mobutu passava todas as 
noites na Embaixada none-ame­
ricana e usava inclusive o helicóp­
tero do embaixador Clare Timber­
lake. 

É durante esse período que o ex­
-sargento dactilógrafo, Josef Desiré 
Mobutu realiza uma meteórica as­
cenção na hierarquia militar. Antes 
da independência, em Junho de 60, 
ele era um obscuro oficial, que linha 

1 
, no entanto, influentes ligações 
com os belgas e norte-americanos 
Quando Patrice Lumumba assumiu 
a chefia do primeiro governo inde· 
pendente, Mobutu passou a capitão, 
e em Agosto já era coronel. Nessa 1t 

época, já Lumumba enfrentava a rc- C. 
belião separatista do Catanga, lide· !X' 
rada por Moisés Tschombé e pelas te 
tropas belgas. ío-

Eoquanto o primeiro-ministro ( 
apelava para a justiça, legalidade e ! 
respeito na tentativa de acabar a se· lri 
cessão da província mais rica ~ &: 
país, Mobutu manipulava os bash· pa 
dores do poder. assumindo o cargo os 
de comandante do Estado Maior do ro 
Exército. E foi nesse cargo que de· Pl 
cretou unilateralmente um cessar· di 
-fogo no momento em que as tropas lt 

fiéis a Lumumba estavam presteU 

I 
qu 

derrotar os amotinados. Era mais as. 
uma traição. ~ 

A rebelião do Catanga marcou o 1!11 

fim trágico das esperanças de Lu- 1!11 

mumba e do MNC em instalar um 111-

N.• 



regime nacionalista no então 
Congo. Quando as tropas leais ao 

· primeiro-ministro aniquilaram a re­
, helião separatista, formou-se uma 

formidável aliança entre a igreja 
1 
, (que acusava Lumumbadeser ateu), 

os belgas e norte-americanos (que 
tcmiam um pedido de ajuda à URSS 
depois da ONU ter negado tropas 

1 
para acabar com a secessão) e todos 

1 
os membros corru~tos da nova elite 
congolesa que asp1Iava ao poder de­
pois da independência. Dentro dessa 
aliança, Mobutu jogou mais uma 
vez um papel dúbio e sinistro. É ele 
que depois de prender Lumumba, 
assume o poder e entrega-o ao fací- · 
nora Moisés Tschombé. Lumumba é 
morto num episódio em que Mobutu 
mostrou mais uma vez a sua vocação 
(l3l'a trwr o homem que sempre o 
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ajudara, até mesmo com uma certa 
ingenuidade política. 

Em Novembro de 1960, Mobutu 
devolve o poder ao presidente J. 
Kasavubu ficando apenas com a 
chefiado Estado Maior. Posição que 
conserva durante cinco anos, em 
que o Congo nveu uma sucessão de 
motins, rebeliões separatistas, in­
tervenções estrangeiras, invasões 
men:enárias, golpes, consp1tações, 
farsas eleitorais e uma obcecada 
perseguição a tudo o que lembrava a 
figura de Paa,ce Lumumba. O des­
calabro foi tão gnmde que até o 
assassino Moisés Tschombé foi 
chamado ao poder. Em Novembro 
de 1965, a desmoralizaç-.ío política e 
m1htar atingiu o seu grau mais alto, 
quando Mobutu deu um golpe de 
Estado abenarnente apoiado pefa 
~lgica e pelos EUA, in~talando-se 
novamente no poder para, desta vez, 
não mais o deixar. 

Mobutu, o todo 
poderoso 

O culto da personalidade implan­
tado por Mobutu nos seus 17 anos de 
poder atingiu limites extremos. No 
protocolo oficial, ele tem os títulos 
de •Pai da Nação•, •Grande Timo­
neiro•, •Guia Supremo do Povo., 
havendo numerosos políticos que 
chamam Mobutu também pelo nome 
de •Messias Negro•. Quando ele 
retoma de uma das suas numerosas 
viagens ao estrangeiro, funcionários 
do governo penduram faixas no 
aeropono com os seguintes dizeres: 
- Presente ou ausente, Mobutu Sese 
Seko é o nosso ídolo•. O mesmo 
ritual é seguido quando o presidente 
do Zaire viaja para fora do país. No 
trajecto até ao avião, ele passa por 
arcos com ílores nos quais estão 
faixas anunciando que o «Grande 
Timoneiro retoma o seu bastão de 
peregrino para defender os interes­
ses da África no exterior•. 

Enquanto o povo do Zaire sofreu 
um rápido processo de empobreci­
mento nos últimos dez anos, período 
em que a queda do poder aquisitivo 
foi calculada em 53%, a fonuoa pes­
soal de Mobutu cresceu na propor­
ção de quase 2.000%. Em 1960, ele 
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era proprietário de uma modesta 
casa no subúrbio de Leopoldvtlle. 
Hoje, a revista norte-americanaF~,­
tune classifica o presidente do Zaire 
como um dos cinco chefes-de-Es­
tado mais ricos do mundo. 

O jornalista belga Frank Van 
Poucke, que se especializou na in­
vestigação dos bens do presidente 
do Zaire, afuma que a fortuna pes­
soal de Mobutu deve girar em tomo 
dos dois mil milhões de dólares, ou 
seja um pouco menos de metnde da 
dívida externa do pafs. Quase um 
terço desses bens estão no cstran· 
geiro, nomeadamente na B6lgica, 
Suíça e França. Na ~lgica, Mobutu 
possui uma enorme propriedade cm 
Eghe~. duas mansões cm Rhode­
-Saint-Gnenese, outra em Genêts, 
um pal9"i. na avenida Lequine, em 
Bruxclu, • um edlffclo de aparta-· 
meatos de dez andares no Boulevard 
Reyers. 

Ainda na capital belga, Mobutu 
tem o chamado cPalácio Josep­
hine•, na avenida Tervuren, com 
três andares. No total, o presidente 
do Zaire possui 24 imóveis regista-­
dos em seu nome ou no de parentes 
próximos, como o seu tio Litho Mo­
boti Nzonboyo, ou o seu sobrinho 
Moleka. Em Paris, Mobutu tem um 
sumptuoso apartamento na aristo­
crática avenida Foch, o reduto pre-­
ferido dos milionários e celebrida­
des do jet set internacional. A lista 
de propriedades europeias estende­
-se ainda à Suíça (um chalé de In­
verno na região de Genebra e uma 
propriedade de seis hectares em 
Cully, registada no nome de Antoi­
oette Mobutu); à Espanha (uma lu­
xuosa vila no Mediterrâneo), um pa­
lácio cm Bangui, capital da Repú­
blica Centro-Africana, e uma man­
são em Abidjan, na Costa do Mar-­
fim. 

Ao explicar o grande número de 
propriedades no exterior, a agência 
oficial do Zaire, a 7.aire-Press, 
afirmou: •O povo do Zaire não vê 
nada de anormal no facto do presi­
dente da República comprar imóveis 
na França, Suíça e ~lgíca. A segu­
rança do nosso Guia é para nós uma 
elligência fundamental, porque nas 
suas numerosas deslocações ao ex--

terior, ele enfrentn asecin:unstâoc1t1 
mais diversas... Ele compra, CtQ 
lugar de se hospedar em hotéis onde 
ficaria exposto às loucuras de qual­
quer demente mental.. . Levanta 
dúvidas sobre essas aquisições t 
sobre as origens dos recursos utili­
zados nessas Lransacções constitui 
uma suspeita grosseira e desavc~ 
ohada ... Os recursos do chefe-de­
-Estado vêm de dotações oficiai! 
aprovadas pelo governo e pela na­
ção, conscientes das responsabili­
dades da missão do nosso Chefe ... • 

As dotações a que se refere a 
Z,aire Press totalizam cerca de 17% 
do orçamento nacional, num pais 
onde a saúde pública recebe apcim 
2% das verbas oficiais para socom:r 
uma população de 22 milhões de 
seres, a maioria dos quais sofre de 
doenças e~micas. 

Além dos imóveis, a lista de bens 
de Mobutu abrange um grande nú­
mero de fábricas, empresas e lojas 
comen:iais. Ainda segundo o jorna-

1 lista Frank Van Poucke, a relação de 1 
propriedades inclui: a firma Congo 
Lwc, que monopoliza a fabricaçãot ; 
venda de móveis; a 7.aire Pneus, 
detentora do monopólio dos pneu- : 
máticos; as empresas construtoras , 
imobiliárias Coleten e Safricas, 
responsáveis por todas as obras es- • 
tatais; a companhia de transpones 
Sidma; a empresa de autocarros 1 · 
S.T.K. que monopoli~ os transpor· 
Les interurbanos no Zaire; as publi· 
cações Actualitls africaines e La ' 
Tribune, sem falar na Agência Zairt 
Press; e a sociedade distribuidora de 
filmes para cinema e televisão Con· 
govex. na qual está associado a 
Pierre Davister, o antigo pona-voz 
dos interesses coloniais belgas. 

Associado a parentes e ami~ 
estrangeiros, Mobutu conLrola ai"?' 
a poderosa Sozocom, que comerei• , 
liza os minerais extraídos no país: 1 
Companhia Marftima do Zairt; a 
empresa distribuidora de água, gást 
elcctricidade Snelregideso; a em­
presa de extracção de diamaotcS 
Miba e a riquíssima Gecamints, 
re~ponsável pela exploração do co­
balto, cobre e manganês. 

A avaliação global da fortuna dt 
Mobutu Sese Seko foi consideradl 1 



~ maior do que a do falecido xá Reza 
~ Pahlevi e bem superior à da família 
d real da [nglaterra. ·segundo a fC•• 

i< vista Afrique-Asie, uma comissão 
11 parlamentar francesa chegou à con-. 
1 clusão de que a família Mobutu reti-· 
~ 1 rou dos cofres do Banco do Zaire, no 
• período entre 76 e 79, o equivalent.e 
~ a cerca de l50 milhões de dólares. 
r O esbanjamento -dos recursos 

públicos não pára aí. O presidente 
1 do Zaire mandou construir em Kins-. 
,. basa um complexo de radiodifusão 
' para iransmissões de TV a cores 
1 sofisticadíssimo. É o mais moderno 
' da África e foi todo comprado na 
1 França, isto num país que dispõe 
1· apenas de 20 mil aparelhos de tele-· 
~, l'isão. Outra excentricidade do 
t ,Grande Timoneiro.. foi a de pre­
i ,entear todos os jogadores da selec-

ção de futebol do záire classificados 
para o Campeonato do Mundo 78 
com uma casa, um carro e uma pas­
sagem aérea para qualquer lugar do 
Mundo. (A selecção do Zaire perdeu 
todos os jogos em Buenos Aires). 
Mobutu pagou também dez milhões 

1 
d6 dólares a George Foreman e 
Cassius Clay por um combate boxe 
em Kinshasa em 1974. Foi o maior 
cachct já alguma vez pago a pugi lis-. 
tas em todo o mundo. 

1 Mobutu e a «cleptocrada• 

Uma fortuna tão grande só pode­
ria ter sido acumulada com a ajuda 

, de um eficiente sistema de corrup­
ção instaurado em todos os níveis do 

1 poder. O processo de enriqueci­
mento ilícito acentuou-se a partir de 
1970 e ganhou um impulso adicio­
nal depois de Novembro de 1973, 
quando MobUlu proclamou a «zairi­
zaçào. de toda a economia do país. 

1 

&se processo apontava para uma 
nacionalização (mesmo disfarçada) 

1 

do Zaire mas, na verdade, serviu 
para aumentar ainda mais os bens do 

1 .d pres1 ente da República. 
O programa de «zairização,. fez 

t?m que 15 mil pequenos comer­
ciantes estrangeiros perdessem os 
seus bc~s e fossem proibidos de tra­
balhar. Muitos deles foram suma­
riamente expulsos do país. Os 
nomes belgas das cidades, rios e 
~giôes geográficas foram mudados. 
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Assim, a antiga capital Leopoldville 
passou a chamar-se Kinshasa, o 
mesmo ocorrendo com Elizabeth­
ville (agora Lubumbashi), Stanley­
ville (Kisangani) e Coquilhateville 
(actuaJ Mbandaka),.. 

O projecto foi apresentado à opi-· 
nião põblica africana como uma 
ambiciosa tentativa de eliminar 
todos os vestígios do colonialismo 
belga. Mas, na verdade, acabou por 
se transfonnar numa triste demons­
tração de clieqtelismo político, sem 
que nenhum dos grandes i'?teresses 
económicos transnacionais tenha 
sido drasticamente atingido. Os 
amigos de Mobutu foram, por 
exemplo, agraciados com proprie-· 
dades e empresas como foi o caso do 
obscuro Ngunza, um professor de 
.. mobutismo• na Universidade do 
Zaire, que herdou a cadeia de lojas 
Amato Jrmiios, cujos antigos pro­
prietários portugueses foram obri-· 
gados a deixar o país. 

O chefe de gabinete do presi­
dente, recebeu de presente uma 
vasta área rural. O general Bumba 
ganhou o monopólio da pesca no 
lago Tanganica e a esposa de Mo­
butu recebeu um •dote,. de 14 em­
presas de exploração agrícola. Nos 
anos posteriores à «zairização•, 

surgiu a estrutura defirutiva do sis­
tema de corrupção. Ele tem como 
tripé fundamental o tio de Mobutu, 
Litho, o filho Wema e o general 
Bolosi, chefe da segurança militar. 
Também estão agregados a esse 
grupo, o responsável pelo planea­
mento económico, Bokana, e o 
chefe da segurança civil, Seti. Entre 
os estrangeiros envolvidos na clien-· 
tela mobutista estão o belga M. 
Tempelsman e o francês Pierre de la 
Tribouille. 

O sistema de corrupção estabele-· 
ceu-se como urna pirâmide em cuja 
base estão os membros do partido 
único, Movimento Popular Revo­
lucionário, e os miJitares menos 
graduados. Qualquer transacção 
traz implícita uma comissão para o 
responsável do governo, variando as 
pe.rcentagens entre 20 e 50%. Os 
soldados e os policias recebem em 
«luvas» o equivalente a quatro ou 
cinco vezes o seu salário. E o pró­
prio Mobutu, chegou a afinnar pu­
blicamente, num discurso pronun­
ciado num quartel perto de Bukavu, 
bá três anos: •Podem roubar, mas 
roubem inteligentemente.,. 

O acesso de franqueza do «Guia• 
irritou os funcionários do Fundo 
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Monetário Internacional que, na 
mesma ocasião, estavam em Kins­
hasa para investigar as causas da 
enorme dívida externa de cinco mil 
milhões de dólares do Zaire. Uma 
dívida que, em 1980, consumia 35% 
de todos os rendimentos auferidos 
pelo país. 

A cúpula do regime patrimonial 
do Zaire cometeu desvarios eco­
nómicos incalculáveis. que implica­
ram uma sangria violenta dos recur-· 
sos financeiros do país. Além do 
complexo de radiodifusão, foram 
feitas obras que hoje se- encontram 
ou ociosas ou funcionam apenas a 
30% da sua capacidade. É o caso da 
construção da maior linha de 
transmissão eléctrica do mundo, 
numa extensão de mil quilómetros 
de l·abos de alca tensão, que custa­
r.un cérca de mil milhôes de dólares. 

Outro exemplo é a construção de 
uma sofisucada siderurgia para 
aços finos que trabalha com custos 
operacionais cinco vezes superiores 
aos do produto importado. 

Muitos destes projectos foram de­
senvolvidos para benefício exclu­
sivo dos fornecedores estrangeiros e 
dos assessores de Mobutu. A finna 
transnaciooalAlusuisse está a cons­
truir um complexo de fundição de 
alum.inio no valor de mil milhões de 
dólares, recebendo energia eléctrica 
quase de graça, além de ter o direito 
de vetar, pelo prazo de dez anos, a 
construção de qualquer fábrica simi­
lar em território do Zaire. Outros mil 
milhões de dólares estão a ser gasto 
na construção de um terminal marí­
timo de águas profundas em Ba­
nana, provocando a imobilização a 
médio prazo do pono de Matadi, 
distante poucos quilómetros. O 
pono de Matadi foi totalmente re­
formado há dez anos, ao custo de 
250 milhões de dólares e pode rece­
ber navios de grande calado. 

O empobrecimento galopante 

O balanço dos 17 anos de •rei­
nado• de Mobutu é trágico. O ren­
dimento per capita médio é hoje de 
90 dólares por ano, superando na 
África apenas o Chade, Etiópia, 
Alto Volta, Mali, Burundi e 
Ruanda. A queda do poder aquisi-
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tivo desde 1967 foi calculada ofi-· 
cialmente em 53,5%, embora ex­
tra-oficialmente se diga que essa 
cifra esteja muito aquém da reali-· 
dade. O jornal Le Monde garante 
que o aumento dos preços nos lllti­
mos cinco anos foi de 500%. 

Jules Cho~. autor do mais im­
portante livro sobre a situação no 
Zaire, afinna que um operário de 
Kinshasa tem hoje que trabalhar 26 
semanas para comprar uma peça de 
tecido que há 15 anos lhe custava 
apenas quatro semanas de trabalho. 
Um saco de farinha custava em 1960 
cindo dias de trabalho. Hoje, custa 
17. 

Há 20 anos , o Zaire exportava 
alimentos. Hoje importa 40% da 
comida que consome. O Produto In­
terno Bruto regista lndlces negati­
vos desde o lnfcio da ~ada de 70. 
O deficit nas finanças públicas qua­
druplicou em cinco anos e a moeda 
nacional foi desvalorizada em 300% 
de 1975 aré hoje. 

O resultado do mobutismo é a 
população do Zaire ser hoje uma das 
mais pobres do mundo. O fenómeno 
da fome endémica tomou-se uma 
realidade chocante, agravada pefo 
crescente número de refugiados 
vindos de países vizinhos. A morta-· 
tidade infantil está hoje entre as 
mais altas de todo o continente 
negro enquanto a esperança de vida 
caiu dos 50 para os 40 anos desde 
1970. Não há números disponíveis 
sobre desemprego, mas fontes 
não-oficiais calculam que ele atinge 
o espantoso total de 40% da força de 
trabalho. 

O drama da oposição 

Num quadro corno este, causa 
surpresa o facto de Mobutu conti­
nuar a governar sem que o seu poder 
seja contestado por uma oposição 
fone. Nem mesmo no exército há 
qualquer tipo de contestação da 
parte de elementos menos benefi­
ciados pela corrupção, _pelo menos 
publicamente. Moburu chega a ser 
comparado com o deposto Somoza 
na Nicarágua ou com o regime du­
valierista, no Haiti, e a Stroessoer, 
n~ Paraguai,em matéria de despo­
usmo. 

O regime exerce o seu poderio 
repressivo contando com a abtru 
colaho.racão de forcas estran2eiras. 
Na última rebelião na província do 
Shaba ( 1978), tropas da ~lgica e da 
França, com o aberto apoio dos &­
tados Unidos, garantiram a sobrevi­
vência do governo Mobutu (ler nes~ 
número entrevista com Karl 1 
Bond). Actualmente encontram-se 
no Zaire 80 assessores militares 
franceses responsáveis pelo treina­
mento da 31 . • Brigada do Exército, 
e.wicionada oeno de Kinshasa. ()$ 
belgas fornecem instrução aos 
três mil soldados da 21. • Brigada, 
estacionada em Kolwezi, na região 
mineira. E finalmente a Reptíblica 
Popular da China fornece instrução 
à 41. • Brigada, peno de Kisangani, 
no nonc. 

Sem essa assistência estrangeira, 
os 70 mil soldados do exército do 
Zaire não teriam condições para lt· 
sistir a uma rebelião geral. Os sol­
dados ganham o equivalente a 100 
dólares por mês, e só podem sobri- , 
viver roubando e extorquindo. 

Num quadro de corrupção e lt· 
pressão como este, é natural que os 
grupos oposicionistas enfrentem 
enormes dificuldades para se orga- 1 
nizarem. Logo depois do segundo 
golpe de Mobutu, em 1965, amai« 1 
parte dos movimentos antimobu1is- 1 

tas escolheu a insurreição armada 1 
rural como a sua estratégia de lu1a 
pelo poder. Foi o caso do Movi· 
mento Nacional Congolês, criado 
por Palrice Lurnumba na década de 
50. O MNC foi substituído mais 
tarde pelo Comité Nacional de Li­
bertação (CNL) que, em 1967, so- e 
freu uma cisão com o surgimento do 
Partido Revolucionário Popular 
(PRP), reunindo os elementos mais 
politizados e radicalizados do lu­
mumbismo. Os adeptos do PRP 
criaram vários focos guerrilheiroS 
na pane norte da região de Shaba e 
ao sul de Kiwu. e 

Em 1976, surgiu a Frente de Li- p 

bertação Nacional do Congo r 
{FLNC) responsável pelas duas tt· e 
beliões na província de Shaba, em g 
1977 e 78. que só foram sufocadas e 
graças à ajuda dada por belgas, fran- @ 

ceses, marroquinos, norte-ameri· u 
canos e egípcios ao presidente Mo-



t butu. A FLNC é formada por bases 
localizadas na província de Shaba. ~ 

g um movimento que conta com cerca 
~ de 1500 homens armados e que es-
11 reve envolvido nas duas revoluções 

scparntistaS no Shaba, em 77 e 78. 
f O PRP e a FLNC tentaram uma 

1 
coordenação conjunta das suas ac­

l ções, mas a frente comum não che-
gou a produz.ir resultados significa-­
tivos. 
o grande problema que atingiu 

tanto o PRP como a FLNC foi o erro 
estrat6gico de basear as suas acções 
oazonarural, esquecendo o trabalho 
político dos sectores urbanos. Numa 
situação de empobrecimento drás­
tico, com o aumento do êxodo em 
direcção às cidades por absoluta es-. 
cassez de comida e pela presença 
maciça de tropas do governo, ambos 
os movimentos foram afectados pela 
falta de apoio das populações rurais. 

t Hoje, tanto o PRP como a FLNC 
fizeram uma autocrítica da sua 

· acção no passado, estimulados pelo 
li racto de os sectores urbanos come-­

çarem a demonstrar um grau cres­
centede rebeldia. Os dois {llovimen­

fl los chegaram à conclusão de que a 
1 luta para levar a rebelião do campo 
! para a cidade estava a defrontar-se 

com enormes dificuldades. O alto 
1 grau de dispersão das tribos do inte--
1 rior, as migrações e o crescimento 

das seitas messiânicas tomavam 
1 muito lento o trabalho de conscien-
1 tialização poUticà, agravado ainda 

pela diversidade de dialectos e de 
1 grupos tribais. Enquanto isso, nas 

cidades, os estudantes e a empobre­
cida classe média urbana começa-­
~ a dar sinais evidentes de ln: 
qu1etação. O ex-embaixador ou 

1 Zaire no lrâo, Mbeka Makosso, 
1 fundou em 1978 a Organização de 
1
1 

Llbenação do Congo (OLC), se-
1 guido dois anos mais tarde pelo 

ex-ministro da Educação, Mungul 
Dialca, fundador do Conselho de Li­
bertação do Congo (CLC). Da 
mesma forma, sectores parlamenta­
res da província de Kasai, divulga-· 
iam em Dezembro de 80 uma carta 
~ntendo severas acusações ao re­
glllle mobutista. Os treze autores da 
carta foram destituídos dos seus car­
gos e privados dos seus direitos po­
Hticos antes mesmo da divulgàção 
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do documento. 
O caso mais recente foi o do ex­

-primeiro-ministro Nguza Karl I 
Bond, que passou à oposição du­
rante uma viagem a Bruxelas, onde 
divulgou um manüesto chamado 
«Apelo de 30 Junho• no qual se 
apresenta diante de europeus e 
norte-americanos comp uma alter­
nativa «decente• à decadência da 
oligarquia de Mobutu Sese Seko. 
Até mesmo a igreja do Zaire rompeu 
o silêncio em relação ao governo ao 
divulgar, no final do ano passado, 
uma mensagem condenando violen­
tamente os desrespeitos pelos direi­
tos humanos no país. No começo de 
Fevereiro de 82, o governo foi obri­
gado a fechar a Universidade do 
Zaire perante o aumento dos protes-· 
tos estudantis. 

A situação no país é e:arema­
mente difícil. O próprio Mooutu re­
conhece que a estrutura oficial está 
corrompida de alto a baixo e que a 
população já não mostra o mesmo 
grau de submissão dos anos imedia­
tamente posteriores ao golpe de 
1965. A chamada «velha guarda» 
está a ser chamada de novo ao poder 
ou.ma tentativa de o governo poder 
tentar recuperar um mínimo de soli­
dez política. Com Nguza Karl 1 
Bond, essa tentativa fracassou. Mas 
outros velhos companheiros de Mo­
butu, como o ministro dos Negócios 
Estrangeiros Bomboko Lokumba, 

esqueceram antigas divergências 
para continuar no poder. Bomboko 
já foi afastado do governo em duas 
ocasiões anteriores por divergências 
com Mobuto, mas voltou a apostar 
na continuidade do «Grande Timo­
neiro• . 

Depois da vitória de Françoís Mit­
terrand em França, Moburu nã.o 
confia mais no apoio de Paris ao se .. 
regime. Durante os anos de Giscard 
d'Estaiog, o dirigente zairense teve 
sempre a certeza de que as tropas 
francesas não-vacilariam em salvar o 
regime do MRP no caso de qualquer 
rebelião. Mas com os socialistas no 
poder em Paris, Mobutu resolveu 
apostar em Ronald Reagan, con­
tando com as simpatias de Alexan­
dre Haig, um homem obcecado pela 
guerra dos recursos minerais. 

O preço da aliança com Washing­
ton é, porém, a aceitação das regras 
impostas pelo Fundo Monetário fn­
temacional para reescalonar a vul-­
tosa dívida externa do Zaire. Nego-­
ciar com o FMI tem sido tradicio-­
nalmente na África uma decisão 
muito aniscada, porque ela está 
quase sempre associada a golpes de 
Estado. Em países onde a população 
já vive em condições muito duras, 
aceitar as regras drac-0nianas do FMI 
(encarecimento ainda maior do 
custo de vida) é quase uma senha 
para a conspiração. Foi isso que 
aconteceu recentemente no Gana. O 
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Na grande ou pequena 

intervencão , 

damos-lhe a garantia 

da nossa experiência 

- montagem de estruturas metálicas 
pdrticos 
pontes rolantes e. transportadores 

- movimentaçlfo, elevação 
montagem de equipamentos pesados 

- montagem de torres processuais 
reservat órios de armazenagem 

- pré- fabrica<;ão e montagem de tubagem 

- montagem de equipamento rotetivo 

- ced9ncia de pessoal especializado 

servimos as industrias: 

petróleos 
petroquimica 
química 
cimentos 
naval 
energia 
celulose 
papel 
siderurgia 
mineira 
agrícola 
alimeAtar 

Tcnu~ 
Montagem e Aluguer de Máquinas,Sarl 
Lisboa - Porto - Setúbal - Sines 
Sede: Av. 5 de Outubro, 114:1.º Dt.º - 1000 Lisboa 
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Zaire 

Karl I Bond 

«Quero tomar o poder!» 

O ex-primeiro-ministro de Mobutu, agora 
exilado na capital belga, confia os seus 

projectos, revela os seus apoios e desvenda os 
bastidores do regime de Kinshasa. 

S erá que, numa ampla e lu­
xuosa vivenda de uma ave­
nida calma de Rhodc-St. 

Cltncsc, bairro residencial rico dos 
antdores de Bruxelas, vive hoje, 
t0m o estatuto de mero residente 
csttangetro, o futuro presidente da 
Republica do Zrure? 

Refiro-me a Nguza Karl I Bond, o 
ex-primeiro-ministro de Mobutu, 
desde há quase um ano •exilado• na 
~lgica; e, a avaliar pela confiança 
que demonstra cm si mesmo e nos 
apoios, internos e externos, de que 
diz dispor, assim como pela certeza 
CX>m que afuma que o regime de 
Kinshasa está i1TCmcd1avelmente 
condenado, ele não parece duvidar 
um segundo de que isso virá a acon­
ltcer: (ver cadernos do terceiro 
111u,ulo n.0 37). E quanto mais cedo 

1 
melhor; porque, segundo ele diz, «a 
gruação económica do país é catas­
l!Ófica e o regime vive encerrado 
numa espécie de círculo vicioso, de 
11110b1lislno. Para sair dele• - con­
tmua -; •é preciso uma vontade 
políuca que se exprima numa gestão 
ngorosa e transparente das Finanças 
públicas; e, se isso acontecer, com a 
publicação das contas saber-se-á 
para onde vai o dinheiro•. 

Quem é Karl I Bond? 

Mais baixo que alto mas forte. 
ilnc como um touro. Nguza, hoje 

N.º 43/ Abril 1982 

António Tavares-Telles •' 

Nguu Kar1 1 Bond 

com quarenta e três anos, começou a 
•sua carreira em 64, como adi4c. na 
Embaixada do Zaire em Bruxelas. 

É evidente, em Nguza, a sua pre­
ocupação de demarcar-se de Mo­
butu; ele que fez, contudo, quase 
toda a sua carreira no interior do 
regime que hoje recusa, à sombra do 
«velho• Jeader, que hoje condena. 
Carreira aliás bem preenchida. 
Senão vejamos: 

Em 66, deixa Bru.xelos, passando 
a ser, até 73, representante do seu 
país na ONU e embaixador em Ge-

(") Escritor e jomBlista Independente 

nebra. Regressa então ao Zaire, 
onde é nomeado ministro dos Ne­
gócios Esuangeiros. Em 74, entra 
para a Direcção do Bureau político 
do MRP (Movimento Revolucioná­
rio Popular), o partido úruco zai. 
rense. Em 77, é nomeado vice-pre­
sidente do Conselho de Ministros. 
É, aliás, nessa qualidade que, no dia 
17 de Agosto desse mesmo ano, ele 
é detido, por crime de «alta trai­
ção•. Em 13 de Setembro seguinte é 
condenado à morte; e só a pressão 
das potências ocidentais, em parti­
cular dos Estados Unidos ( que puse­
ram como condição à atribuição do 
auxílio económico ao Zaire que veio 
a concreLizar-se no chamado Plano 
dos cinco pontos a libertação dos 
prisioneiros políticos, cm particular 
a de Nguza) o salvou da execução. 
Libertado em Julho de 78, ele é 
nomeado, de novo, ministro dos 
Negócios Estrangeiros; e, em 27 de 
A1tosto desse mesmo ano, 
primeiro-ministro. Itinerário polí­
tico, como vemos, não só excepcio­
naJmente rápido mas também. ine­
gavelmente, contraditório. Sobre­
tudo no que diz respeito ao seu re­
gresso aos mais altos postos da go­
vernação após ter sido condenado à 
morte por Mobutu (e por este pes­
soalmente torturado, segundo nos 
afirmou); e também se levarmos em 
conta quer as suas declarações, quer 
toda a sua actividade como oposi­
ciorusta ao regime que, desde o dia 
19 de Abril de 81, data cm que se 
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demitiu. por cana enviada de .sru:xe­
las do seu posto de pnmeuo­
-ministro, tem mantido intensa e 
continuamente. 

.. Demiti-me pam estar em paz 
com a minha consciência e de 
acordo com os meus princípios•, 
afinnou, em 17 de Maio de 81. ao 
jornal francês •Le Monde». Ora, 
onde estava a paz. de consciência de 
Nguza Karl I Bond. ao longo dos 16 
anos em que serviu Mobutu? Por 
onde andavam. então, os seus pnn­
cípios? Foram as questões que co­
meçámos por por-lhe. Aguardava­
-as, é claro. E tinha a resposta prepa­
rada: 

- Essa é uma questão fundamen­
tal. Você põe todo o problema da 
minha acção política e da minha 
credibilidade. Assim como o da 
credibilidade de toda a oposição, 
que eu represento hoje, ao regime de 
Mobutu. 

Para começar, é preciso que leve 
em conta uma coisa: a maior parte 
dos zairenses, intelectuais ou não, 
colaboraram com Mobutu. Isso não 
quer dizer necessariamente qu_e eles 
foram ou são os chamados baroes do 
regime. Havia, é claro. o grupo de 
que Mobutu fazia parte, o grupo de 
Binza, grupo de amigos políticos, 
tais como o antigo governador do 
Banco do 2.aire, Nundele; Bom-· 
boko, Nendaka, Adula, etc., que 
tomaram o poder. Ora, eu nunca fiz 
parte desse grupo. É preciso conhe-­
cer a história do nosso país: eu sou 
originário do Shaba, onde houve, 
em 63, a secessão catanguesa, na 
qual não participei porque ainda era, 
então estudante (em Lovaina, na 
Bélgi~a); e posso dizer-lhe que só 
em 64 eu cheguei a Kinshasa. Eu sou 
um homem do Cataoga; e só em 64, 
repito, me defrontei com a realidade 
do Congo inteiro. 

Sobrinho de Tcbombé 

- Mas era um perso11agem muito 
importante, dos mais importantes. 
do regime! 

- Era, mas porquê? Justamente 
porque eu constituía um elemento de 
equilíbrio. Porque eu sou um 
homem importante, no Shaba, onde 
sou muito popular. Eu sou sobrinho 
de Moisés Tchombé. Na realidade. 
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escolhendo-me para ministro dos 
Negócios Estmngeiros e. mais 
tarde. para primeiro-ministro. o se­
nhor Mobutu estava a estabelecer 
um equilíbno nacional, de reparti­
ção geográfica equilibrada do po­
der. Mobutu podia dizer: «mesmo a 
gente do Shaba está no meu go­
verno. O meu governo é um governo 
de unidade nacional! Nguza não tem 
um posto qualquer, ~ ministro d~s 
Negócios Estrangeiros, é pnme1-­
ro-ministr0•. 

-Achava. 11essaultura, que essa 
tra11sformação do regime passava 
11ecessariumenre pela queda de Mo­
b11t11? 

- Nessa altura, eu achava que o 
próprio Mobutu poderia ser refor­
mável. Que havia maneira de fazer­
-lhe compreender a necessidade de 
um poder balanceado e evitar os 
abusos do poder. com um Parla­
mento eleito e deputados livres de 
exprimir a sua opinião. Pensava, 
mesmo, que era possível fazer-lhe 
aceitar a cnação de um outro Par­
tido. De um contra-poder. E, em 72, 
73, a discussão era bastante livre. 
Foi mais tarde que tudo mudou: fi­
zemos a viagem à China, à Coreia, e 
foi então que ele começou com a 
história dos unifonnes - não se 
podia vestir outra coisa; que o Mi­
nistro da lnfonnação passou a cha­
mar-lhe guia, rimoneiro; e que o 
Governador de Kinshasa, num co­
mício, chegou a chamar-lhe Messias 
negro, filho de Maria, étc .• etc. Aí, 
ludo ficou falseado. E a nossa de­
cepção foi grande. Digo nossa, por­
que foi a de muita gente. Um oposi­
tor como o é Mungul Diaka era. 
então, o Secretário-geral do Partido. 

Ora, quanto mais se avançava, 
mais nós sentíamos que o que Mo­
butu queria era uma concentração de 
poderes cada vez maiores nas suas 
mãos. E que elementos como nós 
tínhamos passado a ser, para ele, 
elementos marginais: e, mesmo, 
perigosos. 

Condenação à morte 
e regresso ao poder 

Em 77, Nguza é preso. acusado 
de • alta traição»: Mobutu diz que 

ele está 1mphcado nu Operação 
chamada Shaba-l. 

- Que pode di.,er-me, a esserts, 
peito? 

- Fiquei tão surpreendido coma 
minha prisão como com Shaba-1. 
Nunca tive conuictos com os gCJl. 
dannos cat.angueses. É eviden1t 
que, porque sou catanguê~, munos 
desses jóvens me conheciam; m111 
nunca tive contactos de conivênca 
com eles. 

- Co11cl11s1io: foi preso tm 

Agosto ,te 77. co11de11ado à mortt 
em Setembro, graciado logo a St· 
g11ir (dois dias depois) e liberta/ÚJ 
em Julho de 78. Em Março de 791 
nomeado mi11isrro tios Negócios Es­
tra11geiros! Negociou a sua liberta­
ção? Ficou a devê-la a alguém? Aos 
seus ~amigos• ocidentais? Com­
prometeu-se com eles? 

- Não. Mas vamos lá a ver as 
minhas relações com os Ocidentais: 
quando eu hoje me dirigo a eles 
dizendo-lhes que cessem o seu apoio 
ao regime de Mobutu, porque esse ' 
regime conduz o povo para a m1séna 
e que o povo acabará por confund~ 
-los com o regime que apoiam, i 
porque eu sei que Shaba-1, foram os 
Ocidentais que salvaram Mobutu, 
Shaba-2, a mesma coisa; a síruaçâl 
económica, são os Ocidentaís que 
pagam para salvar, desesperadJ. 
mente, o regime. Acontece, poim 
que, após Shaba-2 - eu es.tava 01 

prisão, nessa altura - os Oc1dentlll 
puseram a Mobutu cinco condições 
para continuar a apoiá-lo: controk 
do Banco do Zaire por instâncias 
internacionais, controle do Dei»r· 
tamento de Finanças, boa vi& ' 
nhança com Angola, libertação dos 
prisioneiros políticos e, e~fim, libe­
ralização do regime. Foi graç~ 1 
quarta condição que eu fui libertado; 
e graças à quinta que eu v~ltei_ 1 

enrrar para o Governo: liberal.,~ 
do regime para uma reconc1haçao 
nacional. Devo dizer que. nessaaJ. 
tura, eu já não acreditava mínmu· 
mente no senhor Mobutu. Mas G1 

Ocidentais - é a primeira vez qit 
eu digo isto a um jornalista - inslY 
tiram na minha entrada para o Go­
verno. Ora, os Ocidentais têm intt­

resses importantes no Zaire e co?ll' 
deram-no como um país estrarég1~ 



eeu sei que, quem quer que seja que 
queira forçar a situação no Zaire tem 
decontarcom eles.~ uma realidade 
que não adianta escamotear. Seria 
WD3 faJra de lógica da minha parte 
não levar isso em conta. Os Ociden-

~I tlis exprimiram, pois, o desejo de 
que cu entraSSC para o Governo, 
JU)1811lCllte para pennitir essa opera­
ção de reconcihação nacional. 
Disse-lhes que não. Responde­
ram-me: «Nós seremos os garantes 
di liberalização do regime e da sua 
icgurança pessoal. - Minha e dou­
uos, aliás. E acrescentaram: «é essa 
a melhor soluçlio, de momento.~ 
Acabei por aceitar. Isto. repito, 
porque a presença ocidental no Zaire 

!
·1 ! uma realidade que não pode ser 

ignorada. O que não quer dizer que 
eu procuro ser um criado dos Oci­
dentllls. Procuro. apenas, ser rea-
lJ.Sta, propor rransfonnações reaJis­
ias para o meu país. 

- Quando, no inicio de 81, de-
"diu abandonar o Zaire. demitir-se 

j
l t fixar-se na Bilgica, consultou 

pm·iarnente os seus ,amigo.r•? 
- Não, decidi sozinho, Tem de 

compreender uma coisa: cu regres­
se, ao Zaire, em 79, porque havia 
garanuas internacionais sobre cmco 
pontos. que Mobutu passou a espe­
zinhar, nas barbas dos Ocidentais. E 
estes calavam-se. Eu disse-lhes: as 
vo~ garanuas são de complacên­
cia: parlamentares presos e vocês 
não dizem nada; o Parlamento não 
pode falar, e vocês nem sequer pro­
lt5tam! Onde estão as garantias? 

- Mas o senhor era, emão, o 
primeiro-ministro de Moburu. Não 
prortsta1•a perante ele? 

- Tive multas discussões com 
ele. Cheguei a dizer-lhe: assim, tudo 
acabou. Você não respeita nada. Ele 
~pondeu-mc: Quem é que manda 
aqui? Quem é o chefe deste país: tu 
ou eu? Não respondi. Prefen por-me 
de lado e reílectir. E acabei por 
d11.er-lhe que não me sentia bem e 
que vinha à Europa tratar-me. A 
minha decisão de demitir-me é não 
só um protesto contra o regime de 
Mobutu mas também contra o si­
llnc10 culpável do Ocidente. A 
minh~ declaração ao Congresso 
americano foi feita à volta disso 
mc~mo. 
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•No Shabt-1 • no Shabt-2 
toram 09 oddental1 qu1 .. 1v,,.m Mobutu ...• 

Actividade Oposicionista 
no «exílio• 

A referencia de Nguza Karl 1 
Bond à sua declaração ao Congresso 
americano exige aqui uma informa­
ção sobre a actividade do ex­
-Primeiro-ministro uurensc desde 
que se encontra «exilado» na Bél­
gica. 

Tendo-se demitido, como já atrás 
ficou dito, em Abril de 8 1, através 
de uma cana a Moburu, enviada de 
Bruxelas, ele procurou, a partir de 
então, reunir à sua volta todas as 
forças oposicionistas ao regime de 
Kinshasa sediadas no exterior. Jsto 
porque, segundo ele, conta com 
muitos e fones apoios no interior do 
país. Não me citou nomes, eviden­
temente ( «Se eu citar nomes, no dia 
segumtc essas pessoas serão pre­
sas .. ). Mas afirmou-me: 

•Os meus apoios no mterior são 
sobretudo m1l1tares. Tenho contac­
tos no próprio círculo de Mobutu 
inclusi~amente na sua família'. 
Tenho até cm meu poder cartas de 
filhos dele. que cu não utilizo por­
que sou um homem educado e por­
que o meu combate é um combate de 
ideias. Por outro lado. conheço o 
circulo de Moburu melhor do que 

· nmguém. Se1qucméquemeoqucé 
que essa gente pensa. E, quando lhe 
digo que tenho contactos a esse ní-

vc1. pensei e repensei essa frase 
antes de a pronunciar,,. 

No sentido de reunir, pois, essas 
forças oposicionistas exiladas, até 
hoje dispersas, Nguza começou por 
lançàr, em Junho findo, o que ele 
chamou de «Apelo do 30 de Junho 
de 81 •. longo documento de 60 pá­
ginas. no qual, dirigindo-se aos seus 
«caros compatriotas•, «na ocasião 
do vigésimo primeiro aniversário da 
(nossa) independência e do nasci­
mento da República• . os convida a 
«juntar-se à acçáo de renovação e de 
recuperação nacional ( ... ) para tirar 
o país do impasse e do imobilismo 
que ameaçam a sua existência-. 

Sobre este tempo que medeia 
entre o seu pedido de demissão, em 
Abril de 8 1, e o lançamento do seu 
«Apelo do 31 de Junho•, passando, 
aliás, pelo anúncio da sua candida-­
rura, para 84, à Presidência da Re­
pública, Nguza dir-me-ia: 

-Após a minha demissão, deixei 
passar um ~s. dois, a ver o que 
acontecia. A espera de notícias. 
Para ter a certeza de que uma acção 
da mjnha parte não punha em perigo 
a vida daqudts que Mobutu diz que 
cu abandonei DO Zaire. Foi então 
que iniciei uma acção muito pru­
dente. E propus a minha candidatura 
à Pres1déncia. Não podia. amda, 
desvendar os meus projectos. Era 
muito cedo. Mas Mobutu percebeu 
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logo: ele não é burro. E até ameaçou 
o Governo belga. Ele sabe que o 
opositor que tem em face dele é 
forte. E muitos homens poUticos 
zairenses que estão aqui exilados 
compreenderam e aceitaram perfei-· 
tamente a minha atitude. Em se-' 
guida, tomei, então, uma posição de 
força; e encontrei-me com MunguJ 
Diaka, à procura de uma unidade. 
Para que a acção que eu desenvolvo 
não possa parecer uma cruzada pes-· 
soai. Até porque o não é. O povo 
decidirá, 

Os apoios do Ocidente 

Mas tem recebido garantias, 
apoios? ... 

- Eu já disse e não tenho vergo­
nha de o repetir. sou um amigo dos 
Ocidentais. Mas não sou um criado 
deles. Há opções económicas que é 
preciso fazer. E há realidades que é 
preciso levar em conta. Ora, eu es­
úmo que, para o 2.aire, a situação 
mais estável exige u.ma colaboração 
estreita com o Ocidente. Mas o Oci­
dente tomado no senttdo mais lato 
do tenno. Para mim, a França, 
mesmo governada pelos Socialistas 
e pelos Comunistas, não deixa de ser 
o Ocidente. 

-Mas não vê que haja contradi­
ção entre os interesses dos países 
ocidentais no Zaire e os do povo 
wirense? 

- Perfeitamente. Nós sabemos 
que o mundo capitalista é baseado 
no lucro. Nós somos um país jóvem, 
e temos poucos meios para nos d~­
senvol vermos. Dependemos do ex­
terior, por causa do nosso endivi­
damento, por falta de capital e de 
tecnologia. Mas eu creio que, um 
dia, nos libertaremos dessa situa­
ção. Leia o .. Apelo». Toda a última 
parte da minha exposição é um pro­
grama económico. Penso que, para 
o 2.aire, é um grave erro fundar todo 
o seu desenvolvimento sobre o sec­
tor mineiro. Ele é importante no 
Shaba, no Kasai; mas o sector petro­
leiro vai também tomar-se muito 
importante. Embora eu pense que a 
grande riqueza do nosso país é a 
agricultura. É nela que devemos 
concentrar-nos. 
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Relações com os países 
africanos 

Entraria aQui bem uma questão 
que, de resto, queria pôr-lhe, sobre as 
relações que o"meu interlocutor en­
cara vir a ter, caso venha a tomar o 
poder em Kinshasa. com os países 
africanos de expressão oficial por­
tuguesa, em especial Angola e Mo­
çabique. Mas a conversa desviar-· 
-se-ia, demasiadamente nesse caso, 
de um ponto aonde eu pretendia re-­
gressar: o do derrube do regime de 
Moburu. Porque, sem isso ... : 
Nguza aou.nciou a sua candidatura à 
Presidência para 84, mas Mobutu 
retirou-lhe os direitos políticos por 
cinco anos! Nguz.a disse, numa con­
ferência de lmprensa: «Um homem 
que não cumpriu o seu contrato com 
o povo deve ler a coragem de ir-se 
embora.» Mas não era por essa 
foanaque ele esperaria, concertez.a, 
vir a ocupar o lugar de Presidente: 
Moburu não se foi embora! Nguza 
acaba por responder: 

- S6 me resta uma solução: 
tomar o poder! 

-Mas não teme que os militares, 
em caso de golpe de Estado, tomem 
o poder para eles e não para o 
senhor? 

- Há uma coisa que eu posso 
dizer-lhe: se o senhor Mobutu, em 
65, conseguiu obter um consenso, é 
porque a situação precedente era de 
caos político. E de falência do Es­
tado. Agora, estamos perante a fa. 
lência dos militares. Porque Mobutu 
é um militar. Que outros militares o 
deponham para tomar o poder, será 
substituir um tirano por outro. Não 
haverá consenso político; e, digo-o 
desde já, a minha luta' continuará. 
Não podemos encontrar uma solu­
ção fora da vontade popular. 

-Esteve em diversos países afri­
canos, na sua visita de volta ao 
mundo, como lhe chamou. Em quais 
e quais os apoios que conseguiu 
obter? ' 

- Não me sinto com o direito de 
citar os chefes de Eslado africanos 
que me receberam e que me deram o 
seu apoio. E são muitos. Outros, 
que eu não pude encontrar, envia­
ram-me delegados seus. Tive con­
tactos multo importantes. E re-

tiro desses contactos uma conclusão 1) 

que muito me satisfaz: esses chefes ca 
africanos têm muita confiança em 
mim; e, não tenho vergonha em 
confessá-lo, ajudaram-me financei- ~ 
ramente, assistindo-me, mesmo, no 
plano pessoal. Isso comoveu-me. · IX! 
No que diz respeito ao Zaire, pude 10 

constatar até que ponto a África está li' 
desiludida com Mobutu, quase O 

111 

co~siderando um anti-africano. Eles ; 
estao ao correnre de que ele passou 
acordos secretos com a África do 1;. 
Sul. ,. 

- Acordos de que natureza? p: 
- É segredo. Desculpe não lhe !( 

responder, mas eu sou um homem !11 
de Eslado. Mesmo se ataco o re- 11 
gime, há um mínimo de segredo de N 

Estado que é preciso respeitar. p.í 

- Mais uma vez: em que países 
africanos este,•e? 

t1 
ir 

- Olhe, posso dizer-lhe aonde llf 

não estíve: na África do Sul, po1 
exemplo ... 

11 
-Quais as relações que, no caso qll 

de chegar ao poder em Kinshasa, ~ 
pensa vir a ter com os pafses da ? 
linha da Freme, em particular com dl. 
Angola e Moçambique? ib 

IÍ 
- O senhor pode estar certo de Eu 

uma coisa: é que eu tenho muito i 
respeito pelo presidente Samora ~ 
Machel, que me honra com a sua 1111; 

amizade, assim como peJo meu 0 
irmão Joaquim Chissano. Posso 
dizer-lhe que, se eu tiver a respon· Co 
sabilidade do Zaire, o meu desejo coi 
será o de ajudar os meus irmãos, tni 

deixá-los desenvolver segundo as 
suas opções políticas e económicas e 
assegurar-lhes o calor da minha ~­
amiiade e a do povo zairense. Ou De! 
melhor, çongolês .. Porque eu ~nso as 
que a pnme1ra co1Sa que nós fare, ~ 
mos é acabar com essa mascarada de tt. 
mudanças de nomes fantasistas. No "' 
que diz respeito a Angola, as rela· oo 
ç.ões são ainda mais proximas, por· l·se: 
gue eu sou Lunda, e nós lundas, pec 
estamos dos dois lados da fronteira. ras. 
Angola tem muitos problemas, que 
nós conhecemos todos - o Zaire 
também os tem. Há o problema po- A l 
Utíco angolano. Mas eu penso que o rts 
dever do Zaire não é o de atirar 
pedras a um país irmão, mas sim de lls 
ajudá-lo. 



são Democracia, tribalismo, 
fes corrupção 

:: - Que projecto polftico defende 
ei- pl10 o seu país? 

00 
- Eu penso que, no que diz res­

lt f'(itoaoZaire,queacabadeviver 16 
de lllOS de ditadura, passar, de um dia 
1 pll8 o outro para uma democracia 
,lá 1)($1 pode trazer problemas. Será 
0 oecessário um período transitório, 

lei dc1tnninado por uma plataforma 
ou iolítica e um cJendário estritos, para 
ilo preparar os espíritos, e as institui--

!(ics, para a democracia. Não se 
!X1(le derrubar um regime como o do 

he senhor Mobutu e chegar no dia se­
:m gumte com eleições e partidos: seria 
lt· aau1arquia, a libertinagem! Por isso 
de III falei de um governo de salvação 

~blica, de transição entre a longa 
es ditadura e a institucionalização da 

iimocracia. 
- Encara um regresso à pri-

de 11tira Constiwição zairense, de 60? 
01 - Devemos regressar, primeiro, 

1 Constitui~o d~ ~3. de Luluabl!, 
ro que é uma Const1tu1çao que os Zai-
a, rinses votaram. Ela é uma adapta­
lo çáo da Constituição de 60 à reali­
m dade zairense, limitando o número 

oos partidos. Temos de limitar esse 
mro a dois, três, quatro partidos. 

Je F.u diria dois. Que ofereçam uma 
1o OJ)Çào clara à população, para que 
ra tff possa sancionar o traóalho do 

Purtido no governo e dar ao outro 
1.1 meios de governar. Para evitar os 
:u i!Jusos de poder. 
iO - Fala em abusos de poder. 
1• Como pensa resolver o problema da 
~ corrupção, hoje, erigida, 110 Zaire, 
1• tm sistema organizado? 
IS 
e - Pelo radicalismo. Vejamos: 
~ JX)rque é que os pequenos entraram 
u iisse sistema de corrupção? Porque 
o I os grandes o praticam! Porque os 
:- gtandes os privam, com essa prá­
e 1 ~. dos meios a que eles têm di­
o reno. Quando não se recebe o salá­
r rio, é preciso a gente desenrascar-

-se, para viver. A corrupção dos 
:, pequenos corresponde a este desen­

rascanso. 

-Para terminar, duas questões. 
A primeira: não tem medo de ver 
rtssurgír a questão das etnias? 

- Mobutu é o maior dos tribalis­
tas! Basta olhar à sua volta: se não é 
gente do Equador - a sua província 
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Kart I Bond (na foto em 
baixo): 

•Tive multaa dlaeuaa6N 
com Mobutu. Cheguei-lhe a 

dizer: ualm tudo 
acabou. Voct nAo respeita 

nada. Ele (Mobutu, na 
foto de cima) 

respondeu-me: Quem 6 que 
manda aqui? Quem • o 

cheta cleate pala, tu ou eu? 
NAo respondi ...• 

-é gente da sua própria tribo. Não, 
creio que não há nenhum perigo de 
regresso ao tribalismo. 

-Acredita, co11sigo11opoder, na 
possibilidade de 11111 Shaba-3? 

- Eu digo que, em vez de ser um 
elemento de estabilização, Mobutu 
transformou-se num elemento des­
tabilizador. O Plano dos cinco pon­
tos foi uma ocasião única para resol-· 
ver o problema dos gendarmes ca­
tangueses. Com a amnistia. E, se os 
jovens que regressaram tivessem 
sido bem tratados, havia meio de 
fazer esquecer a toda a_gente esse 
problema. E resolvê-lo. Mas, a par--
tir do momento em que os primeiros 
que chegaram foram presos ou mas-

sacrados, os outros tiveram medo. E 
o problema subsiste. Por culpa do 
reg__ime. 

"Eu, considero-me capaz, tendo 
em conta a minha posi~o e as mi­
nhas relações, de o resolver. Se eu 
chegar a Kinshasa, chamarei esse 
pessoal e dir-Jhe-e1: Vocês podem 
regt1:ssar. Eu dou-vos todas as ga­
rantias. E tenho a certeza de que eles 
regressarão. Isso passa por duas coi­
sas: a confianç"a que eles terão que 
ter em mim; e a confiança entre o 
governo de Kinshasa e o governo 
angolano. Mas, claro, quando Mo-­
butu vai fazer reuniões com certos 
países para tentar derrubar o go-­
verno de Luanda ... que confiança 
pode haver? O 
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EDIÇÕES PORTUGUESAS EM 
~ 

em 
co-edição 
com o INALO 

A SEMENTE 
NA AREIA 
Volodla Teltelbolm 

O Chile através 
da clarividência 
política e do ri­
gor literário de 
um dos seus 
principais escri­
tores. 

cês vivo e o romance 
que inicia a sua fase 
realísta. 

O grande rOrT1pnce da 
resistência nos cam­
pos de concentração 
Nazis. Uma criança é 
salva pela corajosa 
solidariedade dos pre­
sos. 

Os 
grandes êxitos 

em Angola 
como 

em Portugal 

na estrada do futuro dlfRto 
~ 

Ili 

li! 

Uc 
eh. 
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Chade 

Dias difíceis 

para Gukuni Ueddei 

A guerra civil no Chade reacendeu-se ainda antes da retirada 
dos últimos soldados llbios. Pressionado pelo «comité permanente» 
da OUA a negociar com as forças rebeldes de Habré, o presidente 

GUKunl Ueddel dlspóe de um reduzido oampo de manobra 

K 

Chade, país assolado por 17 A 
situação político-militar no 

K ~s de guerra civil, caiu 
111D novo unpasse. 

~ No plano estritamente militar, a 
~ oontra-ofensiva desencadeada em 

MMÇO pelas forças chefiadas por 
~ Gukuni Uedclei não tem conseguido 

desalojar as FAN (Forças Annadas 
~ Norte) de Hbséne Habré das po-
11\ÓCS conquistadas entre Novem­
bro e Fevereiro últimos no segui­
mento da retirada das tropas líbias, 
as quais, em Dezembro de 1980, 
llnham permitido ao governo legi­
tiJoo chadiano rechaçar os destaca-

~ mentos do antigo ministro da Defesa 
de N'Djamena até à fronteira suda­

~ oesa (ver cadernos do terceiro 
mundo de Janeiro de 81, n.0 30, pág. 

~ 39). 

Politicamente mantem-se o dife­
it~ entre o GUNT (Governo de 
Un1ao Nacional de Transição) e o 

~ chamado «comité permanente• da 
r0 OUA para o Chade (constituído se­

gundo critérios mais do que duvido-
ios entre governos eufemistica-
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Carlos Pinto Santos 

Gula,nl Ueddel: um lnNpenldo pedido 

mente denominados de «modera­
dos• ) nascido na reunião de Nairobi 
no mês de Fevereiro, pela acção 
conjunta do presidente em exercício 
da OUA, o queniano Arap Moí e o 
secretário-geral da organização, 
Edem Kodjo. 

Esta divergência assenta basica­
mente na interpretação do papel 

confiado à FIA (Força Inter-Afri­
cana) estacionada no Chade e coru­
posta por contigentes oriundos de 
países cujos regimes nunca oculta­
ram no passado recente a sua simpa­
tia ou manifesto apoio a Hisséne 
Habre: Zaire, Senegal e Nigéàa. 

Segundo o acordo assinado numa 
anterior reunião também realizada 
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em Nairobi (28 de Novembro) por 
Gulcuni Ueddei, Arap Moi e Edem 
Kokjo, a FIA garantiria a defesa e a 
segurança do país enquanto durasse 
a integração dos diversos grupos 
guerrilheiros no exército nacional 
em criação, sendo reconhecida a 
legitimidade do GUNT. No en-­
contro de Fevereiro aquele acordo 
transforma-se numa imposição que 
foi denunciado como ultimato pelo 
governo de N' Djarnena, mas que o 
•comité permanente• considera ser 
a única foona de resolver o conflito 
chadiano. Assim, a pennanêacia da 
FIA ficou condicionada à aceitação 
do cessar-fogo pelas «partes em li-­
tígio• , entabulação de «negociações 
sobre a reconciliação nacional, sob a 
égide do comité permanente• , ela-­
boração de uma constituição provi-­
sdria e realização de el~ições legls-­
lativas e presidenciais. Finalmente, 
o termo do mandato da FIA e a sua 
consequente retirada total do Chade 
foi fixada para 3 de Junho próximo. 

Como é óbvio o «calendário» que 
escalonava todas as fases da resolu-­
ção não tem sido minimamente 
cumprido, até porque esta foi rejei-­
tada e considerada nula e sem valor 
pelo GUNT imediatamente após a 
reunião de Nairobi. Aliás, a própria 
situação no terreno não permitiria 
que se realizassem eleições em tão 
curto espaço de tempo num país di­
lacerado pela guerra civil. 

A retirada dos soldados 
hôios 

A grave crise em que o Chade está 
de novo mergulhado iniciou-se em 
29 de Outubro de 1981 com o ines­
perado pedido de Gukuni Ueddei 
dirigido ao governo de Tripoli para 
que este procedesse com urgência à 
retirada total das suas tropas que, de 
forma decisiva, tinham contribuído 
para a derrota das FAN. 

O máximo que o presidente do 
GUNT adiantou até hoje como ex­
plicação da sua súbita decisão foram 
as referências a «pressões de toda a 
espécie exercidas tanto sobre nós 
como sobre os nossos irmãos líbios,. 
proferidas durante uma conferência 
de imprensa em 16 de Fevereiro. 

Apesar de ter sido dectectado um 
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cerco melindre pelo brusco .cdespe­
dimento• do seu contigente, Tripoli 
não fez qualquer comentário acerca 
dessas pressões, pelo que os moti­
vos da decisão de Gukuni Ueddei 
terão de ser procuradas noutro lado. 

Eles partem provavelmente do 
pedido fonnulado em Cancun, com 
carácter de «urgente, •. pelo presi­
dente francês François Mitterrand a 
Arap Moi para que a OUA colocasse 
rapidamente ao Chade a Força 
lnter-Africana - medida prevista 
na reunião de Nairobi em Junho de 
1981 - , pedido a que o presidente 
em exercício da Organização de 
Unidade Africana prontamente 
anuiu. 

Gukuni Ueddei teria assim sobre­
estimado dois factores: a capacidade 
e a vontade de ajuda do novo go­
verno socialista francês (o «certo 
apoio logístico• que Paris prometeu 
em Outubro ao GUNT foi três meses 
depois suspenso quando a situação 
militar se agravou) e as reais inten­
ções e rapidez de resposta da OUA 
para substituir as tropas líbias no seu 
país. 

Estas úlúmas - avaliadas em e 
cerca de dez mil homens - COlll('Ça- 1 
ram a abandonar o Chade a 3 de 1 
Novembro. surpreendendo muitai 
delegações que em Paris iniciavam 11 
nesse dia a cimeira francq-africanae 11, 

que nunca tinham deixado de acusar r, 
Khadnfi de propósitos «anexionis- C1 

tas,. . 

De súbito, um vazio 

ri' 

~ 
k 
li 

Dez dias depois os últimos solda- 111 
dos líbios cruzam-se no aeroporto de di 
N'Djamena com os primeiros pára- 11 
-quedistas zairenses. Cria-se a partir rt 
daí um vazio, com pesadas consc,. 1 
quências a muito breve trecho, que o 1D 

ministro dos Negócios Estrangeiros H 
do GUNT, Acyl Ahamat, (entre- pi 
tanto acusado de um pseudo-golpe qi 
de Estado pró-líbio) receara, N 
levando-o a manifestar publica- &$ 

mente o seu desacordo pela decisão re 
de Gukuni Ueddei . Considerara o A 
líder do Conselho Democrático Re­
volucionário (COR) que não esta- le­
vam reunidas ãs condições para 1 11 
partida das tropas líbias pois ,o de 

.,,., .... , .. , 
,lt) ,fffl, l(06'U I 
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1 ein Chade não obteve em contrapartida 
1~ ugaranlias necessárias para manter 
3 dt a segurança em todo o pafs• . 
Wtai De facto, ainda a ponte aérea do 
lYaiJ repatriamento do contigente líbio 
mac ll,i.o linha terminado, quando come­
:usa raram a cafr diante o avanço das 
>nis- colunas de Hisséne Habré as primei-

ras povoações no leste do país. A 
progressão das FAN fez-se de uma 
(Ol!lla extremamente rápida e quase 
regular nas frentes este, centro e 

>Ida- aone, sem que o Exército Nacional 
todt do Chade (algumas centenas de ho­
>án- mens mal equipados de diversas 
arut itndências político-militares) con­
,nst- ;egwsse opôr resistência minima-
1ueo mente eficaz. A 19 de Novembro 
:iroi Habré toma Abeché e em seguida a 
íl!R- (18Ç8 estratégica de Oum-Hadjer 
olpe que abre o caminho para Ati e 
ian, N'0jamena. No princípio de Janeiro 
llca- as FAN estão a 10 Km de Ati (de­
iSll fendida pelos combatentes de Acyl 
ra O Ahamat) e a 400 Km da capital. 
Re- Enquanto isto, a FIA procedeu 

:sia- lentamente à sua instalação, mon­
ra I lalldo um círculo de defesa em tomo 
'º de N'Djamena. Quando o disposi-· 

tt~o fica finalmente ~plantado, 
Hisséne Habré dispõe já de posições 
fortes fixadas no terreno. 

Surgem então as divergências 
qvan10 à função dos destacamentos 
da OUA. Para os camandantes zai­
renses, senegaleses e nigerianos a 
1US missão consiste apenas em se 
colocarem entre as forças adversas 
lll1S não efectuando qualquer acçã~ 
para desalojarem as FAN. Por seu 
turno, o GUNT considera que a letra 
dos acordos de Nairobi reconhecem 
tlegitimidade do seu poder e come-

in ~ à FlA a função de assegurar a 
i: deresa e a segurança do país, o que 
~ oa situação presente implicaria ex­
) ~ as forças dissidentes das po­
~ conquistadas. 

Um mês depois da evacuação dos 
10ldados líbios, Gukuni Ueddei fala 
ií do fracasso da Força Inter­
·Africana e declara que -.se a OUA 
~istir na sua interpretação, 
J:C(br-se-à a retirada pura e simples 
Ja sua Força• ao mesmo tempo que 
itíere a eventualidâde do seu go-
iemo recorrer a forças militares ex­
tia-africanas. 

Tudo se conjuga afinal para se 
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Impor Habré 

conchur ter s1<10 montado pelos go­
vei:nos que_mais manobraram para a 
retirada lfuta, um cenário favorável 
à reaparição de Habré nas negocia­
~s P?r fo~a a que a sua participa­
çao seJa considerada imprescindível 
para a paz vingar no Chade. E nesta 
conspiração a presença em território 
cbadiano do contigente zairense 
(subvencionado pelos Estados Uni­
dos) surge como peça importante 
neste complicado imbróglio: através 
de um apoio mal disfarçado a His­
séne Habré estaria aberto o caminho 
para a penetração dos interesses es-­
tratégicos de Washington num país 
que tem extensa fronteira com a Ja-­
mahlria Llbia. 

Após o ultimato 'Cio «comité per-· 
manente» proferido em Fevereiro na 
capital queniana, Gu.kuni Ueddei 
consciente da conspiração urdid~ 
contra o seu governo, desenvolve 
~a du~Ja c~~anha nos campos 
diplomático e mthtar que tem obtido 
até agora magros resultados(*). 

O presidente do OUNT e o seu 
ministro dos Negócios Estrangeiros 
têm reafirmado em todas as ocasiões 
a disposição de nunca negociarem 
com Hisséne Habré, que conside-­
ram um cnmmoso de guerra publi­
camente condenado à morte. No en­
tanto, as mais recentes declarações 
de . Alidelkader Kamugué, vice-

-presidente do OUN'r e líder dê wnh 
das tendências político-militares 
mais fortes e bem equipadas, as 
FAT (Forças Armadas Cbadianas), 
de.monstram haver divergências no 
se10 do governo de N'Djamena 
quando este afirma a necessidade do 
GUNT proclamar o cessar-fogo, 
elaborar uma constituição e realizar 
eleições livres. Isto é, Kamugué -
que se recusa a envolver os seus 
soldados no combate às FAN -
mostra-se disposto a aceitar as reso­
luções de Nairobi, fazendo pairar 
uma ameaça de cisão da região sul, 
onde as FA T sempre têm estado bem 
implantadas. 

Aguentar àté Tripoli 

O campo de manobra de Gukuni 
Ueddei está extremamente limitado. 
Com o inimigo em vantagem no ter­
reno, um governo que está longe de 

(º ) É Mstt COntUIO que O opinião dt Kad· 
hafi apre.rso tm Nowembro, na cidod" tk 
Shoba. por «asúlo do d".sfile das tropas que 
hav_iom combalido na Chade, os.rume agora 
motor re/ew,. Segundo o lfd"r llbio, tanto o 
go,'UnO chadiano como François Mí11en-and 
tuiam ca(do numa armadilha t<cida tm Pa· 
ris, Wos/lington t nos meios reaccionários 
africanos, ao solicitarem a retirada das forças 
de Tripoli após o q111JJ •os forças da rel,diiio 
passaram a «~r os posiçóts que antu/or. 
mente haviam sido /ibtrtada.r """la.r arma.t 
lfbios•. 

(Ver cadernos do terceiro muodotk Janeiro 
de 1982 n.• 40. pág. 66). 
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EMm Kod)o • Arap Mol. Impor HI....,_ Habt6 na mna daa negociações? 

ser homogéneo, apoios internacio­
nais reduzidos, enorme escassez de 
recursos fmanceiros e um exército 
disperso, mal equipado e que de­
monstra pouca propensão para o 
combate, o presidente do GUNT 
vê-se obrigado a colocar em surdina 
as criticas à acção da Força Inter-· 
-Africana e dos organismos dirigen­
tes da OUA. No fim de contas, a FIA 
ainda é uma barreira física ao 
a~anço de Hisséne Hebré para a ca-­
pital, o qual não pode entrar em 
confronto com os «capacetes azuis• 
da Organização de Unidade Afri •. 
cana e que tem interesse em surgir 
como respeitador do cessar-fogo. 

Por outro lado, a ev~ntualidade de 
o GUNT recorrer à ajuda de tropas 
estrangeiras é de afastar totalmente. 

Quando Gukuni Ueddei se referiu 
a forças extra-africanas pensava, 
muito provavelmente, no exército 
francês, hipótese irreal pois nin­
guém acredita que Micterrand esteja 
disposto a enviar tropas para o bra­
seiro cbadiano. 

Não se vê no continente nenhum 
país com possibilidade ou vontade 
de vir em socorro do GUNT. 

Uma nova intervenção HbJa é 
também de excluir, não só pelo de-

lll 

fa 
selegante .. despedimento• de Ou· Si 
tubro de um exército que deixou cm ra 
terras chadianas mais de 300 mortos 0 
(número anunciado pelo própno ll 
.Khadafi) como também pela pro-- IIC 

ximidade da XVlli Cimeira da OUA 0 
a realizar este ano na capital líbia e I cc 
que tem sido objecto de variadas bc 
tentativas de boicote. O reenvio dt e.! 

soldados líbios para o Chade nesta bi 
altura seria o melhor presente que os 
adversários da Líbia poderiam rece- te 
ber para conseguirem o fracasso dJ cc 
Cimeira d<:_ Tripoli. l1I 

CC 
A situação do GUNT e de Gulcum ~ 

Ueddei é dificílima: por um lado, D 
tem a passividade manifestada pela I• 
FIA, por outro, a ameaça da sUJ er 
retirada em 30 de Junho, o que fana 01 
desaparecer a ténua, mas de qual· cr 
quer forma existente, barreira ao dr: 
avanço das FAN. bê 

As tropas do GUNT têm de ga- dL 
nbar tempo, mais que não seja attl a: 
realização da Cimeira de Tripoli em Ili 
Agosto próximo, isto é, agueniaroo rr 
terreno e conquistar, se possível, Pç 
posições a Habré até que o novo ei 
presidente em exercício da Organ~ ló 
zação de Unidade Africana si ~ 
chame Moammar El .Khadafi. O u, 

N 



Serra Leoa 

O crepúsculo da era Stevens 

Após 13 anos de poder, Siaka Stevens parece incapaz de se 
reconciliar com aqueles que o levaram ao poder. 

Descontentamento generalizado e agitação social contra o 
agravamento do custo de vida passaram a fazer 

parte do quotidiano 

AQUI há anos a Serra Leoa 
instituiu a «ordem do mos­
quito• em homenagem ao 

insecto que impediu que o território 
fosse uma colónia de povoamento. 

UU- Se é certo que essa circunstância 
em facilitou o acesso da Serra Leoa à 
rtol independência política (possibili­
pno lalldo inclusive que em 1863 fossem 
iro- nomeados dois negros para integrar 
UA oConselho Legislativo) não menos 
ia e certo é que a Serra Leoa, tal como 
idas hoje a conhecemos, nasceu, à sua 
1 de específica maneira, da colonização 
:su branca. 
~os Neste, como em tantos outros 
~; territórios africanos, tudo começou 

com achegada dos navegadores por­
tugueses em 1458. Depois da •des- · 
coberta- , seguiu-se .a «evangcliza-

:um rão•, e a Igreja de S.Domingos em 
do, Dufiné atesta a presença, logo em 
icla 1459, de uma religião alheia à zona 
: cm conflito já com o Islão, chegado 

mais cedo. A entrada dos brancos 
ial· em cena veio acrescentar um factor 

311 de perturbação à existência contur-· 
bada deste território, atravessada, 

&1' durante os séculos da sua história 
tél conhecida, por sucessivas vagas 
eo migratórias e as consequentes luras 
·oo entre os diversos grupos étnicos. 
1el Portugueses, franceses, holandeses 
)YO e ingleses disputaram entre si o terri-­
illl' lório, que, durante séculos, passou a 
" ser uma zona de pirataria branca. 
P Desde cedo a acção dos brancos se 
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Alice Nicolau 

Slaka Stevent: ~ a aua auoea-'o 

desenvolveu cm trés direcções: ir 
em busca das riquezas do su'>solo, 
agravar as luras inter-etnia ,, jo­
gando uns grupos contra outros e 
aliando-se militarmente com este ou 
aquele, e, finalmente, aguardar as 
remessas de negros vendidos pelos 
seus chefes ou capturados nas vicis­
siludes das guerras. 

De 1451! a 1 787, foi este funda­
mentalmente o papel dos brancos. 
Até que, em 1787, o homem branco 
descaJTCgou no território da Serra 
Leoa pane de um ~fardo• muito 
especial. Depois da abolição da cs-· 
cravatura e da proibição do tráfego 
de escravos pela Grã-Bretanha, de-

pois da luta da colónta que se trans­
formou nos Estados Untdos da 
América, a Inglaterra viu-se a bra­
ços com um problema racial: o ad­
vento de numerosos negros, toma­
dos livres, mas condenados ao de­
semprego, à fome, à miséria. 

Foi enião que um grupo de hu­
manitário-comerciantes decidiu ad-­
quirir um território africano. exac-­
tarncn1e no local hoje ocupado por 
Frectown. para expedir para aquele 
continente um contingente de ne­
gros, cuja presença cm Londres 
ameaçava criar graves problemas 
sociais. Misturaram-se negros idos 
dos EUA. cuja lealdade durante a 
guerra com os norte-americanos 
fora compensada com a libertação. 
outros, fugitivos da Jamaica e apor­
tados à Inglaterra. outros ainda, li­
bertados de barcos negreiros. e 
Lransfcrirarn-se (quatro centenas) 
para urna terra à qual eram total­
mente alheios. Sem que os seus 
"benfeitores .. o soubessem. a poli­
cia britânica fê-los acompanhar de 
escassas dezenas de prostitutas 
londrinas, previamente embriaga­
das e embarcadas à força. Assim 
começa a especial colonização 
branca sobre a Serra Leoa. As cróni­
cas divergem neste ponto: segundo 
uns, os «crioulos .. , que passaram a 
constituir classe dominante tanto 
económica como politicamente. são 
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descendentes directos dessa pri-­
meira leva. Segundo outros, os 30 
mil ~crioulos» descenderão das su­
cessivas vagas de colonos negros 
enviados para a Serra Leoa, depois 
da primeira experiência ter fracas­
sado, devido ás doenças e à chacina 
cometida contra os sobreviventes 
pelo rei dos Timné, que havia ven­
dido o território de implantação do 
colonato. Em 1800, o mesmo grupo 
inglês instituiu uma companhia co­
mercial. e fez nova tentaúva na 
Serra Leoa, mas obrigando os colo­
nos a trabalharem para a companhia. 
no culúvo do algodão e do café e no 
comércio com os Timné. Os novos 
colonos passaram o tempo em luta 
contra os Timné e em rebelião con­
tra os seus ~benfeitores•, de tal 
modo que a Coroa Britânica acabou 
por transformar o estabelecimento 
numa colónia do Estado. 

A partir de então, e, apesar da 
turbulência dos colonos e da cons­
tante rejeição oposta pelas popula­
ções autóctones aos intrusos, 
criou-se uma situação de certa esta­
bilidade. Os recém-vindos, agora 
sob a autoridade de um governador 
britânico, instalaram-se sobretudo 
na costa. penetrando no interior em 
missões de comércio. Fundaram co­
operativas e conseguiram vingar na­
quele meio tão hósúl. Para isso alia­
ram-se à potência colonial branca. 
que impunha pela força das armas o 
domínio dos •crioulos• , os quais 
funcionaram, por assim dizer, como 
"'colonizadores interpostos• . ob­
viando aos inconvenientes que o 
mosquito apresentava para o domí­
nio branco in loco. Em 1821, a já 
então cidade de Freetown toma-se, 
por seis anos, a capital do conjunto 
das possessões inglesas na Africa 
Ocidental. situação que voltou a 
ocupar de 1866 a 187 4, mas então 
com inclusão da Nigéria. 

A primeira universidade da 
África Colonial foi erigida na Serra 
Leoa, em 1827, e seria, mais tarde, 
por ironia da história. o viveiro onde 
se formariam as primeiras gerações 
de intelectuais africanos que ani­
mariam os movimentos nacionalis­
tas da costa ocidental. Em J 863 
criam-se dois conselhos, o legisla­
úvo e o executivo, que configura-
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ram uma certa forma de autonomia e 
que incluían1 dois representaptes 
negros. 

Contudo. não foi tarefa fácil. nem 
para os crioulos nem para os britâni­
cos, a conquista do interior. que só 
tem1inaria no fim do século XIX e 
ficaria ratificada com a proclamação 
do protectorado britânico sobre as 
diversas tribos em 1898. 

Esta associação éntre colonizado­
res brancos e colonizadores negros 
deixou de existir. a partir do mo­
mento em que se desenvolvem as 
ideias nacionalistas e independentis­
tas. A tal ponto que. em 1924. 
quando os britânicos introduzem 
três chefes tribais autóctones no 
Conselho Legislativo. os crioulos 
contestam essa medida, conside­
rando que as populações •iletradas• 
do interior estavam a ser manipula­
das pela potência colonial para per­
petuar o domínio britânico. 

O certo é que o conflito entre os 
-crioulos• e as populações autócto-­
nes só ficou parcialmente sanado 
quando a instituição do sufrágio 
universal fez perder o peso político 
que a escassa minoria tinha detido 
durante anos e anos. Comudo, ainda 
nos Anos 50, quando se preparava a 
independência do país. os crioulos 
fizeram uma derradeira tentativa de 
obter um estatuto privilegiado. 

Ainda hoje a clivagem entre 
crioulos e populações autóctones 
continua a ser um dado permanente 
da situação do pais, tantO mais que o 
controlo da economia continua nas 
mãos dos descendentes dos primei­
ros colonos negros, associados aos 
sírio-libaneses e aos interesses oci­
dentais. 

Os •irmãos Margai• 

De 1960 a 1967 os •irmãos Mar­
gai» dominaram a e-ena política 
serra-leonesa. Milton Margai fale­
ceu em 1964 e sucedeu-lhe à cabeça 
do governo o innão, Albert. Tanto 
um como o outro levaram a cabo 
tímidas tentativas de diversificar o 
intercâmbio comercial do país, de 
sustar a hemorragia de divisas cau­
sada pelo contrabando dos diaman­
tes, de intensificar a agricultura. 
abandonada em favor da exploração 

do.~ diamantes aluviais, de deter. em 
suma, a catástrofe. Mas todas essas 
tentativas foram anuladas pela ine­
ficácia e corrupção dos governos e, 
sobretudo, pelo predomínio dos in­
teresses imperialistas. A exploração 
dos diamantes e do forro fugia da 
controlo do Estado, o que permitiua 
sua supercxploração, a ponto de 
hoje os diamantes aluviais serem 
uma figura praticamente do passado 
e as jazidas de ferro de Marampa 
(superexploradas por uma compa­
nhia brilânica) terem encerrado em 
1976. 

A mudança de regime ocorrida 
em 1967, com o ascenso de Siaka 
Stevens (que se tinha destacado na 
luta anticolonial) ao poder. suscitou 
vivas esperanças de alteração da si­
tuação do país. 

Nacionalizou-se a exploração flo­
restal e criou-se uma empresa mi­
neira. a DIMlNCO,. com participa­
ção maioritária do Estado, que 
permitiu o controlo da exploração 
dos diamantes. 

Nos seus anos atribulados de po-, 
der, Siaka Stevens conseguiu alguns 
trunfos. Mas sobre todas as suas 
iniciativas pesava a dura hipotecada 
preponderância dos laços econ6mi-­
cos com a Grã-Bretanha, da expio-­
ração das riquezas minerais por 
empresas imperialistas, hipoteca 
essa que viria a agravar-se com a 
união aduaneira entre a Serra Leoa e 
a Libéria (Mano River Union) pais 
de economia totalmente depen­
dente. 

de 
A criação da já citada DfMINCO, fa 

em 1974, a reabertura de algumas de 
minas de ouro, o recomeço da ex- m, 

ploração de minas de nítilo abando- m. 
nadas, uma subida da produção do e~ 
arroz permitiram que o governo Ste- ca 
vens em 1975 melhorasse o nível de cc 
vida da população e pareciam pro- qt 
meter progressos substanciais, com pê 
o plano quinquenal de desenvolvi- li 
mento no qual se previam investi· m. 
mentas da ordem dos 621 milhões de pc 
leones(*). la! 

!Í.! 
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Contudo, todas essas ilusões se 
desvaneceram. O agravamento da 

D, ~lura do petróleo, o encerramento 
ias das minas de ferro , o desapareci-· 
:x· 111ento dos diamantes aluviais, a 
o- manipulação nos mercados intema-­
:lo clonais dos preços do café e do ca-· 
e- rau, a persistência da corrupção e do 
ile oontrabando, tudo contribuiu para 
o- que, uma vez mais, a economia do 
m país se defrontasse com uma situa-­
'i· çâo de quase bancarrota. O agrava-­
ti· 111ento das condiÇôes de vida das 
le populações levou a um desconten-

lamento generalizado e a uma per­
sistente agitação social para os quais 

- ogovemo só soube encontrar medi­
das repressivas. O auge da agitação 
\Urgiu em Setembro do ano passado, 
quando uma manifestação de mas-
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sas (200 mil pessoas desceram à rua 
em Freetown) e uma greve geral 
fizeram estremecer o governo de 
Siaka Stevens. Seguiu-se uma vaga 
repressiva e a instauração do e'1w!O 
de sítio, que se mantém. 

Diamantes, cacau, café - estas 
três riquezas constituem 80% das 
exportaÇôes da Serra Leoa. B.asta 
que factorcs alheios ao governo (a 
manipulação internacional dos pre­
ços) ou decorrentes de uma explora-­
ção irracional dos recursos não sus­
tada a tempo, entrem em jogo para 
fazer perigar toda a economia dum 
país assente em pilares tão frágeis. 
Foi o que se passou com a Serra 
Leoa, que só agora, depois de des­
perdiçar as suas riquezas, procura 

diversificar a produção e concen­
trar-se num plano integrado de de-· 
s.envolvimento agrícola, que garanta 
o auto-abastecimento e o aumento 
de exportaÇôes do sector. 

Mas se esses esforços prosse­
guem, com a ajuda de países como a 
China e de instituiÇôes financeiras 
internacionais como o Banco Mun­
dial, prossegue também a política 
suicida de colocar nas mãos de inte-­
resses imperialistas o controlo de 
riquezas essenciais. É o que se passa 
com a exploração do rútilo, entregue 
a uma transnacional dos EUA, a 
Bethlehem Steel, que detém 85% 
das acções da companhia Sierra Ru-­
tile. 

Outro aspecto suicida da política 
da Serra Leoa é a sua hipoteca ao 
Fundo de Fomento Monetário Inter-­
nacional, instituição à qual recor-· 
reu, com as consequências de todos 
conhecidas: a estagnação da eco-­
nomia, a «austeridade,. imposta às 
camadas desfavorecidas. 

Após 13 anos de poder, assinala­
dos por golpes e contra-golpes, com 
79 anos de idade, Siaka Stevens pa­
rece incapaz de se reconciJiar com 
aqueles que o levaram ao governo e 
que sempre se lhe têm mantido fiéis 
nas horas difíceis. Daí que a maior 
parte dos observadores, considere 
que estamos no crepúsculo da era 
Stevens. Segundo se prevê, as elei­
Çôes gerais (constantemente adia­
das, é certo) que parecem avizi­
nhar-se, marcarão o fim do governo 
Stevens. Tem-se como muito pro­
vável que Siaka Stevens prepare 
cautelosamente a sua sucessão, de 
modo a não dar grandes motivos 
aparentes de revolta a uma oposição 
hoje condenada à clandestinidade: 
primeiro, será ~arrumada• a casa, 
pondo-se cobro aos casos mais es­
candalosos de corrupção, depois 
decretar-se-á o regresso ao mulli­
partidarismo. Realizar-se-ão então 
as eleições, cujos resultados se terão 
garantido previamente mediante o 
filtro das «consultas indirectas». Se 

.as coisas se passaram assim. quatro 
nomes, quatro ministros do governo 
actual de Freetown. poderão dispu­
tar a sucessão de Siaka Stevens: 
lbrahim Komora, Kamara-Taçlor, 
Francis Minah e Solomon Pratt: íJ 
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A lllilitância polaca do Papa 

Os católicos do Terceiro Mundo exigem do Vaticano se: 
ra 
li: uma atenção pelo menos igual à que o Papa dá à crise polaca 
IÍ 

pL 
1 

Neiva Moreira * 
? 

T EMOS de reconhecer que a posição ele um 
Papa polaco, na situação actual, não é fácil 
nem cómoda A Polónia padece dos efeitos 

de uma confrontação Ideológica profunda e de uma 
crise polltico-social que está a abalar a sua socie­
dade. E a igreja não é estranha ou indíferente a 8SS8 

problema 
Não é novidade que o Solidariedade nasceu e 

eteSCeU, não apenas nos estaleiros de Gdansk, mas 
também nas sacristias. Entre os conselheiros de 
Lech Walesa, os mais influentes eram - ou são -
padres e dirigentes das entidades católicas. A acti­
vidade pública dos sindicatos Independentes esteve 
sempre aparentada ou unida aos ritos ou à liturgia da 
igreja. Nenhuma decisão fundamental da nova di­
recção sindical foi tomada à margem ou sem a 
anuência da hierarquia. 

O que, no entanto, ficou demonstrado no auge da 
crise é que a busca da confrontação, não era unâ­
nime no seio da igreja e, seguramente, a mesma não 
foi estimulada pelo prudente cardeal Glemp, que 
substituiu o actual Papa como arcebispo de Cracó­
via e primaz da Polónia. Entendia uma influente área 
ela hierarquia, que parafisaQões do trabalho ou me­
:fldas de sabotagem económica não seriam suficien­
tes para derrubar o regime. Havia muitos trabalha­
dores e uma parte da burocracia não corrompida que 
opoíavam as transformações demoaáticas mas não 
a reimplantação do sistema capítalísta sobre os 
destroços da experiência socialista da Polónia. Uni­
dos ao exército, esses sectores teriam condições 
para pagar o preço de uma guerra civil e impedir a 
liquidação do regime. 
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Há que considerar ai outro dado Importante: a I= 
união secular entre a Igreja e as Forças armadas, IFo 
base histórica da geopolÍtica do Estado polao,, ro 
atingiu o ponto de ruptura no momento em que se pa: 
patenteou a firme opção dos mllttares pelo soda- 111 
lísmo. A hierarquia eclesiástica conhece bem anahl- Ili 
reza do exército polaco, a sua implantação no l)O'IO, oi 
o respeito nacional pela sua conduta, que lhe pemi- da 
tiu escapar, mais ou menos Incólume, de um cllma 1 
de corrupção e Incompetência que atingiu grande fac 
parte do aparelho do governo e do partido. op1 

fs: 
É passivei que essa avaliação tenha desacons&- 1118 

lhado o confronto e estimulado os caminhoS do da 
diálogo. As declarações feitas em Roma pelo car· it 
deal Glemp foram muito expressivas. Não usou pa· I• 
rábolas nem frases ellpticas. Foi perernptório ao • 
assinalar a sua preocupação de que, enquanto se ria 
superdlmensionavam os acontecimentos da Poló- ~ 
nia, omitia-se a gravidade de situações mais dram&- 11111 

ticas, como as de EI Salvador e da lr1anda do Nol1t. p 
sal. 

O cardeal demonstrou que conhecia os sofrimen- jlOI: 
tos dos povos de EI Salvador e da Guatemala, mas ~ 
também os do Haiti, do Uruguai, das Flllpinas, da rác 
Argentina, do Chlle, do Paraguai, de tantos ou11C5 ~ 
palses dominados por ditaduras tirtnk:as. E por qJE 
mais que as agências transnacionais de notld&S lnác 
ocultem ou deturpem a verdade, um cardeal beffl ~ 
Informado não pode deixar de saber que há trustrt ifrE 
ções naqueles palses católicos, pelas omissões ó> 11r 
Vaticano e do Papa na denúncia aos t)Orrores que fi0L 
padecem. ' 1811 
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Vejamos a situação dos centro-americanos e pal­
sas das Caralbas submetidos a ditaduras que lêem 
r.a Imprensa as referências quase diárias do Papa à 
SffllSÇâo da Polónia, algumas tão emocionadas e 
llilitantes que podem ser interpretadas como uma 
pe,ticipação dlrecta nos factos pollticos. 

&ses mesmo centro-americanos vêem, todoS os 
das, como padres, freiras, dirigentes das associa­
~ religiosas são assassinados, presos, perse­
guidos e expulsos das suas paróquias; vêem popu­
lações massacradas, aldeias destruldas, sem que 

1: a haja uma reaoção na Santa Sé pelo menos Igual à da 
las. Polónia, onde não há noticias de uma escalada de 
ilCXI, riolência e terror. Mesmo quando esse apóstolo da 
, $11 paz e dos direitos humanos, o arcebispo de EI Sal­
cit vador, monsenhor Oscar Romero, foi fuzilado no 
atu- altar, oom o cál1ce consagrado nas mãos, o protesto 
)'IO, do Vaticano esteve longe das indignadas referên­
mi- elas ao tema polaco. 
m E que dizer da falta de denúncias mais vigorosas 
me lace à Imensa Injustiça contra multidões famintas e 

oprimidas cometidas pelo sistema capitalista? 
Esses párias sociais jamais serão libertados da 

se- marginalização sem uma compulsiva redistribuição 
00 da riqueza, pois não é apenas Invocando a genero­

:ar· sldade dos ricos que essa meta vital à paz do mundo 
pa· será alcançada. 
80 MIihões de católicos no Terceiro Mundo não pode­
' se rio renunciar ao direito das comparações e dos ! paralelos, quando olham para as faces coradas e as 

roupas confortáveis -dos que, na Polónia, fazem 
!IS Pte porque em vez de três quilos de carne men-

sais querem 3 quilos e 700 gramas. Nem por ano, as 
en- populações do nordeste brasileiro, do Haiti ou da 
rias ~a terão os tJ,Os quilos de carne que na Polónia já 
da não se conslderàm suficientes para um mês. 
ros Nào desconhece o Sumo Pontlflce os numerosos 
: operários que, na América Latina, na África e na Ásia 
e,a nàotêm direito à sindicalização e suportam prisões e 

degredos, se já não foram fuzilados, por defenderem 
,. direitos que, mesmo na Polónia de Gierek e Kania, O) 
li" nunca foram negados aos trabalhadores. E nada ou 

P0UCo se diz a esse respeito. Por mais católlcos que 
sejam os centro-americanos e por maior respeito 

que lhes mereça João Paulo li e o seu amor à pátria, 
não lhes será fácil entender essa diversidade de 
tratamento. 

Esses sentimentos já se traduzem publicamente. 
Trezentos religiosos da Nicarágua enviaram um do­
cumento ao Papa, fazendo-lhe ver que os direitos 
humanos •não devem ser detel'ldldo8 apenu na 
Europa e para os europeus•. 

Na própria Itália surgem, no seio dos católicos, 
protestos peta desatenção do Vaticano à tragédia de 
tantos povos. Araúí<> Neto, correspondente do Jor­
nal do Brasll em Roma, dá noticia de que duas 
Importantes publicações católicas, Nuova Stagione 
e o semanário da Influente Acção Católica, JJ Sagno, 
manife&'tam aquelas preocupações. Um dos articu­
listas refere-se ao •comportamento desatento do 
Papa• e pergunta «se não seria caso de se ter um 
Papa para a América Latina•. 

Não parece que esses protestos estejam como­
vendo o Vaticano, mas repercutindo ou não nas 
muralhas da Santa Sé, a perspectiva é para aumen­
tarem. 

A maioria dos combatentes de EI Salvador e da 
Guatemala é, sem nenhuma dúvida, corÍstítulda por 
católicos. Eles sabem que a sua vitória sobre a 
ditadura não estará dependente do que leça ou não 
o Vaticano, mas consideram Importante o que o 
Papa possa dizer em seu favor. 

Mas o que os angustia - e isso está explicito nos 
seus documentos e manifestações - é que, ao cir­
cunscrever as suas maiores preocupações com os 
direitos humanos na sua pátria, o Papa esteja a 
semear no espirita de muitos as dúvidas de que o 
seu compromisso nacional é mais forte do que a 
vocação universal da mensagem cristã que ele deve 
encarnar. 

A posição mais reconfortante para os combaten-
• tes da América Central terá sido, sem dúvida, a do 
cardeal Glemp. Pelo menos foi animador saber que, 
apesar das dificuldades que enfrenta, ele preocu­
pa-se com a situação daqueles povos, num justo 
dimensionamento da verdadeira salvaguarda dos 
direitos humanos e da posição de uma Igreja ecu­
ménica e supranacional. O 

----------------------------------------~ 
N.º 43/ Abril 1982 ca<*hOs do terceirp mundo 69 



t 
11111 

Est 

~OfflP.o!,M!!!!!! 

70 ~ do terceiro mundo 

* PROJECTO, 
FABRICO 
E MONTAGEM DE: 
Reservatórios de pressão 
Reservatórios de armazenagem 
Tubagens industriais 
Estruturas metálicas 
Permutadores de calor 
Pontes e pórticos rolantes 
Aparelhos de processo 
Silos em aço carbono, 
aço inox e alumínio 

* Mecânica geral * Reconstrução de motores * Manutenção fabril 
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Egipto 

Até onde poderá ir Mubarak? 

Há lndlcios de certas mudanças no Cairo. Os militares 
estariam a pressionar para que seja diversificada a 

fonte dos fornecedores bélicos 

E M círculos israelistas e oci­
dentais há certa preocupa­
ção em tomo das posições 

de Hosni Mubarak, o sucessor de 
Annuar Sadat na presidência do 
Egipto. Não que Mubarak se tenha 
afastado da tinha central do seu an­
tecessor, mas certas modificações 
na linguagem e mesmo na orienta­
ção polftica fazem crer aos observa­
dores israelitas mais rigorosos que 
algo mudou no Cairo. 

Um jornal de Telavive considera 
que as negociações de Camp David 
não têm feito progressos, desde que 
Mubarak assumiu a Presidência. 
•Alt agora, acentua o periódico, 
tem sido impossível criar uma ponte 
entte Israel e as posições egípcias" . 
Um infonnador próximo do pri­
meiro-ministro Begin manifestou 
pieocupação pelo que considera 
uma «nova tenninologia" nas decla­
rações do presidente eg(pcio, que, 
ao contrário de Sadat (que se referia 
apenas à «aut0nomia dos palesti­
nos.), passou a falar de •autode­
tcnninação,. , um tenno que, ém Is­
rael, é sempre recebido com des­
confiança. «A autodeterminação 
não será apenas um meio de propor o 
estabelecimento de um Estado pa­
lestino independente?,. , perguntou o 
mesmo infonnador. 

A verdade é que, nas conversa­
ções mantidas por Mubarak com os 
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dirigentes europeus e o presidente 
Reagan, na sua recente viagem ao 
Ocidente, ele deu ao problema pa­
lestino uma ênfase que havia desa­
parecido da diplomacia eg{pcia. Na 
declaração . oficial feita na Casa 
Branca, o presidente egípcio foi 
claro: «A chave para a paz e a esta­
bilidade no Médio Oriente está na 
solução do problema pa.lestino,.. E 
ainda mais: •A solução deve ser 
baseada na aceitação e reconheci­
mento mútuos~, ou seja, de Israel e 
da Palestina, o que tem sido uma 
tese inaceitável para Telavive, que 
de nenhwn modo quer admitir um 
Estado palestiho independente. 

As reacções israelitas foram 

imediatas. O govemo de Begin es­
clareceu o que entende por «auto­
nomia .. : controlo das relações exte­
riores da área palestina e da segu­
rança, ou seja, presença militar de 
Israel e concessáo aos palestinos da 
direcção dos serviços administrati­
vos locais, como transportes urba­
nos, repartições burocráticas, cria­
ção de abelhas, etc. Um dos dirigen­
tes mais duros de Israel, o ministro 
do Interior Yosef Burg, foi peremp­
tório: «Jerusalém, não. Israel perpe­
ruará Jerusalém como a sua capital•. 

Nem todos os dirigentes dos par­
tidos do Estado judeu revelam pre­
ocuoações com o novo estilo do 
Cairo. Para alguns, seria apenas 
uma mudança de linguagem mas não 
o abandono da linha de entendi­
mento imposta por Sadat. 

Certas mudanças 
internas 

Certas mudanças ocorreram na 
nova administração egípcia, a co­
meçar pela libertação de presos po­
líticos, alguns notoriamente adver­
sários do regime, assim como as 
recomendações oficiais à Imprensa 
para que se abstenha de atacar outros 
países árabes, mesmo a Llbia, que 
tem sido o alvo predilecto dos· jor­
nais do Cairo. 
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O necessário julgamento do pe­
ríodo Sadat e as suas repercussões 
altamente negativas para a causa dos 
árabes e para a sua unidade não 
parecem, no entanto, estar na cogi­
tação dos actuais governantes. Di­
vulgam apenas algumas críticas, 
que reflectem uma certa preocupa­
ção em estabelecer um distancia­
mento entre as duas administrações. 

Algumas medidas anticorrupção 
chegaram até à famfiia de Sadat, 
cuja mulher, Jiham, uma senhora de 
mentalidade ocidental que teria ex­
ercido sobre ele uma influência an­
tiárabe, foi chamada a prestar escla­
recimentos num inquérito sobre ne­
gócios irregulares como a venda de 
automóveis de luxo ao Estado. 

Algumas semanas mais tarde, fa. 
)ando ao partido oficial, Mubarak 
atacou um ponto, que era o mais 
característico da política de Sadat, 
isto é, a concentração da riqueza, o 
escandaloso favorecimento da bur­
guesia egípcia associada ao capital 
estrangeiro e o abandono da política 
de justiça social, que constituía a 
base do nasserismo. «Deve-se defi­
nir - disse o presidente egípcio -
uma adequada política económica, 
com um critério social. A riqueza 
não deve ser distribuída entre uma 
minoria, já que isso implica que a 
carga a assumem os pobres•. 

Talvez o facto que possa expres­
sar uma política interna mais flexí­
vel tenha sido a entrevista que Kha­
led Muhiedine, antigo companheiro 
de Nasser, mantéve com Mubarak. 
Muhieddine é o líder da Associação 
Nacional dos Trabalhadores Pro­
~istas (A.N.T.P.), o grupo legal 
m~ à esquerda no Egipto de boje. 
Sadat submeteu esse partido a uma 
dura repressão e, entre os presos 
políticos libertados pela actual ad­
ministração, vinte eram membros 
do Comité Central da ANTP que 
haviam sido encarcerados pela po­
licia. 

Também voltou a circular o jornal 
Al-Taqad.dum, órgão do partido de 
Muhieddine, que se encontrava fe­
chado. Embora não combata as 
chamadas «medidas de moraliza­
ção,. do novo governo, esse perió­
dico exige mais do que está a ser 
feito. Ele quer que o debate sobre a 
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crise aprofunde a análise das suas 
causas, o que, inevitavelmente, 
implicaria o balanço das responsa­
bilidades de Sadat no desastre eco-­
nómico. 

O retorno dos soviéticos 

Essas medidas podem ter causado 
alguma preocupação às transnacio­
nais que estão a invadir o Egipto e a 
destruir a inf:ni-estruturn nacional da 
sua indústria. Mas, o que não está a 
ser bem digirido pelo Pentágono. é o 
anúncio ele Mubarak de que o Egipto 
vai chamar de volta parte dos lécni­
cos soviéticos expulsos por Sadat, 
quando buscava desculpas para a 
sua entrega total a Washingt0n. 

A explicação dada no Cairo é que 
a barragem de Assuão, a maior obra 
do governo Nasser, e a indústria 
siderúrgica ele Heluas. construídas 
comassessoriaematerialsoviéticos, 
estavam virtualmente paralisadas 
devido à falta dos técnicos expulsos. 

o general CMzll: l'Nldnela • polftlca 
docatro -

Também se alegou que há uma 
imensa quantidade de peças sobres­
salentes para os equipamentos mili­
tares de fabricação soviética sem 
uso, pela falta de técnicos especiali­
zados no seu manejo. 

Os norte-americanos temem que o 
que realmente proc.uram os egípcios 
é escapar um pouco à dependência 
tecnológica e logística dos Estados 
Uni~os. Desde os acordos de Camp 
David, os noite-americanos já con­
cederam ao Egipto créditos milita­
res, alguns a fundo perdido, no valor 

de 4 mil e 500 milhões de dólares e, 
para o ano fiscal que se inicia a I de ~ 
Outubro, estão previstos mais de mil 
e 300 milhões. 

Poder-se-ia dizer que isso é pouco 
face aos mais de 12 mil milhões 
entregues a Israel para o seu pro­
grama armamentista, mas seria, no 
entanto, o suficiente para colocar o o 
poder militar egípcio na dependen-· dl 
eia da tecnologia norte-americana. 

O raciocínio dos militares do ~ 
Cairo é simples e lógico: numa e 
guerra (inclusive com Israel), cujo d 
planeamento é tarefa ptópria do seu 

1 
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que fornecem os armamentos. As· : 
sim, até que o Egipto tenha a sua e: 
própria indtístria bélica, o que mais d 
oonvém à sua política militar é di­
versificar as fontes de abasteci- ~ 
meato. Há indícios de que o retomo 
dos sovi6ticos teria sido uma exi- -
g!ncia militar feita a Mubarak com l 
esse argumento. Mas não é só isso. -

Ao mesmo tempo que o gover­
nante ~pcio, na sua visita a Was· 
hingt.Ôn, acordava na compra dos 
modernos aviões de combate F-15, 0 

da McDonnel-Douglas (cada um, 30 D' 

milhões de dólares) e dos novos ! 
aviões de alerta Hawkeye, da Gru­
mann (40 milhões, preço por uni- te 

S( 
dadc), ele prosseguia, em Paris, en- si 
iendimentos para a l!,(!Uisição de 

111 
vinte Mirages-2000. 
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Esses aparelhos são o mais mo­
derno em aviação de combate e cus-· 
Iam cerca de 50 milhões de dólares 
cada um. Como o Cairo anda curto 
de dinheiro e os financiamentos para 
as suas annas t6m sido ultimamente 
norte-americanos, há a suspeita de 
que a esquadrilha dos super-sónicos 
ínlnceses teria sido um presente se­
CrtlO da Arábia Sáudita, no contexto 
do esforço de diversificação das fon­
tes egipcias de abastecimento bé­
lico. 

m Um trânsito difícil 

:r· 
5- Todos esses factos pareceriam dar 

à actual política egípcia uma certa 
s, coerência. Nenhum governante da 
IO mais poderosa nação árabe - a 

menos que seja um Sadat - pode 
u· rtnunciar ao exame de todas as al­
Ü· lemativas da sua política mílitar, 
n- 5?1>retudo quando o Egipto não está 
ile Situado num nirvana diplomático, 

mas numa região altamente confli-
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tuosa, como o norte da Africa e o 
Médio Oriente. 

O que Mubarak não pode desco­
nhecer é que o outro lado tem tam­
bém muito clara a sua política e que 
os norte-americanos não aceitariam 
gastar o seu dinheiro e enviar para o 
Egipto os seus modernos equipa­
mentos bélicos se não tivessem uma 
cabal segurança de que os mesmos 
jamais seriam usados, a não ser para 
defender os interesses da política 
dos Estados Unidos, e nunca à mar·· 
gem da sua consideração. 

Se é verdadeiro - o que está para 
ser provado - que há certa orienta­
ção da poUúca egípcia em relação à 
causa árabe e especialmente aos pa­
lestinos, ela teria que produzir, a 
curto prazo, factos diplomáticos 
militares muito mais definidores do 
que vagas declarações a favor de um 
Estado palestino independente ou a 
compra, por detrás da cortina, de 
uma esquadrilha de caças franceses. 

Mas seria difícil a Mubarak, ape­
sar dos seus conhecidos dotes de 
negociador, jogar nos dois campos. 

Pela direita, ele pode encontrar difi. 
culdades sérias à própria estabiliza­
ção do seu governo, muito permea­
bilizado pela peneiração norte­
-americana, ou, do outro lado, en­
frentar a crescente oposição popular 
ao espírito de Camp David e à divi­
são com o Mundo Árabe. Nos últi­
mos dias registaram-se factos que 
podem significar que está em gesta-· 
ção uma frente de repulsa ao ali· 
nhamento do Egipto com os tradi­
cionais inimigos d~ :qação Árabe. 

Um deles foi o encontro, em 
Argel, deKhaled Mubieddinccomo 
general Chazli, chefe da resistência 
militar à polftica pró-norte-ame­
ricana do Cairo. Sem a unidade das 
forças nacionalistas civis e militares 
se.rã mais dificil enfrentar e vencer 
os sectores que, no Cairo, apoiam a 
polltica de Camp David. Do mesmo 
modo que, sem modificar a actual 
correlação de forças, será mais lento 
e Ónêroso o processo gue levará ao 
reencontro do Egipto com a unidade 
árabe. o 
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Bahreln 

Uma luta 

em duas frentes 

Os filhos dos pescadores de pérolas, 
transformados agora em operários da indústria 
do petróleo, enfrentam a dinastia dos AI Khalifa e 

a presença norte-americana 

Beatriz Bissio 

O S regimes que detêm o poder 
nos nossos pafses cnaram o 
Conselho de Cooperação do 

Golfo (CCG, ver cadernos do ttr­
ctlro mundo n.0 35), por iniciativa 
da Arábia Saudita, a fim de se de-­
fenderem com o apoio do Ocidente 
e, em particular, dos Estados Uni-­
dos, do avanço do movimento popu-­
lar. Os militantes nacionalistas e re-­
volucionários não se opõem à uni-­
dade do Golfo Árabe, mas entende­
mos essa unidade como uma forma 
de fortalecer os nossos direitos, não 
de sujeitá-los. Hoje, o Conselho de 
Golfo (1) faz pane do esquema se 
segurança nacional dos Estados 
Unidos no Médio Oriente. E todo o 
movimento nacionalista está contra 
a presença norte-americana. O 
nosso desafio 6 justamente traçar 
uma estratégia correcta para expul­
sar os norte-americanos.• 

Abdulla AI Rashid transmitia-nos 
nestes termos a posição da Frente de 
Libertação Nacional do Bahrein, da 
qual é um dos dirigentes. Para a sua 

/
1
) O Conselho de CoofHmç{lo do 

Go/[o, foi criado tm Maio dt 1981 pt'la 
Ardbia Saudi,a, oJ Emirados Ârabu, o 
XIIWO//, QaJar, Oman t Bahll111. A 1wa 
"d# I tm Riod. 
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O emir, xeque , ... AI-Khallfa 

organização, com o pretexto da «in­
tegração regional•, fica clara a fun­
ção repressiva que a aliança dos re­
gimes conservadores do Golfo po­
derá desempenhar. A Frente de Li­
bertação Nacional do Bahrein surgiu 
a partir da Frente de Libertação do 
Golfo, quando a experiência da luta 
demonstrou a necessidade de definir 
estratégias locais (ver cadernos do 
terceiro mundo n.0 40, cOman: a 
autocrítica da guerrilha•). Surgem, 
então, a Frente Nacional de Liberta-

ção de Oman e a Frente de Liberta-· 
ção Nacional do Bahrein. 

A classe trabalhadora 
entra em cena 

Os antecedentes da Frente remon­
tam a 1955. Até então, só existiam 
no Bahrein organizações políticas 
da burguesia, centrada no Conselho 
Executivo Supremo (/ligh Exe­
cutive Comminee). Era a época do 
ressurgimento do nacionalismo 
árabe, que se expande com fervor 
desde o Egipto até aos confins do 
Mahgrcb e do Golfo. Nos levanta­
mentos que ocorrem a partir desses 
anos, no Bahrein, a classe trabalha­
dora começa a ter uma participaçãc 
própria, que «pouco a pouco Irá 
transferindo a vanguarda do movi-· 
mento político da burguesia parâ bs 
dirigentes que surgiram das massas 
assalariadas.,. 

A programa de reivindicações 
formulado pelos mercadores e inte­
lectuais punha o colonialismo em 
questão, mais pela necessidade de 
ganhar um espaço político próprio 
do que para alterar o modelo de 
desenvolvimento imposto pelos in­
teresses britânicos. Mas a presença 
das organizações de trabalhadores 
imprime características novas à luta 
política. 

A segunda metade da década de 
50 está marcada por numerosos le­
vantamentos e greves (nas quais as 
mulheres têm ampla participação), 
reprimidos pelos ingleses com vi~ 
lência. Há mortos e feridos e o mo­
vimento popular começa a realizar 
operações armadas. 

Assistidos pelos próprios ingle­
ses, os dirigentes locais adoptam 
uma série de medidas reformistas. A 
presença britânica nos assuntos in­
ternos diminui parcialmente e, aten- · 
dendo a uma das reivindicações 
mais sentidas, dá-se início a um ~­
mido processo de reforma agrária. 
As concessões do grupo dominant.e 
são bastante menos importantes que 
as reivindicações populares, mas re~ 
sultam efectivas. Cai o nível de 
mobilização e a rebelião é tempora­
riamente dominada. 

Contudo, a partir de então, o tra­

balho político das organizações re-
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volucionárias implanta-se decidi­
damente nas massas trabalhadoras. 

Das pérolas ao sindicato 

Antes do descobrimento do petró­
leo (em 1932), uma das nctividades 
mais importantes da população 
pobre do Bahrein era a pesca de 
pérolas. Os pescadores. acostuma­
dos aos riscos e sacriffcios de uma 
vida sem receita fixa, sentem como 
uma conquista o facto de terem pas­
sado a assalariados. O boom petro­
lífero que atrai capitais transnacio­
nais ao Bahrein, quando começa a 
organizar-se a indústria extraetiva 
do cru<k, introduz, assim, profun­
das mudanças na estrutura social do 
fútil arquipélago do Golfo. 

É a geração seguinte - a dos fi. 
lhos dos velhos pescadores de péro­
las - quem dá o salto. Consciente 
de-que a sua condição de assalaria­
dos lhes traz direitos que devem ser 
respeitados, é essa geração que ini­
cia o movimento grevista dos anos 
50, nos principais campos petrolífe­
ros. O processo foi árduo, custou 
muitas prisões, deportações, anos 
de exllio,. dep~ no comando 
político e ajustamentos na estraté­
gia. Mas isso foi desgastando o 
poder colonial ingl!s. E não era só 
no Bahrein. O processo é paralelo ao 
que se dá em outras áreas, subjuga­
das ao colonialismo britânico, que 
no final da Segunda Guerra Mundial 
levantam-se com a palavra-de-or­
dcm nacionalista. Os ingleses ama­
durecem. então, uma difícil decisão: 
abandonar as suas colónias a leste do 
canal de Suez. 

Mas, como na maioria dos casos 
das colónias britânicas, a indepen­
dência no Bahrein não foi um pro­
cesso traumatizante nem assentou as 
bases de uma nação realmente sobe­
rana. Foi, ao contrário, um caminho 
para garantir a continuidade da do­
minação - agora mais subtil, mas 
igualmente efectiva - por inter­
médio da familia AI Khalifa que, 
desde 1782, exerceu o poder nas 
ilhas, sendo inclusive responsável 
pelos tratados que aUenaram a sobe­
rania nacional ao pod~ colonial. 

Em 1970, implanta-e um Conse­
lho de Estado, desta~ vez sem ne-
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nbuma presença britânica: O_ cl~a 
de abertura facilitou a revttahzaçao 
do movimento popular, sujeitado e 
reprimido desde os anos 60. 

A l4dcAgostode 1971, formali­
za-se a independência. No entanto, 
as bases militllrCs - uma naval, 
construída em 1935, e outra 
~rea - são cedidas pelos ingleses 
aos Estados Unidos. 

Constituição e Parlamento 

Em 1972, poucos meses depois da 
independência, novos levantamen­
tos populares obrigam os governan­
tes a instalarem uma Assembleia 
Constituinte. O texto da nova Carta 
Magna é aprovado cm 2 de Junho de 
1973 e o país adopta o sistema par­
lamentar, de inspiração britânica. 

As conentes revolucionárias or­
ganizadas em tomo da Frente de 
Libertação Nacional do Bahrein 
participam no novo Parlamento 
numa frente que adopta o nome de 
Bloco Popular (People' s Block). 
Ganham oito assentos que, somados 
aos nove dos movimentos naciona­
Ustas da burguesia, dão às conentes 
progressistas a maioria do Con­
gn:sso. Os grupos reUgiosos con­
servadores tinham seis assentos. 

A activa bancada do Bloco Popu­
lar apresenta um programa que in­
clui como ponto básico a UlStalação 
de um regime plenamente democrá­
tico, com ampla liberdade sindical e 
política, bencficios sociais e garan­
tias laborais para os operários e ou­
tras reivindicações tendentes a ga­
rantir aos assalariados uma partici­
pação efectiva na condu~ dos as­
suntos do Estado. 

O trabalho a nível institucional do 
Bloco Popular complementa-se com 
medidas de força no campo laboral, 
principalmer.te greves (36 em seis 
meses) nas principais refinarias e 
indústrias do país. Pela primeira 
vez, o I.0 de Maio é festejado no 
Bahrein e surgem quatro poderosas 
organizações sindicais. Em coorde­
nação com o movimento popular, 
fundam-se nas principais cidades e 
centros urbanos livrarias que intro­
duzem no país textos de c1éncias 
políticas, economia, sociologia e 

história das ideias que antes estavam 
totalmente proibidas. 

O Parlamento inicia uma mtensa 
campanha contra a presença nonc­
-americana nas bases militares e 
exige-se a nacionalização das co­
municações (runda em poder dos bri­
tânicos), que deveriam ser transfe. 
ridas para capitais nacionais. (No 
Bahrein, as comunicações adquiri­
ram um importante desenvolvi. 
mento sendo, de longe, o país me­
lhor servido de toda a área, contando 
com uma tecnologia altament.e so­
fisticada.) 

Para os vizinhos e para os pró, 
pnos britânicos, a expe~ncia de· 
mocrãtica do Bahrein já estava a 
alcançar níveis intoleráveis. Em 
Junho de 1975, reúnem-se os diri­
gentes da Arábia Sáudita, Kuwait, 
Emiratos e do Bahrein e, como con­
sequ!ncia d:lquilo que ali ficou de­
cidido, põe-se fim à etapa parlamen­
tansta. Nessa 6poca, desenvolvia-se 
em Manama uma im1>0rtante greve 
numa fábrica de alumínio, de capi· 
tais norte-amencanos e ingleses. 

A maior parte dos quadros da 
Frente de Libertação são detidos. O 
governo implanta urna lei que per· 
mite decretar tres anos de prisão sem 
julgamento prévio. Todos os mem­
bros do Parlamento se opõem à me­
dida, inclusive os representantes 
dos grupos religiosos. Mas o emir 
alega que se trata de uma lei de 
Segurança Nacional para toda a te· 
gião do Golfo. Intensifica-se a re­
pressão e o Parlamento 6 dissolvido 
(1975). 

Desde então, sete dirigentes da 
Frente de Libertação foram monos 
em sessões de tortura nos cárceres e 
muitos outros poderão ter a mesma 
sorte, dada a total falta de garantias. 
Todas as acúvidades políticas e 
sindicais continuam proibidas. O 
6nico que é pennitido é um movi· 
mcnto social (no qual participam di· 
ferentes correntes), que se autode· 
nominou Yamahiriyr, e que propõe 
uma nova organização da socie· 
dade. Nesse movimento militam ac­
tualmente mtelectuais e dirigentes 
femininas. 

•Os norte-americanos estão-se a 
infiltrar nas diversas instituições, 
em particular no movimento juve-
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As 35 ilhas e a sua história 

O Estado do Bahreln é formado por um arquipé­
lago de 35 ilhas, a 30 quilómetros da oosta da 

Arábia Saudita, com uma superflcie total de 660 km2 
e 400 mil habitantes. Bahreln é o nome da ilha 
principal. O pais é habitado na sua maioria por 
árabes, embora haja também uma comunidade im­
portante de origem Iraniana, indiana e paquista­
nesa. 

Depois de vários séaJlos de independência, as 
Ilhes, habitadas há mais de clnoo mil anos, foram 
Invadidas pelos portugueses e depois pelos persas. 
Ainda hoje os Iranianos reivindicam o arquipélago, 
alegando razões históricas. 

Em 1783, a tribo dos Utub, vinda da penlnsula 
arábica, expulsou os persas. Desde então, a famllia 
mais Importante da tribo, os AI-Khellfes, domina o 
arquipélago. 

Quando outros poderes Imperiais oomeçavam a 
disputar oom a Grã-Bretanha o controlo do Extremo 
Oriente, os Ingleses oomeçaram a cobiçar a posição 
estratégica do Bahreln no Golfo Árabe. Sem encon­
trar grande resistência dos AI-Khalitas, os britânicos 
passam a dominar o arquipélago, mediante a assi­
natura de vários tratados, os primeiros de 1820 e os 
definitivos, de 1880 e 1892. 

Na época da Primeira Guerra Mundial, o Bahrein 
já era uma base Importante das forças expedlcioná­
rias britânicas que operavam na Mesopotâmia, 
assim como na lndia. 

A desooberta de petróleo em 1932 acrescenta um 
novo atractivo ao rioo e fértil arquipélago, berço de 
várias civillzações. Na Segunda Guerra Mundial, o 
Bahreln já fornecia a maior parte do petróleo usado 
pelas forças britânicas em toda a área 

Actualmente, de todos os palses petroliferos do 
Golfo, o Bahrein é o que mais rapidamente se en­
caminha para a diversificação da sua eoonomla. Em 
conjunto com a Arábia Saudita e o Kuwait, o Bahrein 
propõe-se oonstrulr uma nova fábrica de processa-
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manto e transformação do petróleo, um projecto de 
aproximadamente 600 milhões de dólares. A fábrica 
processaria petróleo procedente da principal refina­
ria do pais e de outros palses da área, para produzir 
querosene e gasolina para exportação. 

Apesar das reservas de petróleo do pais serem as 
primeiras a se esgotar (presumivelmente na pró­
xima década, com uma produção actual de 50 mil 
barris diários), o Bahreln possui abundantes fontes 
de gás natural. Este será a màtéria-prima básica 
para a Incipiente Indústria petroqulmica. E também 
será usado para a produção de alumlnio a partir da 
bauxite, outra riqueza nacional. 

Oitenta e cinco por cento da indústria de petróleo 
e 76 o/o da indústria de alumlnio pertence ao Bah­
rein, e 90 o/o dos técnicos que oontrolam a produção 
são nacionais. 

O esforço em diversificar a economia levou os 
dirigentes do pais a abrirem as portes aos capitais 
financeiros. Actualmente, no Bahrein, operam todos 
os bancos mais importantes do mundo, superando 
já em volume de capitais e operações Singapura, 
oonvertida numa praça financeira internacional 
multo antes da ilha. Desde 1975, o Bahrein é o 
principal centro financeiro do Médio Oriente, substi­
tuindo o papel de Beirute antes da guerra civil e 
oompensando a falta de capitais locais com a efi­
ciência e a habilidade de manejo dos excedentes 
dos seus vizinhos. 

Uma auto-estrada, que será construida para facili­
tar as comunicações entre o Bahrein e a Arábia 
Saudita, fortalecerá ainda mais o papel de centro 
financeiro de Manama, cuja vitalidade e expansão já 
preocupam os vizinhos Abu Dahbl e Catar, que 
também estão a Incentivar esse tipo de actividade. 
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nil•, denuocia Abdulla AJ Rashid, 
que afuma que nos serviços secretos 
do Bahrein actuam agentes britâni­
cos e norte-americanos. 

Repensar a estratégia 

Para a Frente de Libertação Na-­
cional do Bahrein, o momento exige 
redefinições. «Começámos a repen­
sar toda a situação da área quando 
Carter enviou as Forças de Interven-· 
'ção Rápida, e impulsionou a criação 
de novas bases militares. Agora, 
com mais razão, nos movimentos 
revolucionários da área, temos que 
redimensionar a nossa luta. Com 
Reagan no poder, alteram-se as re­
gras do jogo a nível internacional. É 
necessário reflectir com profundi­
dade sobre o eixo da nossa luta ac­
rual: como expulsar os norte-ameri­
canos do Golfo Árabe. A nossa re­
gião converteu-se tm área de segu­
rança nacional para os Estados Uni­
dos e por isso foi incentivada a cria­
ção do Conselho de Cooperação•, 
afirma AJ Rasbid. 

A Frente entende que hoje a situa­
ção exige um estudo de conjunto. 
Não seriam exclusivamente as or­
ganizações revolucionárias do 
Golfo as destinatárias da repressão 
montada a nível regional com o 
apoio norte-ameócano. Na opinião 
de AJ Rashid, também se procura 
conter a luta dos palestinos. «Desde 
a Turquia até ao Egipto, passando 
pelo Oman e Arábia Sáudita, os 
norte-americanos estão a tentar cer-­
car a base tisica de operações dos 
palestinos de países aliados do Oci-­
dente. E conjuntamente com essa 
estratégia, ameaçam-nos com a 
bomba N. Estamos convencidos de 
que a ideia da bomba de neutrões 
surgiu nos círculos da administração 
norte-americana a partir da análise 
da conjuntura do Médio Oriente: a 
bomba permitir-lhes-ia dominar-nos 
sem destruir os poços de petró­
leo ... • 

A contra--0fensiva 

Existem alternativas ao trabalho 
político desenvolvido até ao mo-­
mento? Para a Frente de Libertação 
do Bahrein, alguns passos pioneiros 
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são dignos de menção. Por e.xem­
plo, o acordo formado entre a Líbia, 
a Etiópia e o Yemen Democrático. 
«Esses tris países procuram na 
aliança regional a forma de enfrentar 
as ameaças do imperialismo, sim­
bolizadas pela política egípcia e os 
acordos de Campo David,., afirma o 
dirigente. 

Por outro lado, a Frente está a 
incentivar os encontros periódicos 
entre os movimentos progressistas 
do Golfo da Arábia Saudita. «Reu­
nimo-nos cada cinco ou seis meses 

Manema, capltal do 
Blh'91n, 6 hoje o 
prtnclpll cemro 
financeiro do IWdlo 
Ortent9, 111bttitulndo 
o papt,I de Beirute 

para avaJiar em conjunto a situação 
regional e internacional. Criámos 
um Conselho comum (a contrapar· 
tida do Conselho de Cooperação dos 
regimes reaccionários) e um Co­
mité. O nosso objectivo actual 6 
incrementar a luta de massas em 
toda a área .• 

Complementando o seu programa 
político actual, a Frente pretende 
divulgar a proposta soviética para a 
região do Golfo. «Em geral, a pro­
paganda norte-americana pretende 
justificar a presença militar dos Es-

N.' 



13dos Unidos no Uolfo Arabe aftr. 
mando que ela é a garantia contra o 
'expansionismo soviético'•, afirma 

~

. AI Raslúd. -.No entanto - acres· 
cenlll - não houve resposta da ad-
111Ínistração Reagan à proposta de 
Leonid Breznev em Nova Deli. Essa 
proposta de cinco pontos estabele-
cia: 1) eliminar todas as bases miJj. 

tares estrangeiras na área; 2) não 
admitir a presença de bombas ató· 
micas na região do Golfo; 3) manter 
toda a área num não-alinhamento 
estrito; 4) assegurar o uso das 
matérias·primas para beneficio es· 
clusívo dos países da área; 5) per­
mitir a livre navegação em todo o 
Golfo para navios comerciais. 

«Anteriormente a URSS tinha 
proposto retirar as suas forças do 
Afeganistão, em troca da retirada 
norte-americana do Golfo. E porque 
não são divulgadas essas propostas? 
Porque à administração Reagan não 
interessa a paz na região, ao preço 
da sua retirada,• conclui AI Rashid. 

o 

O que é bom para os EUA ... 

OS ministros da Defesa das seis 
nações do Conselho de Coope­

ração do Golfo •. CCG estiveram 
reunidos em fins de Janeiro para 
eleborarem um plano de segurança 
roojunto para a região. Nessa oca. 
síão, o secretário geral do Conselho, 
o kuwaitiano AbdulJah Bíshara, 
declarou: «Os interesses da área 
roincidem sempre com os interesses 
ocidentais, principalmente dos Es­
tados Unidos. ,. 

A reunião foi presidida pelo mi· 
nistro da Defesa e Aviação da Ará·· 
bia Saudita, o príncipe sultão Bin 
Ab<lul Aziz. Por mais que se empe­
llhem em disfarçá.to, os sauditas 
aparecem cada vez mais claramente 
como a peça central do Conselho. 
Estiveram presentes também os 
ministros de Defesa dos Emiratos, 
oo Kuwait, do Bahrcín, Qatar e 
Oman. Em Setembro passado, já 
haviam estado reunidos os chefes de 
Estado Maior das Forças Armadas 
dos seis membros do CCG. Entre as 
itcOmeodações formuladas na aJ •. 
tura - e analisadas na reunião dos 
minístros da Defesa - figurava a 
occessidade de se traçar uma estra-­
ll!gia militar conjunta (um plano 
Cllificado de defesa regional) e de se 
íonalecer. as Forças Armadas. 

O tema da segurança na região é 
considerado de alta prioridade pelos 
~mbros do CCG. E, no conceito 
desses regimes, a defesa regional 
está inseparavelmente unida à segu •. 
llnça interna de cada um dos mem· 
bros do Conselho. 
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Um novo pólo de poder 

Segundo o Instituto Internacional 
de Estudos Estratégicos com sede 
em Londres, os países do CCG con­
tam 132 mil soldados e 287 aviões 
de combate. Esse novo poderio mili­
tar, agora coordenado por uma estra­
tégia comum, significa - segundo 
o Instituto - uma viragem impor­
tante no cquillbrio estratégico do 
Médio Oriente. E se bem que ainda 
esteja distante a possibilidade de 
criar um comando unificado para as 
Forças Armadas dos seis Estados, 
algumas das recomendações dos 
militares serão postas em prática 
muito brevemente. 

Na sua análise da situa.ção regio-, 
nal, os países do Golfo tem algumas 
diferenças de perspectivas. En-

quanto o Oman é o maís pr61X:iden­
tal (a tal ponto que ofereceu mstaJa­
ções militares aos Estados Unidos), 
a Arábia Saudita e o Kuwait esta­
riam em posições mais próximas do 
Movimento dos Países Não-Alinha •. 
dos em relação à presença de bases 
estrangeiras em países do Terceiro 
Mundo. O Kuwait é o único país do 
CCG que tem relações diplomáticas 
com a União Soviética e propôs, na 
última reunião dos ministros da De­
fesa, iniciar um diálogo com Mos­
covo «para c.riar um equillbrio nas 
relações internacionais dos paíse do 
Golfo». 

Os sauditas foram os mais incli·­
nados a admitir tal possibilidade. 
Aparentemente ísso dever-se-ia à 
posição que a administração Reagao 
vem sustentando em relação a Israel 
e, principalmente, pelo impasse da 

Gaapar Welnberg« • bordo do porta-aviões «Conat9flatlon•, patnl· 
lhando aa jguaa do Golfo que Washington conalctera «mar nort••meri· 
cano• 
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--do Golfo, que note COMtftuem um 
novo p6lo de poder 
--smlco • militar 
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proposta do príncipe Fahd. 
Um dos próximos passos do CCG 

será definir a estratégia para a di­
plomacia regional. Os regimes do 
Golfo preocupam-se particular­
mente com o prolongamento e a 
falta de perspectivas de acordo do 
conflito Irão-Iraque. Outro assunto 
que está a merecer a análise do CCG 
é o processo de unificação entre os 
regimes do Yemen do Norte e do 
Yemen Democrático (do Sul). A 
tradicional inimizade entre os go­
vemos de Aden e Mascate (Oman) 
foram motivo de uma mediação do 
CCG tendente a conseguir uma 
reaproximação, mas até agora as 
tentativas foram infrutíferas. 
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A atitude em relação 
ao Irão 

.. ' ..... . 

As aspirações temtonais do Irão 
em relação ao Bahrein são um dos 
motivos da crescente hostilidade dos 
países do Golfo para com Teerão. 
Na época do xá Reza Pahlevi, exis­
tia uma rivalidade entre o ltão e a 
Aiábia Saudita, ambos com aspira­
ções hegemónicas em relação ao 
Golfo. Oman, em contrapartida, era 
um :.ólido allado do xá, o qual en­
viou em auxílio do sultão Qabus 
vários milhares homens que contri­
buíram decididamente para sufocar 
o levantamento armado encabeçado 

pela Frente de Libertação do Dofar 
(ver cadernos do rereem, 
mundo, n.0 40). A queda do xá e a 
ascenção de Khomeiny mudaram 8 
situação. As forças progressistas da 
área sentiram-se identificadas com 
aquela revolução de massas que, sob 
a inspiração islâmica, acabou com 
um dos gendarmes dos norte­
-americanos no Médio Oriente. 

No entanto, a posterior evolução 
dos acontecimntos internos do lrao 
recolocou novamente o problema 
das alianças. «O nosso Povo viu com 
simpatia a queda do x.á, principal­
mente a comunidade shiira que 6 
aproximadamente 50% da popula­
ção do país .. , comentáva-nos Al 
Rashid durante a nossa conversa. 
«No entanto - acrescentou o diri­
gente da Frente de Libertação do 
Bahrein - os fuzilamentos sumá­
rios dos revolucionários e a forma 
como se conduziu o processo poste­
riormente, tanto no plano interno 
como, depois, na guerra com o Ira· 
que, levaram-nos a reavaliar o re­
gime de Teerão. E o nosso povo não 
perdoa essa frustração das suas ex· 
pecwivas. Todas as esperanças 
iniciais no sentido de que recebe· 
ríamos da revolução iraniana incen­
tivos morais, e talvez até materiais, 
para continuar a nossa luta contra os 
regimes reaccionários do Golfo, 
frustrou-se quando os iranianos de,­
monstraram querer organizar um 
esquema próprio, apoiando-se em 
alguns elementos da comunidade 
shiita,.. 

No mês de Dezembro do ano pas­
sado, o regime de Manama acusou o 
ltão de estar por detrás da tentativa 
de golpe de Estado que o emir AI 
Khalifas afirmou ter sufocado a 14 
desse mês. Numerosas prisões ocor­
reram nos dias posteriores às de,­
núncias; depois, nada mais foi in· 
formado. 

No entanto, o·cemada tentativadt 
golpe no Bahrein foi analisada na 
reunião dos ministros de Defesa do 
CCG do mês de Janeiro. Uma das 
resoluções estabelece que se fan 
todo o possível para «impedir qual· 
quer nova acção hostil por parte do 
Irão• . 

Beatriz BlsW 
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Os comunistas perdem Kerala 

A esquerda é afastada do governo estadual, depois 
de ter convertido Kerala num modelo de progresso 

social 

O 
governo comunista de um 
estado com mais de 20 mi­
lhões de habitantes foi der-

rotado há poucas semanas sem que a 
imprensa internacional ao menos 
registasse o facto . Tal omissão po­
deria ser interpretada como um 
gesto intencional, motivado pelo 
desejo de não desmentir a já desgas­
tada infonnação propagandística de 
que •os comunistas podem chegar 
ao poder por meios democráticos, 
mas nunca o abandonarão legal­
mente• , invocada como pretexto do 
golpe de Pinochet no Chile. Ou en­
tão, a infonnação simplesmente não 
foi considerada importante, já que o 
governo comunista em questão não 
era de oenbum país localizado na 
linha de fogo Leste-Oeste, mas em 
Kerala, estado federado da União 
Indiana. 

A 16 de Outubro do ano passado, 
E. K. Narayan, ministro-chefe de 
Kerala e membro do Partido Comu­
nista da fndia (Marxista), foi for­
çado a renunciar face à ruptura da 
Frente Democrática de Esquerda 
(LDF), tuna ampla coligação que se 
opõeº à primeira-ministra lndira 
Gbaodi. A LDF tinha conquistado 
94 dos 141 lugares do Parlamento 
estadual, derrotando dramatica­
mente o Congresso (1) • - facção 
indirista do velho e dividido Partido 

' (1) e (S) - fllj)ÇÕC1 do Partido do Coo 
Pt$10; (1), pró-lndira e (S), anti-lndira. 
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Nanncter Kosllla 

do Congresso - que ganhava esma­
gadoramcnle em todo o resto do 
país. 

tncllra Ghandl vllta 
por Wllly 

E. K. Narayan 

Coligapa de esquerda govcma-­
vam Kc1'1lfa desde 1967, mas cm 
1980, o PCI (M) passou a liderar a 
Frente, que antes integrava como 
sócio menor. O governo de Narayan 
não se afastou muito dos alinhamen­
tos poUticos do seu predecessor no 
cargo, o líder do Congresso (S)*, A. 
K. Antony: continuou-se com o 
programa contra o desemprego ini­
ciado por este último em 1977 e 
estabeleceu-se um plano de pensões 
para todos os trabalhadore~ agríco­
las de mais de 60 anos de idade. 

Um estado modelo 

Kerala 6, cm muitos aspectos, um 
estado atípico da fodia. A refonna 
agrvia já está consolidada, bá uma 
refocma educativa em andamento e 
o n(vel de sindicalização dos traba­
lhadores do campo e da cidade apre­
senta um dos índices mais altos do 
país. Os salários são superiores aos 
dos estados vizinhos c Kcrala tem os 
índices mais altos de alfabeti.zação e 
esperança de vida da fuclia, assim 
como as taxas mais baixas de natali­
dade e mortalidade infantil. As esco­
las e os serviços médicos foram 
equitativamente distribuídos • no 
campo e na cidade, elevando o nível 
de vida rural e reduzindo a migração 
dos camponeses parâ os centros ur­
banos. O governo proporciona ali­
mentos gratuitqs-ãs crianças das~­
colas e o estado tem o melhor sJS-
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tema de racionamento de alimentos 
do país. 

Essas reformas foram o fruto de 
décadas de lutas encabeçadas pelos 
comunistas. Como no resto do país, 
o PCI de Kcrala dividiu-se cm Ou­
tubro de 1964, quando os sectores 
mais radicais fundaram o PCI (M) 
por causa de divergências sobre a 
política adoptada quando da zuerra 
de fronteiras de 1962 entre a lndia e 
a China. Mas, cm vez de formar um 
partido maotsta, como noutras par­
tes do mundo, os dissidentes opta­
ram por uma linha internacional in­
dependente ( «como a dos partidos 
do Vietname e da Coreia do Norte•, 
segundo explicou um membro do 
Burcau Político). 

Isso possibilitou que, cm 1967, o 
PCI e o PCI (M) concorressem às 
eleições numa ru;.::,e Unida que es-­
tabeleceu o primeiro governo de es­
querda em Kerala. A coligação en­
tregou a propriedade da terra a quem 
efectivamente trabalha nela, elim.i-­
nando o sistema de arrendamento 
al~m de estimular os camponeses 
sem terra a lutarem por uma reforma 
agrária profunda. A Frente tomou a 
ganhar as eleições em 1969 e a re­
forma foj implementada pela via dos 
factos, quando o governo estimulou 
as ocupações dos latifúndios e im­
pediu que a polícia interviesse, «ex­
cepto para manter a paz•, ou seja, 
para reprimir a resistência armada 
dos latifundiários. 

Durante os anos 70, o PCI aban­
donou a coligação governamental, 
aliando-se a Indira Ghandi a nível 
nacional contra a campanha direi­
tista do partido Janata. Para não per­
der o governo de Kerala, o PCl (M) 
estabeleceu alianças políticas cen--
tristas opostas a Indira, salvaguar­
dando a Frente Democrática de Es­
querda (LDF). 

De novo na oposição 

No fim de anos de trabalho, as 
vitórias conquistadas voltaram-se 
contra o governo de esquerda. Tal 
como nos estados vizinhos, os salá­
rios são mais baixos, os sindicatos 
menos poderosos, os capitalistas 
deixaram de investir em Kerala, 
embora a grande formação e produ­
tividade da mão-de-obra local, 
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assim como a disponiraidade de 
água e energia eJél,;..,,_ :-·,dessem 
ser uma atracção importante para o 
desenvolvimento industrial. En­
quanto isso no campo, o estimulo às 
grandes plantações de exportaçãc 
(especiarias, borracha e coco) subs­
tituiu o iocenti vo às culturas de ali­
mentação. Foi um eJTO, já que se­
guindo a tendência mundial, os ali­
mentos que Kerala passou a impor­
tar subiram mais do que as 
matérias-primas agrícolas exporta­
das, agravando o problema econó­
mico. 

Outra consequência dessa situa­
ção: intensificaram-se também os 
confütos laborais. E continuando 
com a sua tradição, o governo co­
munista ordenou à polícia - inte­
grada em grande parte por militantes 
do PCI(M) - para não iJltervir 
senão para manter a lei e a ordem 
pública. 

Em seguida deu-se o abandono da 
coligação governamental por parte 
do Congresso (S), o mais moderado 
dos partidos que integram a LDF. 
«Graças a Deus, tudo acabou•, co­
mentou o presidente da Câmara de 
Comércio local, ao inteirar-se da 
renúncia de Narayan. Mas nem 
todos os empresários estavam tão 
satisfeitos, já que muitos temem 
que, com a esquerda fora do poder, 
os sindicatos se tomem mwto mais 
agressivos. Uma demonstração 
desse facto foi a greve nacional de 
protesto contra a política económica 
de Indira Ghandi, realizada em fms 

de Janeiro passado. na qual KeruJa 
foi o único estado da fodia queefec­
tivarnente paralisou todas as activi­
dades. 

Difíceis alianças 

A experiência de KeraJa será um 
importante antecedente para o con­
gresso do PCJ (M), que deverá ser 
realizado nos primeiros meses deste 
ano. Alguns sectores põem em ques· 
tão a estratégia de criar alianças com 
partidos centristas, como o Con­
gresso (S), de duvidosa lealdade. 
Outros consideram essas coliga~s 
como coosequ8ncia necessária da 
estratégia de luta parlamentar e de 
massas adoptada pelo partido já que, 
dispondo de uma fatia de poder, 
seria possível avançar muito mais 
rapidamente na politização de ope· 
rários e camponeses. 

As alianças políticas em que o 
PCI (M) participou nos últimos anos 
foram basicamente anti-Indira. Isso 
~ coerente com a identificação que o 
partido faz entre o governo da se­
nhora Ghandi e os interesses da .alta 
burguesia• . Mas não resulta, na 
prática, numa base muito sólida para 
frentes duradouras, nem mesmo 
entre a própria esquerda, já que o 
PCI, embora divergindo da política 
económica, prefere evitar choques 
com Indira Gbandi, considerando 
«positiva,, a sua política externa 
não-alinhada. o 
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A « Nova Canção» 
latino-americana 

Cantando livremente no exllio, ou «pesando» as 
palavras dentro da sua terra, centenas de 
cantores e compositores latino-americanos 
começam a recolher os primeiros resultados de 
uma longa luta contra as transnacionais e contra 
a opressão 

Fernando Reyes Matta • 

E XISTE uma canção de Pablo 
Milanés que ele costuma 
cantar com bastante fre-

quência no seu país. Ela é síntese do 
realismo, da. compreensão do 
mundo cm que vivemos e do desafio 
em avançar construindo: . Não vivo 
nwna sociedade perfeita/nem peço 
que lhe dêem esse nome/ se algo eu 
aprendi com ela/ é que é feita por 
mulheres e homens» (1) . Talvez 
algum poUtico ou diplomata se sur­
pieenda com essa sinceridade. 
Como também podem surpreender­
-se aqueles que quiseram ver na re­
volução cubana uma soma de per­
feições. Milanés coloca as coisas no 
seu lugar: essa sociedade, a sua, e 
pela qual daria a vida, como também 
diz a canção, não é perfeita, o que 
encerra o desafio da constante cria-
ção. 

Essa é a transcendente contribui­
ção que o canto pode dar. O violão e 
o verso são capazes de criar s{mbo­
los mobjjjzadores, luminosidades 
no tempo que se vive. Por isso, 
também, o canto pode chegar a ser 
um perigoso inimigo para quem de-

• Ptsquisador do 1U!T, ~llic:o 
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fende a ordem de interesses vigente. 
E na hora da repressão, perdoam a 
vida de um político ou de um fun­
cionário importante, mas não a de 
um Victor Jara, por exemplo. 

Desde finais da década dos anos 
60, uma onda de canto renovador e 
comprometido surge na América 
Latina. Grupos jovens e vozes novas 
tomam o caminho que de forma pio­
neira foi aberto por Violeta Parra e 
Atahualpa Yupanqui, em diferentes 
cenários e com estilos diversifica-· 
dos. A realidade dos continente de­
safia e obriga. A imaginação dos 
criadores do canto vê-se sacudida 
pelos conflitos sociais internos, 
pelas consequências de uma migra­
ção progressiva e transbordante do 
campo para a cidade, porumajuven­
tude que nasceu no fim da Segunda 
Guerra Mundial e que «inaugura» o 
seu tempo na busca de valores que 
lhe sejam próprios, por uma Igreja 
que não pode deixar de compro­
meter-se cada vez mais com as ne­
cessidades do «povo de Deus», pelo 
dramático surgimento da guerrilha 
que deixa à história o testemunho­
-símbolo do «Che• Guevara. Tudo 
isso envolve uma geração que faz do 
canto algo mais do que um instru-

meato de entretenimento passageiro 
ou de comercialização maciça. 

No Chile, esse processo cris-· 
taliza-se no movimento que leva o 
nome de «Nova Canção Chilena,. . 
Os seus membros rompem com a 
corrente do chamado .. neofolclore• , 
que mascara os conflitos campone­
ses numa descrição de paisagem e de 
mundo autóctone visto a partir dos 
olhos patronais. Na vertente da 
«Nova Canção,. , inscrevem-se as 
criações de Victor Jara, Angel e Isa­
bel Parra, Rolando Alarcón, Patrí­
cio Manos, juntamente com os gru­
pos lntiJlimani, Quilapayúo e outros 
mais. Eles resgatam as formas e as 
palavras, para criarem um canto que 
venha do povo e vá para o povo. 
Entrecruzam instrumentos que, de 
uma forma ou de outra, realizam o 
sonho de integração latino-ameri­
cana que nem as decisões pollticas 
nem económicas conseguiram al­
cançar. O cl1arango e o quatro 
unem-se à quena andina, ao 
bombo-leguero, as maracas abrem 
espaço para o guiro e os claves. Os 
violões mantêm a sua presença, mas 
cercados por um mundo musical que 
se faz latino-americano. É outro o 
canto, são outras as palavras. Por 
tudo isso é que a «Nova Canção 
Chilena,. acaba por se constituir 
num fenómeno de grande influência 
no resto da América Latina. 

Mas se o caso chileno se converte 
num pólo de irradiação cultural -
incrementado nos três anos do go­
verno da Unidade Popular - outros 
processos se puseram em marcha, 
especialmente com o aparecimento 
de um novo canto dentro da expres­
siva realidade cubana. É a «Nova 
Trova», cujos integrantes mais co-­
nhecidos - Silvio Rodríguez. 
Pablo Milanés e Noel Nicola -
fazem a sua primeira digressão pelo 
exterior em 1970, precisamente ao 
Chile. Três anos antes, no Festival 
de Varadero, ficava evidente que as 
suas canções abriam um original e 
fecundo caminho. Por ser original, 
no princípio, nem sempre é compre-
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endido e aceite em todos os âmbitos 
do processo cubano. Por ser ~­
cundo, persiste e consegue consti­
tuir uma corrente de influência que, 
no início da década de 80, encontra 
eco em diversos lugares do mundo, 
especialmente na juventude latino­
-americana. 

O tempo em que a "Nova Can~ 
Chilena» e a «Nova Trova• adqw­
rem um perfil inicial, é época de 
consciência para um canto latino­
-americano que se faz, sabendo que 
as contradições da realidade nacio-­
nal são expressões de um fenómeno 
mais amplo: o subdesenvolvimento 
e a dependência económica e cultu­
ral de toda a América Latina. A 
expansão do capitalismo na sua fase 
transnacional faz deste continente 
uma das suas ronas privilegiadas. 
Isso cruza toda a sociedade, afecta 
as dimensões políticas, sociais, 
económicas e culturais. Invade as 
formas de conceber o desenvolvi­
mento e de definir a história. As 
sensibilidades dos cantores não são 
alheias a esta realidade. cSe somos 
americanos», canta Rolando Alar­
cón; ,Canção pela unidade latino­
-americana», é a proposta de Pablo 
Milanés; o uruguaio Daniel Viglietti 
cria « Um canto para a minha Amé­
rica,.; e do _reprimido Brasil, surge 
Milton Nascimento com «Coração 
americano•, enquanto o argentino 
César IseUa convida a cantar o irmão 
americano, a partir das diversidades 
geográficas, na sua «Canção com 
todos». 

Exílio e raízes 

É essa onda de criação - onde 
nomes pioneiros se unem às novas 
vozes - que desenha um mapa re­
novador no canto latino-americano. 
Aquilo que na Argentina começou 
com Atahualpa Yupanqui, é seguido 
pela força expressiva de Mercedes 
Sosa, César lsella e muitos mais. No 
Uruguai, junto com Daniel Viglietti 
estão Os Olimarenhos e Alfredo Zi­
tarrosa. No Peru, há um Nicomedes 
Santa Cruz resgatando raízes, en­
quanto Tania Libertad inicia o per­
curso de um caminho próprio. O 
mesmo faz Amparo Ochoa, no Mé­
xico, Soledad Bravo, na Venezuela, 
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irrompe com a limpeza dn sua voz, 
que eleva a níveis de extraordinâria 
beleza o canto dos seus companhei­
ros de criação latino-americanos. 
Enquanto em Cuba. Sílvio e Pablo, 
juntamente com Noel Nicola e Vi­
cente Feliú. recuperam a velha trova 
de 100 anos eara um renascimento 
com a históna revolucionâria; no 
Brasil Chico Buarque, Milton 
Nasc~ento e Geraldo Vandre in­
sistiram em não deixar a criatividade 
morrer apesar da repressão e o auto­
ritarismo que os rodeou no momento 
em que iniciaram as suas carreiras 
artísticas. 

Todos eles, e vários outros, de 
uma fonna ou de outra, semeiam 
uma época que se converte em ex­
pressão das transfonnações pelas 
quais se luta em diversos palcos do 
continente. Por isso, por serem sín­
tese e símbolo, sofrem as conse­
quências de perseguições e exmos 
quando os processos populares, dos 
quais o canto se alimenta, são afo­
gados ou reprimidos. Isso cria um 
canto latino-"americano que vive es­
pecialmente na Europa e que é co~­
tinuador da corrente, aberta no se10 
das lutas dos anos 70. As suas vozes 
clamam pela democracia plena e 
pelo din:ito específico de voltarem a 
cantar junto do seu povo. É o caso de 
Zitarrosa, de Mercedes Sosa, dos 
Quilapayún, Viglietti ou os Parra, 
para apontar alguns. Novos idio-­
mas, novas geografias, viagens e 
aviões, distâncias e emoções, vão 
acrescentando um novo capítulo ao 
sentido de viver que o canto oeces-­
sita para ser o que é. 

Há quem duvide se o canto lati-· 
no-americano exilado é a expressão 
actual desse ser latino-americano de 
hoje. Outros, por seu lado, acredi-­
tam ver no aparecimento das novas 
correntes - aquilo que no Chile 
estão chamando de .. canto novo• -
as dimensões do tempo fecundo, 
onde a heterogeneidade latino-ame­
ricana procura o seu sentido conver­
gente. Nem um nem outro são di­
mensões absolutas de síntese: pelo 
contrário, são etapas que se entrela­
çam numa continuidade criativa, 
onde o encontro cria a memória co­
lectiva e o instinto básico da sensi­
bilidade popular. 

Como disse o jovem ensaísta cltl­
leno AJvaro Godoy, a «Nova Can­
ção e agora o Canto Novo, são dois 
momentos de um só movimento, 
com presente e passado, a que nós 
chamaremos canto popular, diíe­
renciando-o do canto do povo que 
sempre existiu e que é sem dúvidaa ' 
sua raiz e o seu continente• (2). 
Essa dimensão do «interior-exte­
rior,. procurando o momento da 
afirmação, a partir de diferentes ex­
periências quotidianas, po~m com 
um sentido nacional comum, surge 
com realidade que mais de uma vez 
afecta o diálogo dos criadores colo­
cados em diferentes instâncias. Uns 
são os que avançaram com o povo na 
sua busca de construir novas reali­
dades democráticas. Viveram os 
tempos do espaço aberto para dizer e 
proclamar os seus compromissos, as 
suas exigências e as suas convic­
ções. Outros, tiveram que aprender 
o tempo do semi-silêncio, da pala­
vra calculada e, ao mesmo tempo, 
paradoxalmente, de dar à poesia 
uma força maior e maior sugestão. 
Mas uns e outros foram vítimas de 
um fenómeno maior. Tanto o exílio 
(que é o canto livre mais distante do 
seu povo) como a criação dentro do 
território (que é proximidade mas 
com voz calculada) têm a mesma 
causa: o modelo capitalista de de­
senvolvimento, que nas suas ex· 
pressões mais agudas dentro da 
América Latina postula a democra-
cia do consumo, o individualismo, a 
atomização e tudo o que rompe o 
tecido social com o qual o canto se 
nutre e se define. É o mesmo capita­
lismo que, articulado com grupos 
defensores de interesses particula­
res, movimenta-se boje contra a Ni­
carágua e EI Salvador, obstaculi­
zando um desenvolvimento que vá 
em benefício das grandes maiorias 
marginalizadas. Essa é também uma 
realidade que não escapa ao canto. 
Daí vem a contribuição de Carlos 
Mejía Godoy e os de 

Palacaguina, como também da 
Banda Tepeuani. Os primeiros can­
tando o herolsmo sandinista contra a 
ditadura de Somoza. Os últimos 
procurando apoio para a luta do 
povo salvadorenho. Canto e he­
roísmo. Canto, luta e poesia. Como 
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sempre. Mas hoje os centros domi­
nlllltes têm uma estrutura mundial de 
meios de comunicação a seu favor, 
tlm filósofos como Priedman pro­
clamando os tempos da «liberdade 
de eleger,. com dinheiro na mão, e 
fim também os seus símbolos in­
dustriais inventados, como Tra­
volta, que cantam a fibra plástica, as 
tuz.es alienantes, a juventude entre­
gue a um descomprometido deam­
bular pela cidade entendida como 
p.11co onde a personalidade se dis­
solve. 

O desenvolvimento do canto po­
pular sofreu directamente a in­
flu!ncia da expansão transnacional. 
Como esta tem também o seu pro­
jccto cultural, a rádio, a televisão e a 
indústria do disco estão, pratica­
mente, fechadas às expressões de 
um compromisso com as mudanças 
estruturais. 

Definitivamente tal atitude é 
compreensível. Ela inscreve-se na 
confrontação de interesses. E no 
quadro dessa confrontação 
conscientes ou não - as rádios e 
estações de televisão convert.em-se 
em instrumentos de uma espécie de 
,cultura transnacional•, que ali­
menta a sincronização cultural em 
favor de um modelo mundial de 
dominação(3). A publicidade, os 
discos, os programas importados, as 
notícias das agências transnacio­
nais, tudo isso se entrelaça para criar 
um esquema comunicativo ligado a 
uma ordem, a uma coerência. Den­
tro dessa coerência, o canto popular 
resulta disfuncional ou só lhe penni­
tem a presença na medida em que 
não altere o modelo dominante. 

•A rádio é um meio de comunica­
ção auditivo e o seu forte é música. 
Depende, portanto, do material de 
discos com que conta. As editoras 
nacionais editam quase exclusiva-

' mente gravações estrangeiras e, in-· 
clusive, existem hoje casas de dis­
cos cujo único item de venda é ma­
terial importado. Por outro lado, o 
público, tendo apenas essa gama de 
possibilidades, pede obviamente 

' aljuelas canções que lhe dão a ou­
vir., assinala o locutor Miguel Da­
vagnino, numa recente publicação 
dedicada ao «Canto Novo•(4). 

De alguma maneira, a mesma 
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coisa foi dita pelo mexicano Gabino 
Palomares ao anunciar o apareci­
mento do seu segundo LP em cinco 
anos. Reconheceu que isso não era 
muito, mas chamou a atenção para 
os entraves que a grande indústria 
colocava a cantores como ele: 

«A nossa música é marginalizada 
pelas companhias transnacionais. 
Esse fenónemo é compreensível, já 
que os nossos temas chocam-se di­
rectamente contrn os interesses de­
las. Afortunadamente, há casas gra-­
vadoras que, embora modestas, 
permitem-nos gravar. 

O nosso trabalho lembra o que os 
jograis faziam no seu tempo. E um 
árduo trabalho, principalmente por-­
que não contamos com os elementos 
materiais necessários, mas a aceita­
ção do povo em relação ao nosso 
trabalho é o que nos leva a seguir por 
diante.•(5) 

Discos, pressões e crise 

Por sua vez. outro elemento que 
influi de maneira determinante na 
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!alta de difusão da.música nacional, 
tio canto popular e das manifesta­
ções folclóricas, é a relação entre as 
etiquetas de discos vinculadas ao 
modelo capitalista transnacional e 
os cantores e os disc-jockeys e pro­
gramadores das rádios. 

«Fazendo discos independentes 
- diz Chico Mário de Souza, pro­
motor de uma cooperativa de músi­
cos no Brasil - descobrimos que as 
casas gravadoras pagam às rádios 
para que toquem os seus discos. A 
rádio transforma-se em alto-falante 
das gravadoras, mediante suborno. 
Todos os meses alguns programado­
res recebem dinheiro para tocar de­
terminados discos. Eles dizem: to­
quem esta música 20 vezes por dia, 
toquem esta outra 10 vezes, e assim 
por diante. Música brasileira, tocam 
pouquíssimas. Então as rádios vão 
tocando e fazendo inquéritos de po­
pularidade. Colocaram as músicas 
nas telenovelas - porque aí tam­
bém há suborno - toda a gente 
começa a comprar o disco, propor­
cionando um grande lucro às grava­
doras. •(6) 

A situação parece ser semelhante 
na maioria dos países latino­
-americanos. O México, outro mer­
cado gigante da música, é palco dos 
mesmos vícios. Mas, neste caso, o 
testemunho é mais eloquente, por­
que vem de alguém que conheceu 
por dentro os turvos manejos: Jorge 
Alvarez, ex-director artístico da eti­
queta Capirol. 

«As grandes companhias de dis­
cos têm um orçamento, logicamente 
bastante alto, para manipular as suas 
relações, as suas promoções publici­
tárias. Nos poucos casos em que não 
se usa a payola (ou seja, o cheque 
para que uma determinada música 
seja programada numa estação) isso 
é compensado, fazendo-se com que 
o radio-difusor viaje á Europa ou 
dão-lhe de presente um carro qo ano 
ou então mandam-no para Aca­
pulco ... Sabe-se de directores artís­
ticos que pedem às companhias no­
vas, pequenas, dois mil dólares 
mensais para promover o seu pro­
duto em qualquer estação de rádio. 
As grandes companhias têm gente 
especializada, conhecida nos meios 
radiofónicos, que manipula essas 
coisas ... 
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Noutros casos, a companhta oe 
discos manda um programador para 
um concerto em Los Angeles ou 
Nova Iorque, com tudo pago. Outra 
forma de promover discos é a que 
utiliza aCBS: não dá onda aos direc-· 
tores artísticos, mas de vez em 
quando cede-lhes uma superpromo­
ção de discos paro que eles distn­
buam ao público. Podem ser mil, 
dois mil. três mil, cinco mil discos 
dos arllStas mais fortes: Chicago ou 
o Eanh, Wind and Fire•.(7) 

.. Diz-se que a programação na rádio 
é feita segundo os telefonemas ... 
Mas isso tam~m é arranjado. A 
Capitol tem dois, três ou mais garo­
tos e garotas contratados para tele­
fonar e dar o tema às rádios. Eu, até 
t 976, quando saí da Capitol, nunca 
estive de acordo com esse método, 
instituido em 1975• .(8). 

Pressões, dinheiro, programa-· 
ções arranjadas. Tudo isso leva o 
sistema local para o caminho da ade-· 
são aos interesses dos grandes con­
sórcios transnacionais da indústria 
do disco Se olhannos o coração do 
sistema, as cifras são eloquentes: 
cinco companhias repartem entre si 
os 80 % do mercado norte­
-americano. A Warner, 25 %; CBS, 
20 %; a Polydor, 15 %; a RCA, 
12 %; e a Copito/ (EMI), 8 '%(9). A 
partir daí, o negócio expande-se 
para o mundo todo e o seu cresci­
mento afecta não só as pequenas 
etiquetas locais, abertas à düusão do 
canto popular ou da chamada mú­
sica engajada, mas também todo o 
sistema da indústria discográfica 
nacional em países como a Argen­
tina, a Venezuela e o México. 

A política de abertura_ de merca­
dos afectou directamente as filiais e 
empresas gravadoras locais. «Os 
discos importados dos Estados Uni­
dos e da Europa, que são vendidos 
nas grandes lojas, estão a prejudicar 
o mercado nacional em geral; é por 
isso que nós, editores de música, 
levantamos um protesto diante das 
autoridades competentes para que 
limitem a livre importação•, decla­
rou, em Novembro de 1980, Enri­
que Márquez, um conhecido editor 
mexicano, atingido pela grande 
abertura às importações que o go­
verno mexicano peanitiu, ao dispôr 

dos recursos traz.Idos pelo petróleo 
( LO). Noutro pafs petrolífero, as rc. 
c.lamaçóes foram semelhantes, ape­
nas dois meses antes. 

«Um rude golpe recebeu a indús­
tlia fonográfica venezuelana com 
um decreto que permite a livre Ím· 
portação de discos a partir do mês de 
Setembro ( 1980), como um dos 100 
produtos que o governo federal ve. 
nezuelano aprovou. Anteriom1ente, 
os úrucos discos que podiam ser im, 
portados livremente eram os de mú· 
sica clássica; as novas disposições 
legais estabelecem que qualqaer 
pessoa física ou jurídica pode reali­
zar a importação, pagando exclusi· 
vamente cinco por cento do valor do 
produto, o que prejudica a indústria 
nacional•, é o que diz uma nota 
procedente de Caracas, publicada na 
imprensa americana.(11). 

Na Argentina, a situação é pior 
ainda, não só como consequência da 
crise económica geral do país, mas 
também pela aplicação do modelo 
económico «friedrnaniano• de aber­
tura dos mercados. Segundo uma 
informação da revista Variety, de 16 
de Setembro do ano passado, as ci· 
fras demonstravam uma situaçãoca·· 
tastrófica: «O presidente da Câmara 
Argentina de Produtores e Lndus­
triais Fonográficos assinalou que na 
primeira metade de 1981 foram 
vendidos 1.290 mil LPs, em compa­
ração com os 5. 970 mil vendidos em 
1980; por sua vez, as vendas de 
cassettes declinaram de 12.460 mil 
para 4.630 miJ ,. . Diante de tal situa· 
ção, naturalmente, a citada Câmara 
do disco disse que a sua situação era 
•caótica,., acrescentando o seu 
porta-voz: «Muitas empresas, há 
bastante tempo que lançam perdas 
nos seus balanços e se a situação se 
mantiver, em breve desaparecere-, 
mos• todos. 

Esses diferentes exemplos de­
monstram as contradições que a 
aplicação das políticas estratégicas 
do capitalismo transnacional em ex­
pansão gera nos países periféricos. 
Mas, por sua vez, há outro factor 
que detennina condições particula­
res para a difusão musical: a pre­
sença abundante de cassettes e de 
gravadores para a sua reprodução. 
Um exemplo concreto é dado pelos 



nwneros no caso chileno: «Em 
1978, as vendas de discos e casset­
tts nac1ona1s alcançaram 4,5 mi­
lhões de dólarcl>, bem acima doi. 3,6 
milhões de dólares gastos em discos 
e rasstttts gravados e virgens im­
ponados duranre esse ano. Porém, a 

e irndi!ncia observada cm 1979 um 
O crescimento de 55 % nas 1mporta­

lÓC~ - revela que já nesse ano o 
mercado nacional fonográfico foi 
abasrecido principalmente pelo cx-
lttlOI"•. 

•A compettção dá-se principal­
mente com a gravação artesanal. Os 
quatro milhões de dólares de casSt!l­
tts virgens importadas durante 1979 
uidlcam que existe uma substituição 
do consumo de material gravado 
pela simples cópia caseira desse ma-­
ltrial•.(12) 

No Chile, pafs com 11 milhões de 
habitantes, calcula-se que já c.xis­
rtm 14 a 15 milhões de gravadores. 
a um dos instrumentos da produção 
elecaónica transnacional que oon-­
seguiu penetrar at.6 nos sectores po­
pulares de menores receitas. Isso 
sera bom ou mau, visto da pcrspcc­
tiva do canto popular? Ricardo 
Gllll:ía, locutor e editor de discos, 
conhecido como o imeulsor de 
•Canto Novo. no Chile, como antes 
tinha sido da «Nowi Canção Chi­
lena•, coloca o problema nas suas 

1 duas facetas: a industrial e a social. 
I! fá-lo a partir da pcrspcctiva da 
etiquctaA/eru, casa editora que di-

r fundiu as novas vous do canto po­
pular chileno, assim como as cria­
ções de Víctor Jara, Violeta Parra, 
Sílvio Rodríguez e Pablo Milanés. 
O seu caso, além disso, dá testemu­
nho das possibilidades de actuação 
cm espaços restritos quando há von­
tade e tenacidade para raza-10. 

•O mercado mundial do disco en­
contra-se em crise, particularmente 
no Chile, onde o escasso poder de 
consumo das massas está dirigido 

1 para artigos importados. A este 
problema soma-se o fenómeno dos 
gravadores de cassettts, que per­
mite a gravação particular de mú­
sica. O caso daA/erce é muito mais 
critico, pois o seu receptor é, em 
geral, de poucos recursos. No en­
canto, o rcccptor real é muito mais 
amplo. Cada disco daAlt!rce chega a 
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Daniel Vlgll.U (Uruguaij: 
abriu um caminho que 
tem hofe lmpot1antee 
aeguldor9s no NU pala 

Vlolt1aP1rra,pel"CUraora 
da «Nova Cançio 011-

lena• 

grupos mais ou menos gran~. inte­
ressados particularmente no folclore 
e na nossa música; e é regravado cm 
casstttts que, por sua vez, chegam a 
outros grupos. Isso é bom para a 
difusão mas mau para oós.•(13) 

Alternativas, força e poesia 

É no quadro dessas realidades que 
aparecem as pcrspcctivas da difusão 
alternativa para o canto popular. As 
etiquetas de discos que procuram 
criar um espaço independente de di-

fusão multiplicam-se: surgem 
nomes como Pueblo, NCL (Nueva 
Ca11ci611 Lminoa,ntricana), For6n, 
Alerct e várias outras. Por detrás 
delas, há uma vontade de resgate 
desses instrumentos criados pela 
grande indústria clcctróoica - o 
disco e a cassefte - para colocá-los 
ao serviço de uma pcrspectiva cultu­
ral que inaugura tempos novos. 

Nem sempre conseguem ir por 
diante. Outros conseguem mas com 
dificuldades. Mas constituem um 
espaço que abre pcrspectivas a ser 
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exploradas de formas diferentes das 
propostas pelo modelo capitalista 
transnacional. Um eloquente ex­
emplo foi dado no Brasil, com o 
aparecimento da Cooperativa de 
Música do Rio de Janeiro, que criou 
um departamento do «disco altcma­
tivo•. 

«O iniciador disso foi Antonio 
Adolfo - conta Oiico Máno de 
Souza. Ele tinha vmos êx.itos gra­
vados e tinha participado em festi­
vais. Mas depois começou a sentir­
-se mutilado sem poder produzir 
como queria. N'm~ queria gra­
var as suas músicas. Então ele fez 
iso por sua própria conta e depois 
saiu vendendo os seus discos de 
lugar em lugar por todo o Brasil. 
Assim, vendeu mais de 15 mil dis­
cos, criando a consciência de que 
era possível romper o boicote das 
transnacionais. Outtos o seguiram: 
Danilo Caymmi, Luli e Lucinha. E 
os segredos do trabalho eram passa­
dos a outros compositores: como 
fazer a capa, em que estúdio gravar, 
quantos discos imprimir, onde e 
como vender. E assim o movimento 
se foi expandindo.•(14) 

Se os primórdios da experiência 
foram modestos, hoje ela constitui 
uma corrente importante. Grupos 
como «Barca do Sol• ou «Boca Li­
vre• conseguiram vender mais de 40 
mil cópias em cinco meses. O pró­
prio disco de Oiico Mário, «IW­
zes,., tam~m vendeu bastante. Por 
isso, um telegrama da agência EFE 
transmitiu do Rio de Janeiro, no 
começo do ano de 1981, o seguinte: 

«O mercado de discos de música 
popular do Brasil teve, em 1980, 
como grandes novidades. a explo­
são dos produtores independentes e 
o 'descobrimento' dos mercados 
regionais ... 'Agora, chega', foi o 
grito de rebeldia dos músicos inde­
pendentes, que tiveram o seu mere­
cido triunfo, pois se analisarmos a 
lista dos 20 melhores discos de 
longa dw-ação de 1980, constatare­
mos que nada menos de seis deles 
são independentes: Elomar, Ca­
rioca, Alcides Neves. Valença Fi­
lho, Sónia Vieira e Rogéáo do Ma­
ranhão ... O êxito dos independentes 
deveu-se não apenas aos seus valo­
res intrínsecos, mas taro~ ao des-
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cobrimento da exist!ncia de um 
mercado urbano que gosta dos temas 
regionais .... Alguns músicos con­
sagrados como Dory Caymmi cola­
boraram ou aderiram corajosamente 
a essa renovação do gosto musical 
que, em suma, quer escapar aos di­
tames da moda internacional para 
mergulhar nos ricos sons, ritmos e 
melodias mais próximos da terra e 
do que é brasileiro.•(15) 

Qual poderá ser a força própria de 
um canto popular que chegue de 
maneira signifJCativaàs massas? Por 
um lado, a vitalidade e o apoio que 

.. lúln Nndmento (1111 
cima), Chico Buarque(IO 
lado)• o conJunto •Boca 

Uv,..comNalll 
Caymml 

lhe vem da sua vinculação com as 
organizações sociais. Em situações 
muito autoritárias, como no cone sul 
do continente, produz.se essa rela­
ção entre canto e tecido social. Fes· 
tivais de solidariedade, encontroS 
estudantis, encontros organizados 
pelas igrejas, reuniões de sindicatos 
ou entidades de trabalhadores, fes­
tivais organizados por grupos cultu· 
rais, criam o quadro onde o canto 
popular encontra as suas ratifica­
ções e orientações. 

Por outro lado, a força própria do 
canto popular surge da sua vocação 



de compromisso com a história da 
qual faz parte e o destino das gran­
des maiorias abandonadas: «Hoje o 
meu canto é solidário com El Salva-­
dor e com a luta do seu povo». diz o 
mexicano Gabino Palomares ao 
apresentar o seu segundo Lp. 
l!duardo Peralta, jovem mtísico chi­
leno, 21 anos, ao regressar da Eu­
ropa depois de se encontrar com os 
seus companheiros da «Nova Can­
ção•, comenta: «A minha preocu­
pação é por essa liberdade que res­
salta a interioridade humana, que 
vai sempre mais além dos sistemas e 
dos esquemas. Nas minhas mtísicas 
quero destacar a possibilidade cria­
tlva do ser humano». 

No Uruguai, ao falar da tarefa de 
quase 100 artistas que actuam cm 
teatros e palcos de ginásios cober­
tos, o semanário La Der,u,cracia 
dizia em Setembro do ano passado: 
,Não podemos afastar essa manifes­
tação cultural do momento histórico 
cm que vivemos... O nosso povo 
tem necessidade de participar, de 
encontrar caminhos e de faz!-lo di­
zendo que é ele quem os procura. 
Isso é que dá à nossa gente o Canto 
Popular porque esse é o caminho da 

1 sua busca». Lino Nebia surge da 
Argentina com o seu Lp Creer, di­

' undo: «Creio que apesar de tanta 
melancolia, tanto pesar e tanta fe­
rida, só se trata de viver• . 

Essa mistura da nova palavra, 
nova poesia, de outro espírito para 
aproximar o canto do povo, também 
percorre os caminhos do exílio. Em 

6Jtima instância, nem sempre a dis­
tância parece tão enorme quando se 
trata do canto. Eduardo Carrasco, 
dircctor dos Quilapayún e constante 
criador, assim o sintetiza: «Nunca 
abandonámos o Chile. O que acon­
tece é que não pisamos a terra chi­
lena porque não nos deixam. Mas 
para este mal encontrámos uma so­
lução provisória: quando podemos, 
construímos para nós uma terra chi-· 
lena no exllio e quando não pode-· 
mos, deixamos de viver com os pés 
na terra,,. (16) Talvez seja nesses 
momentos, quando o canto toma 
outros rumos e se atreve a falar, 
vivendo no hemisfério norte, que é 
necessário «dar ao Outono uma pan-­
cada de janela, para que o Verão se 
prolongue até Dezembro». 

Talvez os Quilipayún não tives-­
sem cantado algo assim em 70. 
Todos aprendemos. Compromisso e 
poesia subtil não são nem podem ser 
pólos opostos. Talvez um sin.al 
desse novo tempo seja a enorme 
popularidade que as últimas cria­
ções de Silvio Rodriguez e Pablo 
Milanés encontram entre a juven­
tude chilhcna. Talvez não haja µma 
«Nova Canção• nem um «Canto 
Novo» , mas sim uma atitude e um 
estado de espírito para caminhar 
pela vida com olhar renovador. O 
destino do canto popular nos desa­
fios actuais parece estar sintetizado 
naquilo que Sílvio Rodríguez disse 
no México, em Novembro passado: 

«Aquele que vê na vida panfletos, 
s6 cantará panfletos. Mas aquele 

que v~ poesia na vida, fará e cantara 
poesia.» O 

NOTAS: 

1. ,Parole e1 Musique•, Paris, Ja. 
neiro de 1981; Régine Mlllac: .Jorna­
dJJS de la Canción Polftica,. 

2. Revista •La Bicicleta•, n.0 ll , 
Abril, 1981, Santiago@ Chile. 

3. Ver a este respeito, ,The Cultural 
Synchnonisanon of the Worúl•, Cees 
Hamelink, WAAC Journal, 1/1978. 

4. •La Bicicleta,, op. cit. 
5. ,E/ Dfa•, 21 tk Deumbro, 1980, 

Mhcico. 
6. ,Cadernos dq Terceiro Mundo•, 

n.0 24, Junho, 1980, Rio de JOMiro. 
7. ,Uno más Uno•, 29 de Junho, 

1980, Mhcico. 
8. ibidem. 
9. ,Everybody's Business•, M. Mos· 

Jcowi17; and others, Harper and Row 
Publs., 1980, Nova Iorque. 

10. ,Excelsior,, 9 de Novembro, 
1980, Mhcico. 

ll . ,Excelsior• , 26 de Setembro. 
1980, Mhcico. 

12. •Poder Económico y Libertad de 
Expresión•, Diego Portales C., Edito­
rial Nueva lmagen - IIET, 1981, Mé­
xico. 

13. ,La Bicicleta•, op. cit. 
14. ,Cadernos dq Terceiro Mundo, 

op. cit. 
15. ,EIHeraldo•.~deJaneiro,1980, 

Mhcico. 
16. ,EnrrevistaaQuilopayún,, Desi­

derio Menos, mimeo. 

Leitor 

cadernos~o 

terc~10 mu,iuo 
No nosso n.º 40 já tlnhamos referido o próximo 

acréscimo de preço de •cadernos,.. 

aumentando o custo do papel, as tarifas do correio, os 
fretes, as pellculas e chapas de off-set, o custo da 
impressão, os salários, os encargos bancários, etc., etc. 
Só em 1981 , a taxa oficial de inflação em Portugal -
Pais onde produzimos e imprimimos esta edição-foi de 
cerca de 20%1 

O aumento não se verificou no n. º 41, como planea­
ramos, permitindo que o leitor adquirisse durante mais 
e dois meses a revista nas condições a que se habi­

tuara desde Maio de 1980. 
Com o n.0 43 já terá que desembolsar, no entanto, 

mais alguns escudos, kwanzas, pesos ou meticais. 
Pedindo a sua compreensão para o facto, pensamos, 

entretanto, que a ocorrência nào o espantará grande­
mente. 

Com efeito, desde há 23 meses, altura em que foi 
estabelecido o anterior preço de •cadernos", que vêm 
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Entretanto, os nossos assinantes continuarão a be­
neffclar do perlodo de espera habitual. Assim, os preços 
para novas assinaturas ou renovações serão: 

PREÇOS PARA ASSlNANTES 

R. P. Angola. R. CebO V-. 

Alt 30/818Z A partw de 1nte2. 
12 IV1WOS S00S00 650$00 
8 r4menle 300$00 .oosoo 

R. Gulf»-lliss4u. R. P. Moçambique, 
R. O. S. Tomé e Prlndpe (Ilia ..... ) - 12 núme<os US$18 US$23 
R- Pebes (via "'8a)- 12 IÚMIOS US$22 US28 
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As Malvinas em questão 

o Um arquipélago situado no extremo-sul da Ar-
gentina e que vivia afastado das atenções mun­

diais, tomou-se o centro de intensos esroo,os diplomá· ncos e noticia de primeira página em todos os jornais do 
mundo: as ilhas Malvinas (designação argentina) ou 
Falkland (designação britânica). Território ocupado hã 
quase 150 anos pelos britânicos, as ilhas - que estlV&­
ram sob o domlnio espanhol e que passaram para a 
soberania argentina desde que este pais conqUJStou a 
sua independência em relação a Madnd- foram agora 
objecto de uma acção naval de grande envergadura por 
parte dos argentinos que hastearam a sua bandeira e 
as declararam reintegradas no temtório nacional. A 
declaração de soberania abrange ,gualmente os arqui­
pélagos desabitados das Geórgias do Sul (onde ocor­
reu um incidente com pescadores, que foi o detonador 
de todo este processo) e as Sandulches. O governo de 
Londres - posto em causa pela oposição, que o acusa 
de incúria neste caso, afirmando alguns bntânlCOS que 
o gabinete Thatcher sabia do que se estava a p(8parar e 
nada f13z para o evitar- ripostou cortando relações com 
Buenos Aires e enviado uma frota, enquanto declarava 
a zona rnarltima eira.Indante como •área de guerra•. Apresentado no Conselho de Segurança da 
ONU, o problema foi solucionado a contento dos britâ­
nioos que viram a acção argentina condenada pelas 
Nações Unidas. 

Segundo os argentinos, este acto de recuperação da 
soberania impunha-se, pois os britãnioos têm vindo hã anos a sabotar as negociações tendentes a solucionar 
o litlgio que se arrasta hã quase século e melo. 

A hipótese de uma guerra. por mais próxima que 
pareça estar, não é seriamente -encarada, havendo 
esperanças de que os esforços medianeiros tentados, 
entre outras potências, pelos EUA, venham a surtir 
efeito. Segundo se julga saber, os EUA vão propor que 
a Argentina fique reconhecida como entidade soberana 
do arquipélago, consentindo, no entanto, que um go­
verno britânico permaneça algum tempo a gerir os 
destinos do arquipélago. 

Este incidente causou viva apreensão nos EUA, que 
contam com o governo conservador da sr.• Thatcher 
como um dos seus mais fortes apoios na Europa Oci­
dental, e que reataram uma boa amizade com os gene­
rais de Buenos Aires. 

Para o governo de Londres, este incidente já teve um 
saldo negativo com a demissão do ministro dos Negó­
cios Estrangeiros, •lord" Carrington, e de dois dos seus, colaboradores, e o consequente desgaste politico que 
isso representa para os •tories•. Quanto aos generais 
argentinos, conseguiram à primeira vista uma boa jo­
gada, pois fizeram a unanimidade nacional à sua volta, 
num momento em que o regime militar sofria uma 
violenta contestação intema e em que os sindicatos, 
pela primeira vez desde o golpe, ousaram descer à rua 
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numa manifestação proibida que, apesar de tudo, foi 
muito participada. 

No entanto, a manter-se a ameaça de guerra. os 
custos da operação poderão revelar-se, a médio prazo, 
temvelmente desgastantes para a economia argentina 

No plano diplomático, apesar do ap010 que os palses 
latino-arnencanos demonstraram a Buenos Aires no 
tocante à soberania sobre as Ilhas, muitos desses Es­
tados condenaram a acção mditar, propugnando, como 
a generalidade dos palses do Ocidente, o recurso a 
uma solução negociada A União Soviética absteve-se 
na votação da ONU, mas a Tass tem explicado a 
obsllnação inglesa em permanecer nas Malvinas como 
manifestação de um esplrito colonial, neste caso muito 
lllCltado pelas riquezas petrollferas do arquipélago 

Bangladesh 

A influência 
dos «paquistaneses» 
O Dissolução do Parlamento, ilegalização dos parti· 

dos políticos, centenas de prisões, combate à 
corrupção - eis as medias que até agora têm sido 
adaptadas pelos militares que retomaram o poder em 
Oaoca, no passado mês de Marco (ler n.º 42 decadtr­
nos, onde antevlamos já o que poderia acontecer). O 
golpe, chefiado pelo general Ershad, põs termo a um 
breve perlodo de regime civil, que durava desde No­
vembro de 1981 e que nasceu das eleições presiden­
ciais subsequentes à crise aberta com o assassínio do 
antetiOr presídente militar, general Ziaur Rahman 

A acção dos militares não constituiu nenhuma sur· 
presa, pois de há muito se vinham agravando as ten­
sões entre Sattar e Ershad, que pretendia um papel 
mais activo na vida politica do pais para as Forças 
Armadas. Pertencente àquele grupo de oficiais forma· 
dos no Paquistão e que não participaram na guerra de 
libertação, da qual saiu o Estado do Bangladesh, em 
1971 , o general Ershad, com este golpe, reforça a 
posição dos denominados •paquistaneses•, responsá· 
veis pela acentuada viragem à direita do regime de 
Ziaur Rahman. 

Ao que parece, não haverá grandes modificações na 
polltica externa do Bangladesh, supondo-se que os 
militares agora no poder pretendam solucionar os gra· 
ves problemas do pais-um dos mais pobres do Mundo 
- mediante o recurso à •maneira forte•, instaurando no 
Bangladesh um regime de tipo •indonésio•. 



' Cisjordânia 
' Graves incidentes 

o A destituição de três presidentes de municlpios, 
democraticamente eleitos e considerados pelas 

autoridades de ocupação como influenciados pela 
OLP, provocou os mais graves incidentes ocorridos na 
Cisjordânia desde que este território árabe foi há 15 
anos ocupado por Israel. Os três presidentes destitui· 

, dos foram ucastigados,. pelo ocupante sionista pelo 
lacto de se recusarem a acatar as ordens do «governo 
civil• imposto, ao abrigo do «plano Sharon,. na Cisjor· 
dània e presidido por um extremista, governo que os 
árabes nunca reconheceram. Do ponto de vista das 
populações ocupadas, a instauração deste governo 
corresponde a um passo dado no caminho da anexa· 
çáo, que vem sendo concretizada nos factos, através 
da aquisição e expropriação de terras e da instalação 
de colonatos judaicos, sob Impulso do próprio gabinete 
israelita, dominado pela coligação direitista Ukud. 

A Cisjordânia e a Faixa de Gaza estavam abrangidas 
pelo plano de «autonomia•, previsto no âmbito dos 
acordos de Camp David, plano que tem sistematica· 

t mente esbarrado com as obstruções levantadas por 
Israel nas suas negociações separadas com o EqiP,to, 
sob os auspicies dos Estados Unidos. A fim de facilitar 
urna •autonomia .. , que fosse um disfarce da anexação 
pura e simples, os sionistas impulsionaram a criação de 
•ligas de aldeias" que, não estando sujeitas à influência 
da OLP, pudessem dar o seu consentimento a uma 
solução, respeitada pela OLP e pelas próprias popula· 
ções locais, bem como pelo mundo árabe, em geral. 
Essas ligas foram, no entanto, mal sucedidas e os 
colaboracionistas perderam completamente o seu «en· 
lusiasmo" desde que um dos dirigentes desses orga­
nismos manobrados por Israel foi assassinado. À agita· 
çáo na Cisjordânia e em Gaza somam-se as perturba· 
ções que se registaram nos Montes Golan, depois de 
decretada a sua anexação pelo parlamento israelita. 

A actuação do Governo de Begin na Cisjordânia 
provocou protestos em todo o mundo, mas o Conselho 
de Segurança da ONU viu-se impedido de aplicar as 
sanções reclamadas por um projecto de resolução da 
Jordânia, em virtude do veto dos EUA, que, mais uma 
vez, ratificou as exacções e as violações da lei cometi· 
das pelo sionismo. 

No Interior de Israel, a atitude do _governo de Begin 
gerou protestos do movimento •Pela paz» e suscitou 
uma moção de desconfiança no Knesset, apresentada 
pela oposição trabalhista. A moção ficou empatada, 
mostrando, uma vez mais, a fragilidade da actual coli· 
gação governamental. 

Os •falcões» israelitas evocam o assasslnio de um 
diplomata de Telavive em Paris para considerarem que 
a OLP quebrou o acordo de cessar-fogo no Llbano e 
Justificarem uma operação de represálias. A OLP já 
desmentiu qualquer responsabilidade pelo assasslnío 
<!O diplomata, reivindicado, aliás, por uma organização 
libanesa. 
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Electricidade 
Instrumentação 
Hidráulica 
Automação Naval 
e Industrial 

Reparação naval e industrial 
• Electricidade alta/baixa tensão 
• Electrónica 
• Pneumática e electro-pneumática 
• Hidráulica e elect ro-hidráulica 
• Reparação e rebobinagem em 

motores eléctricos incluindo 
geradores 

Montagem naval e industrial 
• Em todos os sectores de automação e 

electricidade 
Controlo técnico de montagem 

e reparação 

Av. 25 de Abril, 9-1.º Dt.0 

Paivas - 2840 Seixal - Portugal 
Telex 43702 I.A.N.1.-P Tel. 221723/30 
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(ex-ACTIMESA) 

Sociedade Comercial 
Luso-Guineense, SARL 

IMPORTAÇÃO: . 
Amendoim, coconote, cera, 
couros, borracha, bagaço, etc. 

EXPORTAÇÃO: 
Produtos alimentares, têxteis, 
materiais de construção e bens de 
equipamento 

ASSIST~NCIA TÉCNICA: 
Áreas administrativa e financeira 

AREA GEOGRÁFICA DE 
ACTUAÇÃO: . 
Larga experiência dos mercados 
africanos e europeus 

SOGUIPAL 
LISBOA - ~Tel, 54 83 16/54 83 47/54 82 69 

TELEX 14238 ACTIME/P 
R. Tomâs Ribeiro. 50-4.0 

1000 LIS~A/PORTUGAL 

ARMAZEM - R. Vale dll Formoso de Cima. 
12>8 e C Tel. 38 62 85 
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Timor-Leste 
A resistência continua 

o Após sete anos de ocupação e genocfdio, a Indo­
nésia não conseguiu ainda ganhar o apoio do 
povo de Timor-Leste, que continua a resistir ao 

agressor e que conta agora, a nlvel internacional, com 
uma audiência cada vez maior. Uma reunião da resis­
tência externa, que decorreu na capital moçambicana 
apreciou a situação de Timor-Leste, nos seus aspectos 
polftlco, militar e humanitário, e delineou novas formas 
de luta. no campo de batalha e na acção diplomática -
revelaram em Lisboa, em conferência de Imprensa, 
Abílio Araújo e José Ramos Horta, membros do Comité 
Central da FRETILIN. 

O inimigo conseguiu, nestes cinco anos, dois dos 
seus três principais objectivos: a destruição da direcção 
politica interna da Resistência e o contacto rádio da 
FRETILIN do interior com o seu sector do exterior. Mas 
não conseguiu ganhar o povo maubere nem fazer es­
quecer o problema pela comunidade internacional, que 
está agora mais atenta que nunca à luta de Tlmor­
·Leste. 

Além da resistência armada, há outras formas de 
oposição aos planos indonésios: a acção de denúncia 
dos atropelos aos direitos humanos, a recusa à integra­
ção da Igreja Católica na Indonésia e rejeição da •Isla­
mização,. forçada 

As Igrejas Católicas asiáticas, nomeadamente os 
bispos de Seul, Banquecoque e Manila, apoiam a luta 
do povo Timor-Leste nos seus esforços de preservação 
da identidade religiosa e cultural. 

Nos próprios EUA a Imprensa tem tomado posição 
editorial contra a agressão indonésia, e certos mem· 
bros do Congresso mostram uma atitude favorável aos 
interesses do povo maubere. 

Segundo os dois dirigentes da FRETILIN, Portugal 
deverá assumir as responsabilidades históricas, polítl· 
case jurídicas que lhe Incumbem, e desenvolver, anlvel 
diplomático, uma intensa acção internacional de defesa 
do povo maubere, neste momento em que a causa de 
Timor-Leste se desenrola num clima internacional favo­
rável. 

Essa acção deverá ser empreendida não só pelas 
autoridades portuguesas, mas também pela Igreja Ca­
tólica e os partidos com assento parlamentar. A actua· 
ção de Portugal, em consonâncía com as posiÇóes 
Internacionalmente assumidas pela ONU, Movimento 
dos Não-Alinhados e outras organizações, poderia ser 
um factor de importância decisiva para solucionar o 
problema de Timor-Leste. 

Aqueles dlrlgentes da FRETILIN denunciaram novas 
ameaças de fome que pairam sobre Timor-Leste na 
sequência da operação de deslocação de populações, 
levada a cabo por 20 mil a 30 mil soldados indonésios. 

Por fim, Abllio Araú)o e Ramos Horta anunciarem que 
a luta no terreno val ganhar nova pujança, depois da 
reunião do Maputo. 
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dellnformaçio - •a opmlão pública dos Estados 
l)lldos está manipulada e desinformada sobre o que 
ocorre na América Central», afirmou o procurador de 
MtJça norte-americano Ramsey Clarck, que pediu aos 
seus compatriotas que lmpedisem uma eventual 
n81V8nçãO militar do governo Ronald Reagan em EI 

1 Salvador. 
Clar1< presidiu a uma delegação de Juristas e dirigentes 
de organizações de direitos humanos dos Estados 
l)lldos e de algumas nações asiáticas e 
ia!JnO-americanas, que percorreu em Fevereiro 

1 passado EI Salvador, Honduras, Costa Rica e 
Nicarágua. •Noventa por cento das noticias que se 
pit,licam nos meios de comunicação norte-amencanos 
provêm do Pentágono», afirmou. Em relação à situação 
na Nicarágua, disse Clart<: •É falso que nesse pais se 

vtolem os direitos humanos.• 

controlo demogniflco - o governo chinês decretou, 
no mês de Março, uma lei esta.belecendo que os casais 
que moram nas zonas urbanas só podem ter um filho. A 
medida acrescenta que os habitantes das zonas rurais 
poderão ter até dois filhos •em certas condições•, entre 
as quais a de que o primeiro filho seja Incapacitado. A 
necessidade de radicalização do controlo da natalidade 
basel8-se, segundo o governo, no facto de que a falta 
de uma politlca demográftCa nos anos 60 deu lugar a um 

1 desenfreado Indica de nascimentos e os que nasceram 
naquela época estão agora em idade de procriar. 

•conto - foi dado um passo em relação aos 
prisioneiros de guerra no conflito Irão-Iraque; os dois 
governos aceitaram a visita dos familiares dos 
prisioneiros. A Informação foi divulgada pelo jornal 
kuwaitiano AI Qabas, que declara que a fórmula 
encontrada - e que deverá ser brevemente aprovada 
sob a forma de tratado - foi fruto de •um discreto 
diálogo,, entre as partes envolvidas. O acordo será 
apresentado aos governos do Irão e do Iraque por 
representantes da Cruz Vermelha. 

~ - os intercâmbios comerciais entre a 
Tanzânia e Moçambique aumentaram desde 1976, 

QUando foi assinado um acordo comercial entre os dois 
palses. A Tanzânia exporta para Moçambique produtos 
lêxteis e alumlnlo laminado, e Importa de Moçambique 

' elect,odos para soldaduras. pneumáhcos. tubos e 
máquinas de costura. Em 1978, a Tanzânia exportou 
107,7 milhões deshi///ngs e Importou 37,8 milhões. Em 
1980, as Importações aumentaram para 21,8 milhões 

1 desh/lllngs e as exportações para 139,9 milhões. (O 
$hllt,ng, moeda tanzaniana, valia em 1979 um pouco 
maJs de 1/8 de dólar.) 
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pragas - os diversos tipos de pragas e enfermidades 
que atacam as culturas agricolas consomem o alimento 
de cerca de 800 milhões de pessoas no mundo, 
segundo a Organização das Nações Unidas para a 
Agricultura (FAO). Ourante a terceira reunião de 
consulta sobre o uso adequado de pesticidas, realizada 
no México em Março último, Alan Bates, delegado da 
FAO, afirmou que este problema provoca a perda de 
34% das colheitas mundiais de alimentos, prejulzo 
calculado em sete mil e SOO milhões de dólares, dos 

quais 35% corresponde à América Latina e Caraibas. 
Uma das soluções estudadas no encontro seria o 
controlo biológico desses males agrlcolas, segundo 
alguns a oPÇáo mais recomendável. 

lngressodePortugalnaCEE-Ocomércioextemo da 
América Latina será gravemente prejudicado com o 
eventual ingresso de Portugal e da Espanha na CEE -
revela uma análise publicada em Bona, pelo Instituto de 
Investigações Económicas de Berlim. São 
especialmente afectadas as vendas de produtos 
agrlcolas, têxteis, siderúrgicos, couros e mercadorias 
de indústria ligeira. Segundo o relatório à medida que 
se Intensificar o Intercâmbio entre a CEE e os países 
mediterrânicos, vão-se limitando as possibilidades 
exportadoras da América Latina para a Europa 
Ocidental. O relatório recomenda que a América Latina 
desenvolva as suas exportações de matérias-primas e 
produtos energéticos, que continuam a ter grande 
cabimento no mercado europeu. 

bolseiros - existem actualmente, em Cuba, 14 SOO 
estudantes estrangeiros procedentes de um grande 
número de palses da África, Ásia e América Latina. 
Entre eles, três mil encontram-se no nlvel universitário. 
O governo de Havana suporta todas as despesas dessa 
aprendizagem, realizada na Ilha da Juventude, onde as 
classes Jjarticipam também no trabalho produtivo. 

exlllo - uma terça parte dos paraguaios vivem no 

exllio, segundo declarou Arturo Acosta Mena. do 
Partido Revolucfonârio Febrerista. em visita a vários 
palses europeus. A população do Paraguai é de · 
aproximadamente 2,9 milhões de pessoas. Do total de 
emigrados cerca de 200 mil podem ser considerados 
exilados pollticos. 

Segundo o dirigente, menos de 1500 famllias possuem 
as melhores terras cultiváveis do pais, enquanto que 
mais de 300 mil camponeses têm que trabalhar como 
assalariados ou emigrar para as cidades. Quarenta por 
cento da população paraguaia não sabe ler nem 
escrever e 30% da mão-de-obra está desempregada. 
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No ano do «Mundial 82» 

O futebol do Terceiro Mundo 
Em Espanha, estarão as «superpotfmcias» 
brasileira e argentina mas também o 
«subdesenvolvido» Kuwait. Apesar desta 
disparidade, o nosso colaborador Vitor Santos 
não tem dúvidas: o futebol do futuro está no 
Terceiro Mundo. 

Vi tor Santos • 

1 930- Na mais pequena repú­
blica da América do Sul, o na 
altura cprogressista- Uruguai, 

pioneiro de um ordenamento social 
pouco menos do que revolucionário 
no colonizado e esclavagjsta Conti­
nente Americano, foi possível con­
cretizar, graças a uma espécie de 
•mobilização nacional• da Nação a 
querer viver, em festa, o Centenário 
da sua independênc1a, a velha e ideia 
francesa,. da realização de um Cam­
peonato do Mundo de Futebol, en­
tão, como agora, já considerado 
como a consagração. à escala uni­
versal do maís belo, fascinante, 
aglutinador e popular desporto co­
lectivo do Planeta. 

Vencendo, heroicamente, mil e 
uma dificuldades do tempo, entre as 
quais a grande crise da Bolsa de 
valores de Nova York que, então 
como agora, tinha alta influência na 
linha sócio-económica do Mundo 
Capitalista, foi possível reunir em 
Montevideu nove equipas do Conti­
nente Americano em que os «pater­
nalistaS• Estados Unidos, represen­
tados em alta percentagem por 
emigrantes naturalizados (e parece 
que, num ou noutro caso, nem isso) 
apareciam na •promfscua,. compa­
nhia de doze nações da chamada 
América Latina (México, Brasil, 

• Chefe de re~ÇÕQ do jorMi lksportivo 
portugllis A Bola 
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Paraguai, Chile, Pcrú, Bollvia, Ar­
gentina e, naturalmente, o pais or­
ganizador), que se juntaram, de mil 
penp6cias de uma muito roman­
ceada renúncia maís ou menos co­
lectiva que os sul-amencanos nunca 
mais perdoaram, os representantes 
de quatro nações europeias (Bél­
gica, França, Jugoslávia e Roménia) 
que, no bojo de dois vapores da 
~poca. o «Conte Verde• (Bélgica, 
França e Roménia) e o cAórida• 
(Jugoslávia) empreenderam a 
«grande expedição», ao tempo 
ainda bastante aventurosa e, princi­
palmente, de difícil concretização, 
em termos humanos, pelo regime 
amador, ou pouco menos do que 
isso, em que ainda vivia, grande 
pane do futebol europeu, Inglaterra 
e seu mui separatista Mundo Britâ­
nico aparte. 

Meio século de futebol 

1982 - Depois de um longo 
«processo eliminatório• que come­
çou em 26 de Março de 1980 em 
Nicósia e Telavive e só tem11nou em 
10 de Janeiro de 1982, em Singa­
pura, 105 equipas de cinco Grupos 
Continentais (33 da Europa; 10 da 
América do Sul; 15 daquilo a que, 
na organização mundial do futebol, 
se chama América do Norte, Amé­
rica Central e Caraíbas; 21 da Ásia e 
da OceaDJa e 26 de África), disputa-

ram, por sucessivas e complexas 
crivagens continentais de que só 
foram dispensadas a Argentina, de­
tentora do titulo, e a Espanha, pais 
organizador, os vinte e quatro luga­
res da fase final da grande competi­
ção, sexta que se realiza na Europa e 
pnmell'3 que tem lugar na Península 
ibérica, concretamente em catorze 
cidades do Reino de Espanha, de 
«inspiração franquista• onde, há 
sete anos se tenta, entre lutas e con­
vulsões durante muitos anos feroz­
mente reprimidas impor se calhar 
uma melindrosa e inviável •demo­
cracia federalista• . 

Como facilmente se compreende 
este meio-século e pico da hisiória 
da prova máxima de futebol mun- ' 
dial, boje uma complicada e sofisti­
cada organização, desportiva­
-~ico-financeira que movimenta 
somas astronórrucas e é acompa­
nhada, na Rádio e na Televisão, por 
mais de dois biliões de pessoas de 
todas as latitudes da Terra, está, 
como diz.er?, inelud1velmente im· 
plantada na evolução socio­
-econórnica-polltica do Mundo -
hoje um Mundo bem diferente do ' 
que existia em J 930, agora que os 
•ventos da libertação• varreram o 
colonialismo que monoliuzava, 
num degradante obscurantismo, 
para já não falar em escravizar atra· 
vés de desumanas condições de su­
balimentação e de doença, nada 
menos do que setenta por cento da 
população mundial. 

Ainda que os Estatutos da Fede­
ração Internacional de Football As-

1 

sociauon (FIFA) ainda consagrem 
(Artigo l. º) a possibilidade de uma 
colónia ou de um domínio poderem, 
de acordo com a Associação Nacio-



Ogolo que deu• vtt6'ta • Argentina 
na final com I Hol1nd1 no 

Campeonato de 11178 

oaJ da sua Metrópole, filiar-se direc­
lamcnte na FIFA - daí exisihrcm 
no seio do organismo, como mem­
bros de pleno direito, por exemplo, 
Brune,, Hong-Kong, Macau, Pono 
Rico, Antilhas Holandesas, Nova 
1.elãnd1a, Papaua-Nova Guiné, etc. 
- a verdade é que já se conseguiu 
consagrar, através da organização 
universal do futebol 1 ~ maciça liber­
lação dos povos da Alrica e da Ásia, 
grande realidade das décadas de 50 e 
60 e, para lá disso, a completa erra-

N.º 43/ Abril 1982 

A equipa uruguaia dt 1930, 
Vencedol'a do primeiro 
Caffll*)nlto do Mundo dt Futebol 

dicação do racismo, uma vez que 
qualquer país, como é o caso da 

Africa do Sul, onde existe, insti­
tuída por lei, discriminação racial 
no Desporto, não é admitida no seio 
da FIFA ou é expulsa (parágrafo 4.4 
do Artigo 2. • dos Estautos) se al­
guma vez lá terá tido lugar. 

Um futebol 
no futuro 

Neste momento l07 dos 150 paí­
ses filiados na FIFA (71,30 por 

Apul'lldoa para &panha, OI 
C.rnar6N dllp6em de uma du 
melhor'N equtpu atrtcenu. HI 
foto, uma f1IN do Jogo en1r9 oa 
C.maro..eoZalre, noa II Jogoa dl 
Ãtrtca Central, dlaputadoa em 
Angola. 

cent0) pertenciam áquilo a que se 
convencionou chamar «Tereeiro 
Mundo• e, sem fazer a mais do que 
legítima .. exaustiva ligação» entre 
os seus mil problemas socioeconó­
micos e o desenvolvimento futebo­
lfstico de cada um deles ou, diga­
mos, de grupos afins que se podem 
facilmente definir e delimitar, que 
vemos nós? 

Vejamos: 
1. O futebol-temperamento, 

transformado colectivamente em fu-
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tebol-paixão da América Latina em 
geral e dos grandes países da sua 
faixa mend.ional, nomedamenté os 
futebolisticamenle portentosos 
Brasil e Argentina, constitui quiçá a 
mais alta expressão do jogo, arte, 
dança, expressão corpórea de prati­
cantes, como dizer?, «sanguíneos•, 
que ultrapassam, não maciçamente, 
e integrados numa espécie de «revo­
lução cultural», como seria de dese­
jar, mas em certa express1 va percen­
tagem a sua situação de carências 
alimentar, cultural, social, de sani­
dade e até de total independência 
política (aí o imperialismo estado­
-unidense que se estende do México 
à Terra do Fogo) e espantam o mundo 
com a desenvoltura, a graça, a cria­
tividade. o «toque balético» de um 
futebol incomparável. 

2. O futebol africano sediado à 
mesma latitude desse futebol­
-temperado da América Latina, 
exibe as mesmas potencialidades e, 
à medida que as suas jovens nações 
vão forjando lenta e progressiva­
mente, o seu futuro, erradicando a 
fome, a doença e o analfabetismo, 

vamos ter aquilo a que já chamámos 
o futebol do futuro, com novos 
« inesperados» Brasis: 

3. Finalmente na farta e «promís­
cua» fatia asiática do « Terceiro 
Mundo•, onde coexistem, com paí­
ses «encharcados em petróleo• . 
com rendimentos per capita únicos 
no mundo com outros em que esse 
rendimento está abaixo de qualquer 
tndíc10 de «d1gmdade humana• , 
pratica-se, hoje por hoje, um futebol 
híbrido que toma o carácter e as 
peculiaridades, correspondentes às 
tendências desportivas milenánas 
de alguns dos seus povos, como a 
China e o Japão, ou às «característi­
cas envolventes» de antigos ou mo­
dernos colonizadores. sejam eles os 
velhos ingleses da f nd1a ou os novos 
brasileiros do Kuwait. 

Uma ~Isa é, no meio dislo rudô, 
certo e indiscutível: o futebol do 
«Terceiro Mundo• é o futebol do 
futuro, não podendo já comparar-se. 
no espaço e no tempo, os anos 30. do 
«pioneirismo .. do Uruguai e, mais 
tarde, do momento em que uma Pa­
lestina, agora teimosa (e gloriosa-

mente) à procura, entre Jerusalém e 
os seus arredores, mais a Cisjordâ­
nia e a faixa de Gaza, o terreno onde 
se possa implantar e viver o seu 
povo, disputou, no Cairo, contra o 
Egipto, ern 16 de Março de 1934, 0 
primeiro jogo de uma equipa asiá­
tica a contar para o Campeonato do 
Mundo, e este ano de 1982 em que 
vão estar presentes na fase final de 
Espanha duas selecções da América 
Central, o martirizado EI Salvador e 
a genuma • República das Bananas, 
que~_c hama Honduras, uma equipa 
da As1a, encharcada em petrodóla­
rares que é o Kuwait e, finalmente e 
um pouco à margem deste «Mundo 
dentro do Mundo•, a Nova Zelândia 
ainda com o seu estatuto de Depen­
dência no seio da Commonwealth, 
agora de «coroa à banda•, desde-as 
Malvinas até, sabemos lá, a Hong­
-Kong e a Gibraltar. 

Sem ambições de conceituoso es­
tudo técnico-láctico foi isto o que 
nos pareceu essencial dizer sobre o 
futebol do «Terceiro Mundo• no 
ano da 12. ª edição da Taça do 
Mundo da FIFA, vulgo Campeonato 
do Mundo de Futebol . O 

A história da «explosão» do Terceiro Mundo 
PARA se ter uma ideia da «explosão futebolística» do Terceiro Mundo naturalmente 
. implantada na .evolução ~iopolltí~ dessa ime~sidão territorial de forçado e fari­

sa,co subdesenvolvimento, veJamos o numero de equipas de cada Continente da Terra, 
Europa naturalmente excluida, que participaram, a partir das suas fases eliminatórias em 
todas as edições da Taça do Mundo da FIFA, vulgo Campeonato do Mundo de Futebol. 

AMtf!ICAS ÃFRtCA ASIA-OCEANIA 

1 - 1930 (Uruguai) 9 o o 
11-1934 (Itália) 6 1 1 

111-1938 (França) 2 o 2 
IV - 1950 (Brasil) 8 o 1 
V - 1954 (Suíça) 7 1 1 

VI - 1958 (Suécia) 14 1 4 
VII - 1962 (Chile) 16 5 3 
VIII -1966 {Inglaterra) 19 o 3 

IX - 1970 (México) 23 12 5 
X-1974 (R.F. Alemã) 22 22 

0

15 
XI - 1978 (Argentina) 26 22 17 

XII -1982 (Espanha) 25 26 21 

1 ~ A pres"'!ça da uma equipa 1!trlcana nos •Mundiais• de 1934 (Itália) e 1954 (Sulça), foi efectuada atravlls 
<!o Eg1ptocolon1at, pelo que se considera que sé houve real presença da Atrlca Uvre a paro, do •Mundial• de 1970 

2) Em r&!açao ao •Mundfal-66• (Inglaterra) para o qual estiveram inicia/mente Inscritos mais de uma dezena 
de palses ~fncanos, e;"~ctamente na a}tu~a em '!ue se deu o grande movimento Independentista do Continente 
Neg!:;, venf,cou-se. à ultima hora a renuncia mac,ça de tOdas as naç6es inscritas em virtude da exigOncia da FIFA 
~ e~,~ePJndder tl?resença de um representante da Atrica 118 fase final de uma eliminatória decisiva com o p,.,-quam,Cavo a li:>Ía. 
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